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RF. 100.406 

01 - PL 
01-0286/2008 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI 
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"Dispõe sobre a 

limpeza de imóveis, o 

fechamento de terrenos 

t.0 não edificados, a 

construção e a 

manutenção de 

passeios, e dá outras 

providências". 

Capítulo I 

Da Limpeza 

rt. 1 2. Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias 

ou logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e 

drenados, respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como 

depósito de lixo, detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

Capítulo II 

Dos Fechamentos 

Art. 22. É obrigatória, nos terrenos não edificados, com frente para vias e 

logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, a 

execução nos respectivos alinhamentos, de gradil, muro ou outro tipo 

adequado de fecho, conforme estabelecido em decreto. 

Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli — Viaduto Jacarei, 100 — 4 2  andar — sala 421/422 
CEP 01319-900 — telefone: (11) 3396-4406 — maragabrilli@camara.sp.gov.br  

Pro
x.

olo
  Le

9is
lat

iv
o  

Ce
i2

.1
1 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
6/

20
08

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



Secuet'n1) jus-áPs), nesta 
fr.'la de 

inf,y 	 : 
..... ss 

Adelina Cicone 
AssIstenie Marnemar 

Regi srro 100.406 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
6/

20
08

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



Folha 	 proc. 

- A. Palzatentar 
RF. 100.406 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI 

Parágrafo 1 2  - Os fechamentos de que trata este artigo poderão ser 

metálicos, de pedra, de concreto ou de alvenaria, devendo ter altura de 

1,20 m (um metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e 

ser, sempre, providos de portão. 

Parágrafo 22  - Os fechamentos poderão ter altura superior a 1,20 m (um 

metro e vinte centímetros), desde que, acima dessa medida sejam 

executados de forma a apresentar 50% (cinqüenta por cento) ou mais de 

suas superfícies uniformemente vazadas, possibilitando integral visão do 
011 	terreno. 

Parágrafo 32  - Em se tratando de terrenos pertencentes a loteamentos 

aprovados, fica concedido, para o cumprimento do disposto neste artigo, 

o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da expedição do termo de 

verificação de execução de obras. 

Art. 32. O Executivo poderá, mediante decreto, alterar as características 

dos fechamentos referidos no artigo anterior, em função da evolução da 

técnica das construções dos-materiais e das tendências sociais. 

Art. 42. A execução dos fechamentos de que trata o artigo 2 2  depende das 

respectivas licenças a serem requeridas, pelo responsável, junto à 

Subprefeitura competente, nos termos da Legislação em vigor. 

Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses já previstas em lei, as licenças 

previstas no "caput" deste artigo poderão ser dispensadas, a critério da 

Prefeitura, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e 

nivelamentos existentes, excluindo-se os fechamentos que tenham 
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N° 	 de  r, 3  

- 	Pulsa-tentar 
RF. 100.406 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI 

características de muro de arrimo, ou com altura superior a admitida pela 

legislação vigente. 

Art. 52• A Prefeitura, através do órgão competente, poderá dispensar a 

execução de gradil, fecho ou muro nos alinhamentos, à vista da 

impossibilidade ou dificuldade na execução das obras, nos seguintes 

casos: 

I - quando os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao 
111 	leito dos logradouros; 

II - quando, junto ao alinhamento ou com ele interferido, existir curso 

d'água. 

Parágrafo único. Ficam dispensados da execução de gradil, fecho ou 

muro nos alinhamentos os terrenos com licença para edificar em vigor, 

desde que instalados, nos alinhamentos ou sobre os passeios, os 

tapumes exigidos pela legislação para a execução das obras. 

Art.62. Considerar-se-á como inexistente o gradil, fecho ou muro no 

alinhamento cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em 

desacordo com as normas técnicas, legais ou regulamentares. 

Parágrafo único. Não se enquadram no "caput" deste artigo os 

fechamentos executados até a data da regulamentação desta Lei e de 

acordo com a legislação então vigente, desde que estejam e sejam 

mantidos em bom estado de preservação. 
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RF. 100.406 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI 

Art. 72. As concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública e 

as entidades a elas equiparadas são obrigadas a reparar os fechamentos 

danificados na execução de obras ou serviços públicos. 

Capítulo III 

Dos passeios 

Seção I - Da definição 

Art. 82. Passeio público ou calçada é a parte da via pública, normalmente 

segregada e em nível diferente, destinada à circulação de qualquer 

pessoa, independente de idade, estatura, limitação de mobilidade ou 

percepção, com autonomia e segurança, bem como à implantação de 

mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização 

e outros fins previstos em leis especificas. 

Art. 92. Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias 

ou logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a 

construir os respectivos passeios na extensão correspondente de sua 

testada, e a mantê-los sempre em perfeito estado de conservação, de 

acordo com os padrões estabelecidos pela Municipalidade. 

Parágrafo único. Em se tratando de terrenos pertencentes a loteamentos 

aprovados o loteador é responsável pela execução dos passeios. 

Art. 10. A execução, manutenção e conservação dos passeios, bem como a 

instalação, nos passeios, de mobiliário urbano, equipamentos de infra- 

estrutura, vegetação, sinalização, entre outros usos permitidos por lei, 

Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli — Viaduto Jacares; 100 — 4 2  andar — sala 421/422 
CEP 01319-900 — telefone: (11) 3396-4406 — maragabrilli@camara.sp.gov.br  

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
6/

20
08

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



 

Folhe. ri° 	o 4--  _cio proc. 
N° 

Ack...fr.:2 Cio(' 	- 	Pada-Isentar 
RF. 100.406 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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deverão respeitar os termos desta Lei e a especificação técnica a ser 

estabelecida pelo Executivo segundo os seguintes princípios: 

I - acessibilidade 

II— segurança 

III - desenho adequado 

IV - continuidade e utilidade 

V - nível de serviço e conforto 

• 	
Seção II 

Dos componentes do passeio 

Art. 11. O passeio é composto pelos seguintes elementos: 

I - guias e sarjetas; 

II- faixa de serviço; 

III - faixa livre; 

IV - faixa de acesso; 

V - esquina, incluindo a área de intervisibilidade. 

Seção III 

Da Abertura de Gárgulas e do Rebaixamento e Chanframento de Guias 

Art. 12. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas 

pluviais, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, serão 

executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 

pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos 

custos unitários dos serviços respectivos e atualizados em consonância 

com a legislação vigente. 
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Folha n° o proc. 

- 	Pedal& r. )tar 
Kir. 100.406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DA VEREADORA MAPA GABRILLI 

Art. 13. As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços 

elencados no artigo anterior incorrerão em multa correspondente ao triplo 

do valor do preço do serviço. 

Parágrafo único. Se a Prefeitura, por qualquer motivo, tiver necessidade 

de refazer ou reparar os serviços executados clandestinamente, o 

infrator, além da multa prevista neste artigo, responderá pelo preço 

correspondente ao refazimento ou reparo e pelo valor das guias 

• 	danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 

Seção IV 

Da faixa de serviço 

Art. 14. A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, deverá 

ter, largura mínima de 70cm (setenta e cinco centímetros) e ser destinada à 

instalação de equipamentos e mobiliário urbano, à vegetação e a outras 

interferências existentes nos passeios, tais como tampas de inspeção, 

grelhas de exaustão e de drenagem das concessionárias de infra-estrutura, 

lixeiras, postes de sinalização, iluminação pública e eletricidade. 

Seção V 

Da faixa Livre 

Art. 15. A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de 

pedestres, desprovida de obstáculos, equipamentos urbanos ou de infra-

estrutura, mobiliário, vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para 

acesso de veículos ou qualquer outro tipo de interferência permanente ou 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI 

temporária, devendo possuir largura mínima de 1,20 metros e estar 

diferenciada visualmente das demais faixas. 

Parágrafo único. Ficam vedadas quaisquer autorizações de uso dos 

passeios que não possuam dimensão mínima necessária à implementação 

da faixa livre prevista no caput deste artigo. 

• Seção VI 

Da faixa de acesso 

Art. 16. Faixa de acesso é a área destinada à acomodação das interferências 

resultantes da implantação, do uso e da ocupação das edificações 

existentes na via pública, autorizados pelo órgão competente, de forma a 

não interferir na faixa livre, sendo possível somente para passeios com mais 

de 2,10m (dois metros e dez centímetros) de largura. 

Seção VII 

Da instalação de mobiliário urbano 

Art. 17. A Prefeitura poderá aplicar multa e efetuar diretamente a imediata 

• apreensão e remoção ou determinar que o responsável promova a 

remoção do mobiliário urbano de grande, médio e pequeno porte 

instalado em desconformidade com as normas estabelecidas nesta Lei, 

ressalvados os casos de instalações efetivadas de acordo com os 

critérios vigentes na época da instalação, até o prazo concedido para 

adequação. 
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SAO PAULO 
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Parágrafo 1 2. As empresas concessionárias ou permissionárias e demais 

responsáveis pelos mobiliários urbanos deverão nos prazos de quatro 

anos, contados da publicação do decreto regulamentador desta Lei, 

adequar a implantação do mobiliário urbano aos termos da legislação. 

Parágrafo 22. Em situações específicas, onde não seja possível adequar a 

instalação do mobiliário aos termos da legislação, o interessado deverá 

solicitar aprovação da Subprefeitura para a implantação de modo diverso. 

• Parágrafo 32. Findo tal prazo, as empresas e demais responsáveis 

omissos serão notificados para em 10 dias procederem à adequação 

necessária, conforme previsto nas disposições anteriores, ou 

apresentarem a autorização específica referida no artigo seguinte. 

Parágrafo 42. O não atendimento das especificações sujeitará os 

responsáveis à aplicação da multa prevista no artigo 47, alínea 1". 

Parágrafo 5 2• Serão classificadas pelo Executivo as espécies de mobiliário 

como de grande, médio e pequeno porte, para fins de determinação de 

critérios de instalação no passeio. 

• Seção VIII 

Das esquinas 

Art. 18. A esquina constitui o trecho do passeio formado pela área de 

confluência de 2 (duas) vias. 
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Art. 19. As esquinas deverão ser constituídas de modo a: 

I - facilitar a passagem de pessoas com mobilidade reduzida; 

II - permitir a melhor acomodação de pedestres; 

III - permitir boa visibilidade e livre passagem das faixas de travessia de 

pedestres nos cruzamentos. 

Art. 20. Todos os equipamentos ou mobiliários colocados na proximidade 

de esquinas deverão seguir critérios de localização de acordo com o 

tamanho e a influência na obstrução da visibilidade, conforme os critérios 

• estabelecidos no Código de Trânsito Brasileiro — CTB e na NBR 9050 da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou norma técnica oficial 

superveniente que a substitua. 

Art. 21. Para garantir a segurança do pedestre nas travessias e do 

condutor do automóvel nas conversões, as esquinas deverão estar livres 

de interferências visuais ou físicas, excetuando aquelas de sinalização de 

trânsito, até a distância de 5m (cinco metros) a partir do bordo do 

alinhamento da via transversal. 

Art. 22. Não será permitido o uso do passeio para a instalação de 

mobiliário urbano de grande porte como bancas de jornal ou equipamentos 

• 
que prejudiquem a visibilidade da faixa de travessia de pedestres num raio 

de 10 metros (dez metros) a partir do bordo do alinhamento da via 

transversal conforme. 

Parágrafo 1 2. Os termos de permissão de uso concedidos para a 

instalação de mobiliário urbano de grande porte em desconformidade 

com a distância mínima prevista no caput deverão ser revistos para 

adequação, ou revogados, devendo os permissionários providenciar a 
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adequação ou retirada no prazo de quatro anos, contado da notificação 

pela Prefeitura. 

Parágrafo 29. O não atendimento da notificação no prazo estabelecido 

neste artigo ensejará a aplicação de multa. 

Seção IX 

Das Travessias Sinalizadas para Pedestres 

• Art. 23. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o 

rebaixamento da parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, 

nas travessias regulamentadas e nos canteiros centrais de vias públicas. 

Art. 24. É vedada a instalação, junto ao rebaixamento vinculado às 

travessias sinalizadas, de qualquer mobiliário urbano, exceto os que 

sirvam de auxilio à travessia. 

Parágrafo único. O mobiliário ou equipamento existente, que prejudique o 

acesso de pedestres ou dificulte a visibilidade destes ou de motoristas, 

será removido pela Prefeitura ou, por sua determinação, pelo responsável 

no prazo de quatro anos. • 	Seção X 

Dos passeios lindeiros a próprios municipais 

Art. 25. Visando a facilidade de identificação, os passeios públicos 

lindeiros a próprios municipais, deverão ser construidos ou reformados 

de acordo com padrão arquitetônico a ser definido pelo Executivo. 
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Parágrafo 1 2. Este padrão arquitetõnico deverá distinguir por cores as 

faixas descritas nas secções IV V e VI bem como respeitar aspectos 

funcionais e ambientais. 

Parágrafo 2 2. As praças ou passeios públicos pertencentes a próprios 

municipais, em áreas classificadas como ZEPEC, centralidade linear ou 

polar e em vias definidas como vias estruturais definidas pelo Plano 

Diretor Regional, assim como em áreas pertencentes ao centro histórico 

da cidade definidas pelo parágrafo único, do artigo primeiro, da Lei 

14.017, de 28 de junho de 2005, poderão receber projetos específicos, 

com características arquitetõnicas diferentes, desde que respeitada a 

regra geral de utilização de material. 

Parágrafo 3 2. É facultativa a utilização do padrão arquitetõnico descrito no 

caput nos passeios lindeiros aos próprios federais e estaduais. 

Capítulo IV 

Das Responsabilidades 

Art. 26. Consideram-se responsáveis, assim como pelas obrigações 

previstas nos Capítulos I e II e artigo 9 2  desta Lei: 

• 	I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, ou o 

possuidor do imóvel, a qualquer título; 

II - as concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública e as 

entidades e responsáveis a elas equiparados. 
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III - a União, o Estado, o Município e entidades de sua Administração 

Indireta, inclusive autarquias, em próprios de seu domínio, posse, guarda 

ou administração. 

Parágrafo 1 2  - Os danos causados pelo Município, em realização de 

melhoramentos públicos de sua alçada, serão por ele reparados. 

Parágrafo 22  - Os Governos Federal e Estadual, em relação a seus 

próprios, poderão se de interesse, celebrar convênios com a Prefeitura 

• para a execução das obras e serviços. 

Art. 27. A padronização dos passeios e as respectivas obras na Rede 

Viária Estrutural do tipo Ni, N2 e N3 deverão ser executadas pelo órgão 

técnico da Prefeitura, observando-se os demais termos do artigo 6 2  da Lei 

n2  13.885/04. 

Art. 28. Conforme estabelece o artigo 62, § 42, da Lei 13.885/04, as obras 

de troca de piso dos passeios decorrentes da implantação de atividade 

enquadrada como Pólo Gerador de Tráfego - PGT deverão ser executadas 

pelos interessados, observadas as diretrizes estabelecidas pelos órgãos 

técnicos da Prefeitura. 

• 	Art. 29. Fica criado o Programa de Recuperação do Passeio Público, pelo 

qual, dado o interesse público em garantir a acessibilidade em locais de 

significativa circulação, a Prefeitura deverá executar de forma gradual e 

contínua a padronização do passeio público. 
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Parágrafo 1 2. O programa incluirá a recuperação e padronização das 

Rotas de Acessibilidade, que serão definidas pelo Executivo, dentro dos 

critérios de segurança e acessibilidade. 

Parágrafo 22. Rotas de acesso são circuitos urbanos que possibilitam a 

circulação de pessoas com mobilidade reduzida em vias de maior 

concentração de equipamentos públicos e/ou pólos geradores de tráfego 

de pedestres. 

Parágrafo 32. Além de intervir nos passeios classificados como Rotas de 

Acessibilidade, visando o interesse público em garantir a acessibilidade, 

a Prefeitura poderá executar, independentemente da responsabilidade de 

construção e manutenção prevista no artigo 9 2, a padronização dos 

passeios localizados nas demais vias, segundo plano a ser estabelecido 

pelo executivo. 

Parágrafo 42. Após a intervenção da Prefeitura nos passeios incluídos no 

programa referido neste artigo, a responsabilidade por sua manutenção e 

reconstrução passará a ser do Município pelo período de um ano, 

ressalvando-se as responsabilidades decorrentes do uso das vias 

públicas. 

Art. 30. A partir da data da publicação do Decreto Regulamentador (ou 

desta lei), o Executivo terá os seguintes prazos para início dos trabalhos 

previstos no Programa de Recuperação do Passeio Público da cidade de 

São Paulo: 
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Tipo de via pelo Plano Diretor Regional Prazo para início 

Próprios Públicos / Vias Estruturais Imediato 

Vias pertencentes às rotas de 

acessibilidade 

Até 1 ano 

Vias Coletoras / centralidades lineares Até 10 anos 

Demais vias Até 20 anos 

Art. 31. Nos casos de passeios inexistentes ou irregulares, a Prefeitura 

poderá promover a construção e recuperação do passeio, devendo neste 

caso proceder à cobrança do responsável, nos termos do artigo 50 desta 

Lei. 

Art. 32. Para os efeitos desta lei consideram-se como situações de mau 

estado de preservação, dentre outras, a existência de buracos, de 

ondulações, de desníveis não exigidos pela natureza do logradouro, de 

obstáculos que impeçam o trânsito livre e seguro dos pedestres e a 

execução de reparos em desacordo com o aspecto estético ou harmônico 

do passeio existente. 

Parágrafo único. Os passeios cujo mau estado de preservação não 

exceder a 1/5 (um quinto) de sua área total deverão ser reparados ou 

refeitos. 
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Art. 33. Para os efeitos desta lei consideram-se inexistentes os passeios: 

I - se construídos ou reconstruídos em desacordo com as especificações 

técnicas ou regulamentares, vigentes no tempo de execução. 

II - se o mau estado de preservação exceder a 115 (um quinto) de sua área 

total. 

Parágrafo único. Nestes casos o passeio deverá ser reconstruído 

totalmente de acordo com as regras da legislação vigente na época da 

reconstrução. 

Art. 34. A partir da vigência desta Lei, os responsáveis mencionados no 

artigo 27, inciso I, deverão consultar a Prefeitura, com prazo de 

antecedência de no mínimo cinco dias úteis do início da construção, 

reforma ou reconstrução, quanto a largura das faixas e ao material a ser 

empregado no passeio. 

Parágrafo único. A consulta deverá ser instruída com as dimensões das 

faixas componentes do passeio, com o material a ser empregado e data 

de início da execução da obra, para possibilitar a orientação e fiscalização 

pelas Subprefeituras. 

e Art. 35. Junto à aprovação de plantas de construção para obtenção de 

alvará feita na Subprefeitura da região ou a Secretaria Municipal de 

Habitação deverá ser incluída a aprovação do passeio fronteiro ao imóvel. 
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Art. 36. Em resposta à consulta que poderá ser por via eletrônica, a 

Prefeitura, antes da definição pelos Planos de Bairro, visando a 

harmonização arquitetônica e continuidade dos passeios, indicará ao 

munícipe, no prazo de três dias, através de publicação no Diário Oficial, 

por via postal com aviso de recebimento ou pelo site da Prefeitura, o tipo 

de material a ser utilizado no piso, na seguinte conformidade: 

Tipo de via pelo Plano Diretor 

Regional 

Tipo de piso a ser utilizado 

Vias coletoras e locais Bloco 	intertravado 	de 	concreto, 

cimento moldado no local vassorado 

ou texturizado ou colorido 

centralidades lineares ou polares Placa pré-moldada de concreto ou 

Bloco intertravado de concreto 

cimento moldado no local vassorado 

ou texturizado ou colorido 

Vias Estruturais e o centro da cidade 

(perímetro definido por lei 14 017 de 

28 de junho de 2005) 

ladrilho 	hidráulico. 	Bloco 

intertravado ou placa pré-moldada de 

concreto cimento moldado no local 

vassorado ou texturizado ou colorido 

Próprios públicos / rotas de acesso desenho 	especifico 	definido 	pelo 

executivo 

Áreas 	tombadas 	ou 	classificadas 

como ZEPEC 

Critério 	do 	tipo 	de 	via 	ou 	piso 

determinado 	pelas 	normas 	do 

tombamento 
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Art. 37. Em projetos específicos ou projetos relacionados aos termos de 

cooperação, a Subprefeitura poderá aprovar a utilização de materiais 

diferentes dos da tabela, desde que no primeiro caso, seja protocolizada 

consulta com o prazo mínimo de antecedência de 30 dias da execução do 

passeio, a ser instruída e respondida em quinze dias pela Subprefeitura, 

por meio de publicação do despacho no Diário Oficial ou por via postal 

com aviso de recebimento. 

Art. 38. Nas situações especiais, em que se caracterize a impossibilidade 

de cumprimento das exigências desta legislação, deverá o munícipe ou 

responsável pela execução do passeio ou muro de fecho formalizar 

consulta à Prefeitura do Município de São Paulo, instruída com proposta 

de execução e outros elementos previstos em regulamentação. 

Parágrafo único. A consulta será instruída e respondida na forma e 

prazos previstos em regulamento. 

Capítulo V 

Normas Específicas de Recomposição do Passeio 

Art. 39. Além das especificações técnicas contidas nesta Lei e 

• regulamentação aplicável e obrigações contidas na Lei n 2  13.614 e 

Decreto Regulamentador, deverão ser observadas, no caso de obras e 

quaisquer intervenções no passeio público, as disposições específicas 

estabelecidas por este capítulo. 

Art. 40. No caso de obras ou intervenções que danifiquem o passeio o 

mesmo deverá ser recomposto totalmente nas faixas que forem 

danificadas pela obra (Faixa de acesso/faixa livre/faixa de serviço) 
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seguindo a modulação do piso existente de forma a não resultar em 

remendos fissuras ou desníveis. 

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo sujeitará o 

infrator à aplicação da multa prevista no artigo 32, inciso II, da Lei 

13.614/03. 

Art. 41. Em caso de ampliação ou instalação de novas linhas de 

canalização os tampões das caixas subterrâneas construídas deverão 

estar localizados na faixa de serviço, sendo que a canalização construída 

poderá estar em qualquer faixa. 

Art. 42. As empresas concessionárias ou permissionárias de serviço de 

infraestrutura urbana deverão num prazo de 10 (dez) anos, contados da 

publicação desta Lei, transferir os tampões das caixas subterrâneas 

instaladas antes da vigência desta Lei, para a faixa de serviço de modo a 

não prejudicar a circulação de pedestres pela faixa livre. 

Parágrafo 1 2. Findo tal prazo, as empresas serão notificadas para em 10 

dias transferirem os tampões, conforme previsto no caput, ou 

apresentarem a autorização específica referida no artigo 48. 

Parágrafo 22. O não atendimento das especificações sujeitará os 

responsáveis à aplicação da multa prevista no artigo 47, alínea "V'. 

Art. 43. Em situações específicas, onde não seja possível locar o tampão 

da caixa subterrânea na faixa de serviço, o interessado deverá solicitar 

aprovação da Subprefeitura para a ocupação da faixa livre. 
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Capítulo VI 

Dos Procedimentos e Penalidades 

Art. 44. As irregularidades constatadas serão objeto de notificação aos 

responsáveis, que deverão saná-las no prazo improrrogável de 15 

(quinze) dias. 

Art. 45. A notificação de que trata o artigo anterior poderá ser entregue no 

ato de constatação da infração ou ser expedida via postal, com aviso de 

recebimento, no endereço inscrito no Cadastro Imobiliário Fiscal, sendo 

considerada válida quando recebida por qualquer pessoa encontrada no 

endereço para o qual foi dirigida. 

Parágrafo 1 2. Nas hipóteses de que trata o caput deste artigo, ocorrendo 

recusa em firmar a notificação ou na impossibilidade de seu recebimento, 

o motivo deverá ser certificado. 

Parágrafo 22. Na hipótese de recusa do recebimento da notificação ou de 

não localização no endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, 

nos termos da Lei n2  10.819, de 28 de dezembro de 1989, a notificação 

será feita mediante publicação de edital no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo 32• O prazo para atendimento da notificação será contado em 

dias corridos, excluído o dia de seu recebimento ou da publicação do 

edital e incluído o do vencimento. 

Art. 46. Fica o responsável obrigado a comunicar diretamente à 

Subprefeitura competente, até o termo final do prazo decorrente da 

notificação, que as irregularidades constatadas foram sanadas. 
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Parágrafo único. A comunicação será feita por escrito, especificados o 

número da notificação e, o do contribuinte. 

Art. 47. O não atendimento da notificação a que se refere o artigo 44 

importará na aplicação de multa, por irregularidade constatada, em valor 

fixado, na seguinte conformidade: 

Natureza 	 da Disposições Violadas Multa 

Irregularidade 

a)fechamento 

inexistente ou irregular 

: 

Artigos 22  e 2  R$ 250,00 (duzentos e 

cinqüenta reais) para 

cada Sm (cinco metros) 

ou fração de testada do 

imóvel 

b) implantação 	de 

• mobiliário urbano, 

tampões ou grelhas de 

caixas subterrâneas em 

desacordo com a 

legislação 

Artigos 17 "caput", 39 

combinado com 41 

R$ 500,00 (quinhentos 

reais) por mobiliário 

tampão ou grelha 

c) falta de limpeza artigo 12 R$ 250,00 (duzentos e 

cinqüenta reais) por 

cada m2 ou fração de 

área total do terreno 
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d) passeio inexistente Artigo 	92 	combinado 

com artigo 34 

R$ 250,00 (duzentos e 

cinqüenta 	reais) 	por 

cada 	5 	m 	(cinco 

metros) lineares ou 

fração da extensão da 

testada do imóvel 

e) passeio 	em 	mau Artigo 	92 	combinado R$ 125,00 (cento e vinte 
, 
estado de conservação com artigo 33 e cinco reais) por cada 

5 	m 	(cinco metros) 

lineares ou fração da 

extensão da testada do 

imóvel 
f- 
: f) existência de tampão artigos 	42, 	17 	e R$ 500,00 (quinhentos 

das 	 caixas parágrafos reais) por tampão 

:subterrâneas 	fora 	da 

faixa de serviço após o 

' prazo previsto no artigo 

: 42 e falta de adequação 

' da 	implantação 	do 

, mobiliário urbano após 

o prazo previsto no 

artigo conforme artigos 

XXXX — verificar o de 

grande porte, bancas 

de jornal .(multa ???) 
— ....... . . 	..._ 	..... 	.... 
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g) falta de adequação 

ou 	retirada 	de 

mobiliário 	urbano 	de 

• grande 	porte, 	como 

bancas de jornal, nas 

. condições 	e 	prazo 

• estabelecido no 	artigo 

, 23 

Artigo 23 R$ 	1.500,00 	(mil 	e 

quinhentos reais) 

Artigo 35 R$ 100,00 (cem reais) 
h) inicio de construção, 

reforma 	 ou 

' reconstrução 	de 

' passeio, sem consulta 

à Prefeitura na forma e 

prazo estabelecidos no 

artigo 35 desta Lei 

Parágrafo 1 2  - As multas fixadas neste artigo, serão renováveis a cada 30 

• 
(trinta) dias, até que seja sanada a irregularidade. 

Parágrafo 22  - As multas de que trata este artigo serão atualizadas, em 1 2  

de janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto Brasileira de Geografia e 

Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior. 
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Art. 48. A lavratura dos autos das multas referidas no artigo anterior far-

se-á simultaneamente com notificação do infrator, para, no prazo de 15 

(quinze) dias corridos, pagar ou apresentar defesa, sob pena de 

confirmação da penalidade imposta e de sua subseqüente inscrição como 

dívida ativa. 

Parágrafo 1 2. A notificação do auto de multa ocorrerá na forma do 

disposto no artigo 34. 

Parágrafo 22. A defesa deverá ser apresentada na Subprefeitura da 

circunscrição territorial a que pertence o imóvel, mediante protocolo, e 

será instruída pelo Supervisor de Uso e Ocupação do Solo e decidida pelo 

Coordenador da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 

Urbano. 

Parágrafo 32. O prazo referido no "caput" deste artigo será contado a 

partir da data de entrega da notificação ou da publicação do edital da 

notificação do auto de multa no" Diário Oficial "do Município, excluído o 

dia da publicação e incluído o do vencimento". 

Art. 49. Do despacho decisório que desacolher a defesa, a ser publicado 

• no "Diário Oficial" do Município, caberão: 

I - pedido de reconsideração à própria autoridade, que o prolatou, no 

prazo de 15 (quinze) dias da publicação; 

II - recurso ao Subprefeito da Subprefeitura da área onde ocorreu a 

irregularidade, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação do ato que não 

acolher o pedido de reconsideração. 
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GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI 

Parágrafo único. O pedido de reconsideração e os recursos deverão ser 

apresentados, mediante protocolo, na Subprefeitura competente. 

Art. 50. A Prefeitura poderá, a seu critério, vencido o prazo de trinta dias 

da notificação de que trata o artigo 33 desta Lei, executar as obras e 

serviços não realizados, cobrando dos responsáveis omissos os custos 

apropriados, acrescidos da taxa de administração de 50% (cinqüenta por 

cento), sem prejuízo da multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais 

• e demais despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 

Parágrafo único. A composição do custo das obras e demais despesas a 

que se refere este artigo serão feitos na forma, prazos e condições 

regulamentares, por ato baixado pelo Executivo. 

Capítulo VIII 

Da contribuição de melhoria 

Art. 51. Será devida contribuição de melhoria pelos contribuintes 

responsáveis pelos imóveis beneficiados pelo Programa de Recuperação 

do Passeio Público, nos termos da Lei 10.212/86, e alterações posteriores. 

• 	Capítulo IX 

Do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária — PPUC. 

Art. 52. As obras decorrentes do Programa de Recuperação dos passeios 

poderão ser realizadas através do Plano de Pavimentação Urbana 

Comunitária — PPUC, nos termos da Lei 10.558, de 17 de junho de 1988. 
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SAO PAULO 

 

GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI 

Capítulo X 

Da Anistia das multas relativas aos passeios 

Art. 53. Fica concedido, em caráter excepcional, prazo de 90 (noventa) 

dias para o cumprimento do disposto no artigo 9 2  desta Lei, de acordo 

com os parâmetros estabelecidos no Decreto 45.904/05 ou em 

regulamentação superveniente. 

• 	Art. 54. Serão canceladas as multas impostas por desrespeito ao artigo 8 2  

da Lei 10.508/88, se os responsáveis tiverem sanado as irregularidades 

até a expiração do prazo de que trata o artigo anterior. 

Parágrafo único. Terão o mesmo benefício os responsáveis que tiverem 

executado o passeio, de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo 

Decreto 45.904/05, até a data da publicação desta Lei. 

Art. 55. Para obter o benefício previsto no artigo anterior, o interessado 

deverá comunicar à Subprefeitura competente, no prazo fixado no artigo 

53, a execução ou regularização do passeio de acordo com os parâmetros 

• 
estabelecidos no Decreto 45.904/05 ou em regulamentação superveniente. 

Parágrafo 1 2. Recebida pela Subprefeitura a comunicação a que se refere 

o "caput", a mesma promoverá vistoria no local indicado, no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, de acordo com o disposto no artigo 

64, "caput", do Decreto 45.904/05 ou regulamentação superveniente. 
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Parágrafo 22. Constatado, mediante a vistoria prevista no parágrafo 

anterior, o atendimento ao art. 9• 9  desta Lei e ao parâmetros do Decreto 

45.904/05 ou regulamentação superveniente, o passeio será considerado 

regular, a partir da data do protocolo da comunicação a que se refere o 

"caput". 

Art. 56. O Poder Executivo adotará as medidas administrativas 

necessárias ao arquivamento dos procedimentos administrativos e 

judiciais que objetivem a cobrança das dívidas originárias das multas 

canceladas. 

Parágrafo 1 2. O disposto neste artigo não elide a cobrança de custas, 

honorários advocatícios e outros encargos de eventual ajuizamento da 

cobrança. 

Parágrafo 22. Em nenhuma hipótese serão restituídas, no todo ou em 

parte, as importâncias já recolhidas aos cofres públicos. 

Capítulo XI 

Dos termos de cooperação 

Art. 57. Nos termos do artigo 83 da Lei n 2  13.525, de 2003, fica permitida a 

celebração de termos de cooperação visando a readequação, 

padronização, construção, reconstrução ou conservação dos passeios 

públicos. 
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Art. 58. Os requisitos específicos para a celebração de termos de 

cooperação em relação aos passeios, assim como os critérios técnicos 

relacionados à instalação de mensagem indicativa da cooperação serão 

regulamentados pelo Executivo. 

Parágrafo 1 2. Após o término do prazo estabelecido para a cooperação, ou 

rescisão do respectivo termo, a mensagem deverá ser removida pelo 

cooperante no prazo de 5 (cinco) dias, sendo recomposto o pavimento 

111 	afetado. 

Parágrafo 22. A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a 

veiculação de anúncio publicitário, ensejando a aplicação da penalidade 

prevista na Lei n2  13.525, de 2003. 

Capítulo XII 

Disposições Finais 

Art. 59. Fica alterada a tabela a que se refere o artigo 2 2  da Lei 10.212, de 

11 de dezembro de 1986, com alteração promovida pela Lei n 9  10.558, de 

17 de junho de 1988, para inclusão das seguintes obras de pavimentação: 

• 	
(...) 
12 — Serviço ou obra de readequação, padronização, construção, 

reconstrução ou conservação dos passeios públicos. 

13 — Troca ou aplicação de blocos intertravados de concreto em passeio 

público 
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GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI 

Art. 60. O artigo 82  da Lei n2  10.558, de 17 de junho de 1988 passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 82  - O valor a ser cobrado de cada proprietário será obtido pela 

multiplicação da área beneficiada, pelos preços únicos referidos no artigo 

39, acrescidos do percentual previsto no §1 9  do mesmo artigo". 

Parágrafo 1 9. Para efeito desse cálculo, considera-se a área 

beneficiada pela pavimentação, a resultante da multiplicação da medida 

111 

	

	da testada do imóvel pela metade da largura do leito carroçável de cada 

via ou logradouro público pavimentado. 

Parágrafo 29. Nos casos incluídos no PPUC relativos a obras no 

passeio público, para efeito desse cálculo, considera-se a área 

beneficiada pela pavimentação a resultante da multiplicação da medida da 

testada do imóvel pela largura do passeio pavimentado. 

Art. 61. Esta Lei será regulamentada por decreto do Executivo, no prazo 

de 90 (noventa) dias de sua publicação. 

Parágrafo único. Até a edição da regulamentação prevista no "caput" 

deste artigo, aplicam-se todas as disposições do Decreto n 2  45.904, de 19 

• 	de maio de 2005 que não contrariem o disposto nesta Lei. 

Art. 62. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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- c.i. Paliameetar 
RE 100.4045 

Art. 63. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, em especial a Lei n2  10.508, de 04 de maio de 

1.988, o artigo 167 da Lei n 2  13.478/02, de 30 de dezembro de 2002. 

Sala das Sessões, em 30 de abril 2008. 

Mara Cristina Gabrilli 
Vereadora 
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GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI 

JUSTIFICATIVA 

A calçada é o tapete de entrada de nossa casa e de nossa cidade. É 

nela que fica registrada a movimentação cotidiana dos pedestres. 

Deve ser garantido a toda população que transita pela cidade o 

acesso seguro aos espaços urbanos, independentemente de transitarmos 

a pé, de cadeira de rodas, com o auxilio de muletas ou bengalas. Seja 

como for, nós temos o direito constitucional de ir e vir com 

acessibilidade, conforto, segurança, utilidade e autonomia. 

Ruas limpas, imóveis murados e calçadas acessíveis são os 

cartões de visita de qualquer cidade. 

Limpeza adequada e muro construído os terrenos baldios e, às 

vezes, até algumas casas se transformam em lixões e geram mau cheiro, 

permitindo que atraiam pragas como ratos, baratas etc. 

Os proprietários devem ter mais responsabilidade sobre seus 

imóveis e calçadas, porquê é assim que se constrói uma cidade cidadã. 

O projeto de lei atualiza e consolida a legislação que trata de muro, 

passeio e limpeza (MPL), pois tornando-a mais restritiva e incorpora as 

normas de acessibilidade. 

Proponho esta lei visando contribuir para o desenvolvimento 

seguro e harmônico valorizando essa São Paulo e respeitando a todos 

que aqui circulam. 
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Adelina Cicone Battochia 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra_ Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À ProcuYadoria— Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
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ÂNGELA B O 
Secretária d 

IN ANDRE ONI 
Apoio Legislativo 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

o 
- LEI n° 1f.508/88, que dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios; 

- LEI n° 10.558/88, que institui o Plano de Pavimentação Urbana Comunitária — PPUC — 
altera dispositivos da Lei n°10.212, de 11 de dezembro de 1986; 

- LEI n° 13.478/02, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do 
Município de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a 
delegar a execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa 
de Resíduos Sólidos Domiciliares — TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de 
Saúde — TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana — FISLURB; cria 
o Fundo Municipal de Limpeza Urbana — FMLU; 

- LEI n° 13.264/02, que dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Combate e 
Prevenção à dengue; 

- LEI n° 11.574/94, que concede prazo para a construção de muros de fecho e passeios e 

411 	para a limpeza de terrenos, cancela débitos; 

- LEI n° 11.403/93, que altera a redação da letra "f" do art. 17, da Lei n° 10.508, de 4 de 
meio de 1988; 

- LEI n° 12.993/00, que dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a 
imóveis que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo; 

- LEI n° 14.223/06, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana do Município de São Paulo; 

- PL n° 446//94, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que acrescenta parágrafo único à Lei 
n° 10.508/88; 

- PL n° 0095/07, de iniciativa dos Srs. Vereadores, que consolida a legislação sobre limpeza 
de imóveis, fechamento de terrenos não edificados, construção e utilização de passeios, 
rebaixamento de guias e sarjetas. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha  33  
Proc. N° .2 VC 	/C9 Re 

Sebastiana Marques 
RF. 51.595 

Cópias dos citados documentos acompanham esta informação. 

São Paulo, 11 de junho de 2008. 

Raimundo Batista 
Procurador Supervisor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 106.926 
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FProc. ° lra  O 

LEI N9 10.508 • DE Oé DE 	Maio 	DE 1.988 . 

i' 
Dispõe nobre a li eza nos 	'veie, o fe- 
chamento de 	 a nao edificados r 
Chile çao de passeios, • dá outras pro 
vidéncias. • 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, doe termo* do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 
.sanciona e promulga a seguinte lei: 

CAP/TULO I 

DA LIMPEZA- 

Art. 19 - Os respossivela r.be5vels, edi 
ficado. ou nío, lindeiras a vias ou logradouros públicos: 
aio obrigados a manti-los limpos, capinados • drenados, 
respondendo, ma qualquer situação, pela sua utilizaçío co' 
mo dopo:oito de lixo, detritos ou resíduos da qualquer es-
pacto ou natureza. 

• • 
CAPITULO Ir 

DOS FECHAMENTOS s 
• 

Art. 29 - g obrigatória, nos terrenos não 
edificados, com frente para via. e logradouros públicos 
dotados de pavimentação ou de cuias e sarietas, a areou 
Çio nos reepectivoa alinhamento., de gradil, muro ou ou-
tro tipo adequado de facho, Conforma estabelecido em de-
creto. 

§ 19 . - Os fechamentos de que trata este ai-
tigo poderão ser metiilicos, de pedra, de concreto ou de ar 
Venaria revestida, devendo ter altura de 1,20 metros em ré 
loção ao nível db logradouro e aer, sempre, provido, da 
portão. 

§ 29 - Os fechamento* poderão ter 'altural 
superior a 1,20 metros, desde que, acima dessa medida, ae-; 
jaus executados de forma 11 apresentar 501 (cinquenta por 
cento) ou mais de suas •uperfícies uniformemente vazadas, 
possibilitando total visão do terreno. 

§ 19 - Em lie tratando de terrenos perten-I 
centes a loteamentos aprovados, fica concedido, para o cum, 
primento do disposto neste artigo, o prazo de carência .611 
12 (doze) meses, a contar da data da expedição do termo de 
verificação de execução de obras. 

Art. 39 - O Executivo po erã, mediante de. 
ereto, alterar aa caractetieticaa dos fechdmento. referi= .  
dos no artigo anterior, em função da evolu o da técnica 
das construções, dos meter ais e da. tendé ia* sociais. 

Art. 49 - execução dos f chamentos de 
que trata o artigo 29 depende de.alvará de licença e de ai 
verá de alinhamento e'nivelhmento, a serem requeridos, pe= 
lo respondível, junto ã Administração Regional competente, 
nos termoe da legislação em vigor. . 

Parágrafo único - Reasalvadas as hipóte-
ses já prevista. em lei, Os alvarás de alinhamento e nive- i  
lamento, bem como o de licença, poderão ser diepensados, ai 
critério da Prefeitura, noa caso* de imóveis que apoosembme 
oe alinhamentos e nivelamentos existente:e, excluindo-se od 
fechamentos que tenham caractoristicas de muro da arrimo. 

Art. 59 -A Prefeitura, ouvido o brg5.2 
responsável da Administração Regional competente, poderá' 
dispensar a execução de gradil, fecho ou muro nos alinha-
mento., á vista da Impossibilidade ou dificuldade na cocou 
ção das obras, noa seguintes casos, 

a) .quando oo terrenos apresentarem acen-
tuado desnível em relação ao leito doe logradouros; 

b) quando, junto ao alinhamento ou com 
ele interferindo, existir curso d'água. 

Parágrafo único - Ficam dispensados 	da 
execução de gradil, fecho ou muro nos alinhamentos os ter 
fenos com licença para edificar em vigor, desde que insta 
lados, nos alinhamentos ou sobre os passeios, os tapumeí 
exigido. pela legislação para a execução das obras. 

Art. 69 - Considerar-se-ã como ineristen 
te o gradil, fecho ou muro no alinhamento cuja ommtruçãO7 
reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as 

"normas técnicas, legai, ou regulamentares. 
Paragrafo único - Não se enquadram no 

"caput" deste artigo os fechamentos executados até a data 
da regulamentação desta lei e de acordo com a legislação 
Cotão . vigente, desde que estejam e sejam mantidos em bom 
estado de preservação. 

Art. 79 - As concessionárias de serviços 
públicos ou de utilidade pública • az entidades a elas 
equiparadas são obrigada. a.reparar ou fechamentos danifi 
cados na execução de obras ou serviços públicos.' 

• CAFITUDO.III 
• 

:,os PASSEIOS 

Art. 89 - Os responsáveis 	por imóveis, 
edificados ou não, lindeiros a vias oulogradouros públi-
co. dotados de guias e sarjetas, são obrigados a cOns-
trUir os respectivos passeios na extensão correspondente 
de sua testada, e a menti-lãs aempre em perfeito estado 

. de preservação. 

§ 10 - -Caracterizam-se c 	.4,•• 
.mau estado de preto  
buracos, da ondulaçOes OOVIffira 4n5b . a na • 
tureza do-iogradouró, 	'O s

N 
acm4ps 	impem:11m o trãnsi- 

,e,livre e seguro dos pedeatrestokra. uoid .,de reparos 
em desacordo com.o aspecto estético ou harmónico do Pes -
e-410 existente. 

§ 29 - Os passeios cujo mau estado de pra 
servação não exceder a 1/5 em quinto) de sua ire* total 
deverao ser reparados. 

§ 39 - Para os Ofeitoa do disposto neste 
artigo, são considerado, inexistentes os passeios: 

a) se construidos ou reconstruídos em de-. 
*acordo com as especificações técnicas ou regulamentares, 
excepcionados aqueles executados de conformidade com a 
legislação vigente até a data da regulamentação desta lei; 

b) se o mau catado de preservação exceder 
a 1/5 (um quinto) de sua área tbtal. 

Art. 99 - Os passeios obedecerão is nor 
'mas técnicas exiatentes, conjugadamente com os ragulameí 
tos a serem expedidos. • 

Art. 10 - A Instalação de mobiliário urbe 
no nos passeios, tais como telefones público*, caixas clã 
correio, cestos de lixo, bancas de jornais e outros, não 
deverí'bloqueac obstruir ou dificultar o acesso de velou ,  
'os, o livre trinsito dos pedestres, em especial dos defl 
cientes físicos, nem a visibilidade dos motoristas, na 
conflui:Iria de vias. 

Parágrafo fanico - Qualquer que seja a lar 
gura do passeio, dever-se-á respeitar a faixa mínima de 
0,90 metros, visando a permitir o livre e seguro tránaito 
de pedestres. 

Art. 11 - Aplicam-se aos passeios, no que 
couber, as diaposiçoea sobre prazo e dispensa previstas 
no parãgrafo 39 do artigo 29 e no "caput" do artigo 59 
desta lei. 	 . 

Art. 12 - As concessionária:1r serviço. 
públicos ou de utilidade pública e as entida es a elas 
equiparadas - são obrigadas a reparar os passeios danifica 
dos na execução de obres ou serviços públicos. 

CAPITULO IV 

DAS RESPONSAS/L.13=ES, PRXEDD1ENR3S.E PE2P.LIDADES 

Art. 13 - Consideram-se reeponsivela pelos 
obras e serviços previstos nos Capítulos anteriores; 

a) o proprietário, o titular do domínio 
útil ou da nua propriedade, ou o possuidor do imóvel, a 
qualquer titulo; 

b) as concessionárias de serviços públicos 
ou de utilidade pública e as entidades a elas equipenedem, 
se as obras a serviços exigidos resultarem de danos por 
elas causados; 

c) a União, o Estado, o Município e enti.- 
.dades de sua Adminietração Indireta, inclusive autammdas, 
ao próprios de seu domínio, poese, guarda ou admirdstommo. 

§ 19 - Os danos causado, pelo Município, 
em realização de melhoramentos públicos de sua alçada, 
serio por ele reparados. 

§ 20 - Os Governos Federal e Estadual, em 
relação a seus próprios, poderão, se de interesse cole-
brar'convinios com a Prefeitura para a execução das obra. 
• serviços. 

Art. 14 -As irregularidade. constatadas 
serão objeto de notificação aos responsáveis, que deverão 
sani-Ime no prazo improrrogivel de 30 (trinta) dias.' 

Parágrafo unico - O prazo de que cuida o 
"caput" deste artigo fica reduzido a 20 (vinte) dias nos 
seguintes casom 

a) danos causados por cOncessionirlas de 
serviços públicos ou de utilidade pública a por entidade 
a elas equiparadas; 

b) irregularidades previstas no artigo 10. 
Art. 15 - A notificação de que trata o ar 

.tigo anterior será dirigida, pessoalmente, o reoponsáver 
ou seu representante legal, como tal cor:elide ados o manda 
tãrio, o administrador Ou o gerente, podendo ativar-te, 
outrossim, por via pontal, com aviso de recsb mento, no 
endereço por ele fornecido no Cadastro Imobil ério Timmà, 
nos termos da Lei n9 10.208, de 5 de dezembro de 1986. 

§ 19 - A notificação pessoal ou por via 
postal com aviso de recebimento será concomitante com a 
publicação de edital no Diário Oficial do Município. • 

§ 29 - O prazo para atendimento da notifi 
cação será contado em dias corridos, a partir da publica 
çao do edital, excluido o dia da publicação • incluído 
do vencimento. 

Art. 16 - Pica o responsivel obrigado a 
comunicar diretamente A Administração Regional meleberrte, 
até o termo final do prazo decorrente da notificaçao, que 
az irregularidadesoonstatedas foram sanadas. 

Parágrafo único - A. comunicação Geri fei-
ta por escrito, especificados, o número da notificação e' 
o do contribuinte. 

Art. 17 - O não atendimento da notificação 
e que ee refere o artigo 14 importará na aplicação de mul ,  
ta, por irregularidade constatada, em valor fixado com bã. 
ame na Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo -= 
UFM, vigente à data da rezpectiva autuaçao, na 'seguinte 
conformidade: 

Natureza da Irregularidade 

a) fechasento inexietente 
ou Irregular 

b) passeio mexi tenta ou 

c) pesado em :mu estado 
de preaerveção 

Dieçosiçães 
Violadas 

artigos 29 
e 69 

• artigo 89, 
"oszmt" e 
§39 

artigo emp, 
§29 

(delta 

2,5 (duas a meia) sc.& 
5 (cinco) Uni para ca 
da 5 (cinco) mitra 
ou fração de testada 
do imóvel. ,  
2,5 (dual; e meia) ata 
5 (cinco) Ukt4 para ca 
da 5 (cinco) *atra 
ou fração de tentada 
do imóvel. 
1 (Ima) ata 2 (duas) 
teli por astro linear 
de passeio danifica-
do. 
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una 	5--  

Proc. N° 	£(S  	 

art...1g0 19 
	

2,5 (duas e meia) até" 
5 (cinco) UFM rara Cs 
da 250 (duzentos 
cinquenta) metros que 
dradca ou fração da 
ares total do terre-
no. 

artigos 79 10 (dez) L144 por me- 
.12 
	

tro linear de fecha- 
mento ou peseelo dani 
ficado. 

. § 19 - Ficam acreecidhs de 504. (cinquenta 
por cento) as multas estabelecido. neste artigo em relação 
ao* imóveis situados: 

a) nas zonas de uso 24 e 25, incluídos aque 
les situados no lado fronteiro das vias que definem os pe-
rímetros d eeeee zona, da uso; 

• b) nos corredores de uso Especial Z8-CR. 
§ 29 - As multas fixadas neste artigo se-

rio renováveis a cada 30 (trinta) dias, atei que seja sana-
da a irregularidade. 

Art. 18 - A lavratura dos autos das multas 
referidas no artigo anterior far-se-á simultaneamente com 
notificação do infrator, para, no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, pagar ou apresentar defesa, sob pena de confir-
mação da penalidade imposta e de sua eubsequente inscri-
ção como dívida ativa. 

§ lv - A notificação do auto da multa 
ocorrerá na forma do disposto no artigo 15. 

§ 29 - A defesa devera ser apresentada na 
Administração Regional da circunecrição territorial a que 
pertence o imóvel, mediante protocolo, e oer& informada 
pelo Supervisor de Uno e Ocupação do Solo • decidida pelo 
Administrador Regional. 

.§ 39 - O prazo referido, no "caput deste 
artigo será contado a partir de data da publicação do edi 
tal da notificação do auto de multa no Diário Oficial da 
Município, excluído o dia da publicação e incluído o do 
vencimento. 

Art. 19 - Do deepacho decisório que desa-
colher a defesa, a ser publicado no. Diário Oficial do Mu-
nicípio, caberão; 

1 - pedido de reconsideração à própria au 
toridade que o prolatou, no prazo de 15 (q nze) dias de-
publicação; 

II - Recurso ao Secretário d4Pdainistraçóee 
Zegionais, mediante depósito prévio do valor da multa die 
cutlda, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação do at5 
que não acolher o pedido dereconsideraçao; 

• irr - Recurso ao Prefeito, no prazo de 15 
(quinze) dias da publicação do despacho que desacolher o 
recurso da que trata o inciso anterior. 

Parágrafo único - O pedido de reconsidera 
ção e os recursos deverão ser apresentados, mediante pro-
tocolo, na Administração Regional competente. 

Art. 20 - A Prefeitura poderá, a seu cri-
tério, executar as bbras e serviços não realizados nos 
prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o 
custo apropriado, acreecido da taxa de administração de 
1004 (cem por cento), sem prejuízo da Culta cabível, ju-
ros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advin-
des de sua exigibilidade e cobrança. 

- Parágrafo único - A apropriação do custo 
das obras e demais despalme a que se refere este artigo 
serão feitos na. forma, prazos e condições regulamentares, 
por ato baixado pelo Executivo. 

• Art. 21 - Nos casos previstos no artigo 
10, perdurando a irregularidade por mais de 60 ( aaaaa nta) 
dias, a Prefeitura poderá efetuar a apreensão e remoção. 
do mobilibrio urbano. 

CAPITULO V 

DA ABERTURA DE GÁRGULAS E DO REBAIXAMENTO 
E CHARERANENTO DE GUIAS 

• 
Art. 22 - A abertura de gárgulas sob o 

passeio, para escoamento de água. pluviais, e o rebaixa-
mento de guias, para acesso de veículos, serão executados 
pela Prefeitura, mediante requerimento do Interessado e 
pagamento dos preço. devido'', os quais serão. calculados 
com base nos custos unitários doo serviços respectivos e 
atualizados em conson&ncia com a legielação vigente. 

Art. 23 - As pessoas físicas ou jurídicas 
que realizarei. os serviços elencados no artigo anterior 
incorrerão em multa correspondente ao trip O do valor do 
preço do serviço. 

Parágrafo (*mico - Se a It'[. tura,ror qual 
quer motivo, tiver necessidade de refazer o reparar os 
serviços executados clandestinamente, o infr,  tor, além da 
multa prevista neste artigo, responderá pelo preço corres 
pondente ao refazimento'ou reparo, e, sendo o caso, pelo 
valor das guias danificadas ou que não puderem ser apro-
veitadas. 

CAPITULO VI 
• 

DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 24 - A Prefeitura providenciará, sob 
sua responsabilidade, o rebaixamento da parte doe pau:maios 
necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinali-
zadas e.nos canteiros centrai. de vias públicas. 

Art. 25 - 2 vedada a instalação, junto ,a 
rebaixamento vinculado às travessia: elnalizadas, de qual 
'quer mobiliário urbano referido no artigo 10. 

Parágrafo única - O mobiliário existente, 
que. prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a.gied-
bilidade destes ou de motoristas,ser& removido pela Pre-
feitura ou, por sua determinação, pelo órgão responsável.  

• 

A.,,Marques 95arq.u_ 
• 

• Frt. 26 - A presente lei será rteatileMel.áa 
da por decreta do Executivo, no prazo de 90(noventel.d1gi 
de eua publicação, vigorando, até sua edição, RB_ ONv.es • Critérios previstos na legislação precedente.'" ' 

Art. 27 - As despesas com a execução doa-
te lei correrão por conta das aotag5s. orçamentiírlos, .pró-
prior:, suplementado. ee necessário. • ; 

Art. 28 - Com ressalva do disposto no ar-
tigo 26, esta lei •ntrar& em vigor na data da sua. publi-
cação, revogadas az disposições em contrário e, em espe-
cial, o Decreto-lei n9 136, de 5 de janeiro de 19424 ,, r 10 
Decreto-lei n9-415, de 3 de junho de 1947; os eirtige9..10 
e 11 da Lei n9 5.039, de 14 de setembro de 19567,as 4al5-
neaa "h" e "c" do artigo 513 da Lei n9 8,266, de•20 
junho de 1975; a Lei n9 9.294, de 9 de julho de 1981; 	a 
Lei 09 9.649, de 17 de novembro de 1983; a Lei nO 9.803, 
de 21 de dezembro de 1984; a Lei nO 10.052. de 	15 de 
abril de 1986; a Lei n9 10.145, de 3 de outubro de 1986: 
ao artigo 32 da Lei n910.315, de 30 de abril de 1987. 

PREFEITURA DO MUNIC/P10 DE SÃO PAULO, aos 04 de Raio 
de 1.988, 4359 da fundação de silo Paulo. 	• 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
MONICA BERRAR SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO NANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
VICTOR DAVID, Secretário daa Administraçõea Regionais • 
ALEX PARVA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em. 04 de 
Maio de 1.988. ; 

"FRANCISCO BATISTA, Secretário do Governo Municipal 

d) nobiliário urbano n2 
• peasetb, bloqueando,obe 

'irar:doou dificultando 
• o acesso de veículos, 
.o trábaito doa pedes - 
tric-ou a visibilidade 
doe motoristas 

ealta de limpeza 
• 

f) fachamenbo e/to passado 
danificado por ~ceado 
nárias ou entidades agir 
valente, 

artigo 10 
	

1,5 (uma e baia) UEN 
ror.eguiPszento. . 
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Folha 
Proc. ti° 	ã 

de LEI 119 10.558 ,DE 17 DE 	Junho 	DE 1988 

Institui o Plano de Pavimantação Urbana 
Comunitária"- PPUC - altera alepOsicl 

"Vt5i-raerrer-n9 10.212, de 11 de dezembrõ 
de 1986, e de outras providencias. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município da São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe aio conferidas pol.' 
lei. 
Faz saber que a Cessara Municipal, em amacio de 7 de ju 
nho de 1988, decretou e eu promulgo a seguinte lei; 

Art. 19 - Fica instituído o Plano de Pa 
vimantação Urbana Comunitária -.PPUC - Ntinado 	rea- 
lizaçio de obras necesserias 11 melhoria 	vias • logra 
dourou públicos do Município. 

Paregrafo 'único -.As obras compreendi 
dae no Plano terão sua execução contratada pela Prefelte 
ta, mediante procedimento licitatõrio. 

Art. 29 - O Plano.funcionare com C IRCIG 
são dos proerieterioade imóvel, Undeiros A via ou 15 
gradouro publico, que representem, no mínimo, dois ter 
ços da Usa por ale abrangida. ' 

§ 19.- Para efeito desta lei, equiparms-se 
ao proprieterio o titular de domínio útil e o possui 
dor, a qualquer titulo, do imóvel incluído no Plano. 

§ 29 - A adesão dos proprietários, ou 
pessoas a eles equiparadas, sere promovida pela empresa 
selecionada para execução da obra. 

§ 39 - As despesas a cargo dos aderen 
tes, apuradas da acordo com os preços fixados no artigo 
39, eerao pagas diretamente A empresa ou qualquer enti 
dado financeira, na forma prevista em regulamento. 

§ 49 - Dos não aderentes ao Plano sere 
cobrada a Contribuição de Melhoria, prevista na Lei n9 
10.212, de 11 de dezembro de 1986. 

Art. 39 - Para efeito de execução das 
obras de pavimentação das vias e logradouros públicos 
beneficiados pelo Plano, o Poder Executivo fixará . , perlo 
dicamente e na forma disciplinada em regulamento, preço" 
único por metro quadrado para cada tipo de dimensionamen 

• to de pavimento adotado. 

§ 19 - Os preços referidos neste artigo, 
acrescidos do percentual de 231 (vinte: • trAs por cento), 
destinado ao r aaaaa cimento de despesas oomerciale • ad-
miniatrativan, indepandem da quantidade de obras de in-
fraestrutura, da execução da guias e sarjetas, da inci 
demola de ergas comuns • de quaisquer outros fatores. 

§ 29 - O. referidos preços serão objeto 
de reajustamento, na forma estabelecido na legislação. 

Art. 49 - As despesas a cargo da Prefel 
tora não poderão ultrapassar o percen ual de 601 (se:maj .: 

ta por canto) do custo estimado para a obra objeto da 
cada licitação, compreendidos nesse pes5ptual as obras 
de infraestrutura, de guia. e sarjeta* o custeio dae 
partes referentes aos bens públicos e ad. não aderentes ' 
ao Plano. 

§ 19 - Ultrapassado o percentual fixa-
do neste artigo, a obra de pavimentação somente sere rea 
lizada em conformidade com o Plano, nad seguintes hipalte 
1555 

I ■ Se houver aqulescancia dos aderen 
tas, rasponsabilizando-aa pela diferença apurada; 

II - Se a firma empreiteira se responsa-
bilizar pela diferença de custo, prevendo anuenciaa poio 
teriores ao inicio das obras, assumindo, por sua conta 

e risco, o encargo correspondente. 
§ 29 - cabere A. Prefeitura pagar A con 

tratada apenas a diferença entre o custo total da oba 

e o montante devido pelos aderentes, respeitado o limite 
previsto neste artigo. 

§ 39 - Na hipOtese de adesões retardatã 
rias, os respectivos valores serão deduzidos do montan-
te devido pela Prefeitura. 

Art. 59 - A Secretaria das Administraçdès 
Regionais, atraves dê suas Administrações Regionais, fis 
calizare as obras incluídas no elano, obedecidos os crite 
rios, normas a especificações tecnicas em vigor. 

Art. 69 A Secretaria de Vias Públicas 

opinara.  sobre a viabilidade da programação, decidindo quais 
to e realização dae obras incluídas no Plano e elaboran-
do oe projetos e orçamentos correspondentes, sem prejuí 
jo da programação regular de pavimentação.. 

Art. 79 - Os proerietarios doe imóvel. 
lindeiros As vias a logradouros publico*, incluldoa no 
Plano, ou pessoas a eles equiparadas, poderão examinar o 
memorial descritivo do projeto, o seu orçamento total, os 
celoulos da rateio e a delimitação das áreas abrangidas, 
apreeentando impugnações fundamentadas, na forma e prazos 
estabelecidos em regulamento. 

Art. 89 - O valor a ser cobrado de cada 
proprieterio ~á obtido pela multiplicação da ires bane 

ficiada, pelos preços únicos referidos no artigo 39,acres-
cidoa do percentual previsto no parigrafc 19 do mesmo ar-
tigo. 

Art. 99 - Os 
12, 13, I/I e 14, todos da Lei o9Caga 
bro de 1986, passam( a vigorar comNPIBVP 

I - "Art.29 - Para efeit 
da Contribuição, somente serão consideradas as obras de 
pavimentação constantes da Tabela anexa a esta lei." 

II - 'Art. 39 - A Contribuição não inci 
de: 

I - Na hipótese de simplei reparação 
e recapeamento de pavimento, de alteração do traçado geo-
mítrico de vias e logradouros públicos e de colocação de 
guias e sarjetas; 

II - Em relação aos imóveis localiza 
dos na zona rural; 

III - Em relação aos imóveis cujos pro 
prleterlos tenham aderido ao Plano de Pavimentação Urbana 
Cbmuniteria - PPUC". 

XII - 'Art. 59 - Para efeito de celculo da 
Contribuição de Melhoria, o enato final das obras de pavi 
mentação, relacionadas na Tabela anexa,. inclusive os rea-
justes concedidos na forma da legislaçao municipal, será 
rateado entre os imóveis por ala beneficiados, na propor 
ção da medida linear da testada: 

I - Da bem imõvel sobre a via ou lo 
gradouro pavimentado; 

II - Do acesso sobre o alinhamento da 
via ou logradouro pavimentado, no caso referido no pará-
grafo 19 do artigo 49 desta lei. 

§ 19 - Na hipótese referida no item 
II deite artigo, a Contribuição será dividida igualmente 
e ntre os imóveis beneficiados. 

§ 29 - Correrão por conta da Prefel 
tura as quotas relativas aos imóveis pertencentes ao pata 
n ónio do Município, ou lamento. da Contribuição de Relho 
ria e, tambím, as importenciae que, em funçao do lialte 
superior fixado no parágrafo 19 do artigo 10, não puderem 
ser objeto de lançamento ou se referirem a ereas de: bane 
ficio comum. 

§ 39 - As unidades r4ilsictpai. compe 
tentes, no prazo máximo de 30 (trinta) di s de sua apura 
são, sob pena da responsabilidade funcional, deverão erice 
Milhar A Secretaria das Finanças relação detalhada dai 
obras executadas • o correspondente custo final,inclueive 
reajustes definitivos concedido*, rigorosamente de acordo 
com a Tabela anexa a esta lei." 

IV - "Art. 69 - Aprovado pela autoridade 
competente o plano da obra de pavimentação, sere publica 
do edital, na forma prevista em regulamento, contendo os 
seguinte, elementos: 

I - Descrição e finalidade da obra; 
II - Memorial descritivo do projeto; 

XIX - Orçamento go custo da obra, in-
cluindo a previsão de reajustes, na forma da lesgilaçãomu 
niclpal; 

IV - Determinação da parcela do custo 
da obra a ser considerada no celculo do tributo; 

V - Delimitação da área beneficiada, 
relação dos leu:Oveis nela compreendidos e respectivas medi 
das lineares das testadas, que sano utilizada, para 
cálculo do tributo. 

Paregrafo único - Viabilizada a obra 
pelo Plano da Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC - ou 
aprovado o plano da obra pelo plano regular de pavimenta 
cão, ao unidadee municipais competentes deverão encami-
nhar A Secretaria daa Finanças, no prazo anexim de 30 
(trinta) dias e sob pena de responsabilidade funcional, 
os elementos neceseerios à publicação do edital referido 
neste artigo." 

V - "Art. 10 - A Contribuição sere ar-
recadada CA parcelas anuais, na forma e condições regula 
atentares. 

§ 19 - Nenhuma parcela anual poder& • 
ser inferior a 1 (uma) UFM - Unidade de Valor Fiscal do 
Município de São Paulo e nem superior a 31 (trás por cem 
to) do valor venal do imóvel, apurado para efeito de cóI 
culo dos Impostos Predial e Territorial Urbano no exerci 
'cio da cobrança de cada uma destas parcelas, desprezadoi 

Paregrafo único - Para e eito desse cel 
culo, considera-se eras beneficiada pela avim0ntaçaO, a 
resultante da multiplicação da medida da tentada do imó-
vel pela metade da largura do leito carroçável da via ou 
logradouro público pavimentado 
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os descontos eventualmente concedido, sobre esse valor 
em legislação especifica. 

§ 29 - Cada parcela anual será de, 
dobrada em preetações mensais a iguais, na forma previs-
ta em regulamento. 

§ 39 - A quantidade e a proporciona 
lidada das parcelas anuais a a quantidade de prestações 
mensais, renpeitado o prazo de d.cadancia para constituis 
çao do credito tributãrlo, 'arma estabel.lpidas em regula 
mento. • 

§ ~ 49 - Nos calculo* (ara apuração 
do valor da COntribulçao, de suas parcelas e respectiva. 
prestações mensais, serão desprezadas as frações de cru 

§ 59,- O vencimento da primeira prez, 
tração de cada parcela anual dar-se-i'30 (trinta) dias 
após a data da notificação, feita na forma do artigo 99." 

V/ - "Art. 12 - Serã facultado ao sujei 
to passivo o pagamento antecipado da Contribuição. odi 
desconto de 20% (vinte por cento), quando o pagamento tu 

'tal de Cada parcela anual for efetuado até a data de vau 
cimento de nua primeira prentação." 

VII - *Art. 13 - 	  

Folha 
Proc. 

Sebastiana 
RF. 

. Marques 
1.595 

III - Correção monetária." 
VIII - "Art. 14 - Nao serã admitido o paga 

mento de qualquer prestação sem que estejam quitada. to 
dem as anteriores. 

§ 19 - Decorrido o prazo fixado pa 
ra pagamento da última prestação de cada parcela anual, 
somente seri admitido o pagamento integral da parcela, 
que serã considerada vencida á data da primeira prestação 
não paga, a partir da qual serão devidos os aciescimce 
previstos no artigo anterior. 

§ 29 - Para efeito de inscrição como 
divida ativa do Município, cada parcela anual da Contri 
buição serã considerada debito autônomo. 

§ 39 - A inscrição como divida ati-
va do Municiplo d■ cada parcela anual da Contribuição se 
rã efetuada dentro de 90 (noventa) dias, contados da data 
de vencimento originãrio de sua última prestação." 

Art. 10 - Para efeito de cálculo da Con 
tribuição de Melhoria, incidente sobre as obras de pavi-
mentaçao concluídas nos exercicios de 1987 e 1988, será 
concedido desconto de 60% (sessenta por canto) sobre o 
seu custo final. 

Art. 11 - As despesas 'decorrentes da eme 
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamentá 
riam próprias, suplementadas se necessãrlo. 

Art. 12 - Esta lei entrara em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO, aos 17  de Junho 
de 1988, 4359 de fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÁUDIO LEMBO,Secretãr10 dos Negócios JurIdicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO,Secretãrio das Finanças 
WALTER PEDRO BODINI,Secretário de Vias Públicas 
VICTOR DAVID,Secretãrio das Administrações Regionais 
ALEX FREUA NETTO,Secretãrio doe Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 

Junho 	de 1988. 
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Muni-
cipal 

TABELA A QUE se REFERE o INCISO 1 

Do ARTIGO 99 DA LEI 619 10.558, oe 

'  17 De 	Junho 	 DE 1988 

1. Base dm manadas, hidriulico (Is-8) m3  

2. Base de coxim de areia - m3  

3. Base de concreto PCX ■ 15,0 Mn (PCK ■ 15oacr/cm2) (IE-10) 

m3  

4. lama de macadame betuminoso (1E-9) - m 3  

5. Bane de binder (IS-15) - m3  

6. Imprimação betuminoan.  (15 -13 15 -14) - m 2  

7. Revestimento de concreto aafãltioo (IS-17) - me 3 

13„ Revestimento de pré -mintUra a guante - m 3  

9. Fornecimento e assentamento de paralelepípedos sobre areia 

(15 -23) -  
10. Fornecimento e angentamento de paraleleplpadon sobre bana 

de concreto PCX ■ 15,0 MIM (FCX■150 XGF/CM2)v(IC -23) - a2  
11. Arrancamento • reangentamento de paralelepípedos 	sobre 

concreto PCX■15.0 RIM (FCE-150 xcr/c142) (I5-23) - m 2  
12. Arrancamento a xemmentamanto dmparaleleplpedon 	sobre 

areia (1E-23) - m 2 	. 

13. Rejantamanto de paralelepípedos sobra areia (1E-23) - m 3  

14. Pejuntammito de paralelapipedos com argamassa de cimento 

1,3 (15 -23) - m2 	• 

15. Rejantamento da paralelepípedos com asfalto e 	pedrisco 

(IE-23) - m 2  

16. Construção da pavimentação de concreto aparente(PCX ■ 300 

KGF/cai) (15-19) 

17. Panando de concreto PCX -23,0 mPA (Pcx.230 EGF/CM2), in 

clusive abertura d. caixa e remoção de excedente 

16. Dreno da brita - 
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Fo!ha 	 
Proc. N° 	 

LEI N" 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
•■■1111.  

(Projeto de Lei e 685102, do Executivo) 

Dispde sobre a organização do Sistema 
de Limpeza Urbana do Município de 
São Pau:t; cria e estrutura seu órgão 
regulador; autoriza o Poder Público a 
delegar a execução dos serviços 
públicos mediante concessão ou per-
missão: institui a Taxa de Residiras 
Sólidos Domiciliares- TRSD. a Tara de 
Residuos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FLS. 
LURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbrina • FAILU. e dó outras 
providências. 

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Camara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgou seguinte lei: 

11 VRO I 

DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1*- Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do 
Município de São Paulo. 

Art. 2"- O Poder Público Municipal tem o dever de: 
I - garantir a toda a população o acesso ara serviços de lim-
peza urbana, em condições adequadas; 
II - estimular a expansão e melhoria da infsa-estrutura e dos 
serviços de limpeza urbana em beneficio da população; 
111 - garantir, qualquer que seja o regime jusidico de prestação 
dos serviços de limpeza urbana, a não-discriminação entre os 
usuários; 
IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, 
bem como incrementar a sua oferta e qualidade; 
V- criar condições para que os serviços integrantes do Sis-
tema de Limpeza Urbana propiciem o desenvolvimento social 
do Município, reduzam as desigualdades sociais c aprimorem 
as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integrado urbana, em conformidade com as 
políticas estabelecidas no Plano Diretor do Município; 
VII racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização 
de mecanismos de regionalização e coordenação da estrutura 
administrativa; 

VIII - garantir a participado e o controle da sociedade sobre a 
gestão da limpeza urbana no Municipio. 

Art. 3' - São principio: fundamentais da organização do Sis-
tema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo: 
1 - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso 
nos serviços de limpeza urbana; 
II - a sustentabilidade ambiental, social e económica dos ser-
viços de limpeza urbana; 
III - a transpasencia, a participação e o controle social; 
IV - o principio do poluidor pagador. 
V • a responsabilidade pós-consumo; 
VI - a auso-suficiência do Município e a cooperação deste com 
outros municípios e entes federativos. 
An. O- Sio objetivos e diretrizes da organizado do Sistema 
de Limpeza Urbana do Município de Sio Paulo: 
I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 
II • OS estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos 
aos resíduos sólidos; 
III - o incentivo i coleta seletiva; 
IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos pro-
dutos e serviços ofertados; 
V - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabi-
lização de seus geradores; 
VI - a responsabilização objesiva dos agenees econômicos e so-
ciais por danos causados ao meio ambiente c à saúde pública; 
VII - o direito do consumidor à informado a respeito do po-
tencial degradados dos produtos e serviços sobre o meio em-
Inerme e a saúde pública; 
VIII - a promoção de padrões ambiensalmeme sustentáveis de 
produção e consumo; 

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão ur-
bana e a prestação dos serviços de limpeza urbana; 
X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, 
dos agentes económicos e dos segmentos organizados da so-
ciedade civil; 

XI - a cooperado com os órgãos do Poder Público Estadual e 
Federal. 

Art. - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o mu-
nicipe tem direito: 

- a uma cidade limpa; 

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana pou-
sados esn regime público, com padrões de qualidade, continui-
dade e regularidade adequados à sua natureza; 
III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em re-
gime privado; 
IV - de não ser discriminado quanto is condições de acesso e 
prestado dos serviços de limpeza urbana, respeitada a disci-
plina geral de prestação dos serviços; 

V - de resposta, em prazo ~hei, às suas reclamações diri-
gidas aos operadores do Sistema de Limpeza Urbana ou ao 
órgão regulador, 

VI-de representar contra 
aos organismos oficiais de 
VII - à informação adequada 
dos serviços c sobre seu custeio; 
VIII. de acesso is políticas públicas de minimização dos resí-
duos, de coleta seletiva e de se-aproveitamento económico dos 

residis& sólidos. 
Art. 6". Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o mu-

nicipe tem o dever de: 
I - acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta. 

na  forma desta lei e da regulamentação; 
II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço 
estabelecidos na regulamentação; 
III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de resíduos sólidos que ultrapassem a massa 
ou volume dos serviços essenciais divisíveis, tais como entu-
lhos e grandes objetos, na forma desta lei e da regulamentação; 
IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e 
destinado final de animais mortos - de sua propriedade, na 

forma desta lei e da regulamentação; 
V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos 

sólidos, na forma desta lei e da regulamentação; 
VI-zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos ser-

viços de limpeza urbana e aqueles voltados para o público em 

geral: 
VII - comunicar is autoridades irregularidades ocorridas e atos 
ilícitos cometidos por operadores dos serviços de limpeza ur-

bana; 
VIII- contribuir ativamente para a minimizado dos resíduos, 
por meio da racionalização dos resíduos gerados, bem como à 
sua reutilizado, reciclagem ou recuperação; 
IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei. 

LIVRO 11 
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICIP10 

DE SÃO PAULO 

Art. 7' - O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São 
Paulo é o conjunto integrado pelo Poder Público, pelos usuá-
rios, pelos operadores, pelo órgão regulador, pelos bens e pro-
cesses que, de forma articulada e interrelacionada, concorrem 
para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no 
Município de São Paulo. 
Art. 8'- No ambito do Sistema de Limpeza Urbana, são consi-
derados usuários: 
I - o munícipe-usuário, entendido corno a pessoa Fisica ou jurí-

dica que gerar resíduos ou auferir proveito decorrente da pres-
tação dos serviços de limpeza urbana; 
II - a pessoa jurídica responsável pela coleta, remoção e 
triagem de resíduos, em relação aos operadores de tratamento 
c destinado final; 
111 - a Prefeitura Municipal de São Paulo. representando a co -
letividade ou parte dela. 

An. r - Os serviços que integram o SiSSOOS de Limpeza Ur-
bana do Município de São Paulo compreendem as seguintes 
atividades: 
I - a coleta, transporte, tratamento e destinado final de resí-
duos sólidos de qualquer natureza; 
11 - a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, 
sanitários, viadutos, elevados, escadarias, pastagens, vielas, 
Praças, mercados e demais logradouros públicos; 
III- a raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais 
carregados pelas águas (Ataviais para as ruas e logradouros pú-

blicos pavimentados; 
IV • a dembsárução de bueiros. boeas-de-lobo, poços de visita, 
galerias pluviais e correlatos; 
V a implantação e operação de transbordo e transferência, 
bem como de unidades de processamento, tratamento e desti-

nado final, necessárias i execução dos serviços previstos no 

inciso I; 
VI - a limpeza de suas e logradouros públicos onde se realizem 
feiras públicas e outros eventos de acesso aberto ao público; 
VII - os serviços de conservação de áreas verdes de dominio 

público; 
VIII. a capinado, a raspagem, o sacheamento e a roçada, bem 
conto o acondicionamento e coleta dos resíduos pnavenientcs 
dessas atividades, visando à salubridade ambiental e a pro-
moção da estética urbana do Município: 
IX a implantação e operação de sistemas de triagem c sepa-

ração dos resíduos sólidos; 
X -a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes. 

§ 1"- As atividades acima relacionadas serio consideradas ser-
viço de limpeza urbana ainda que realizadas de forma segmen- 
tada, desde que executadas com regularidade e em caráter C/OC-

IOSO. 
§ r Nilo integram o Sistema de Limpeza Urbana as ativi-
dades executadas, direta ou indiretamente, pelos munícipes, 
mediante a celebração dos Termos de Cooperação, na forma 
prevista na Lei Municipal n' 12.1 IS. de 28 dejunho de 1996. 

"tract. 4 	. Marques 
reas `Wrs6kft95 

1 de 27 
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Art. 10 Considera-se operador do Sistema de Limpeza Ur-
bana toda pessoa jurídica que explore economicamente os ser-
viços de limpeza urbana ou quaisquer das atividades que lhe 
são inerentes. 
§ - Não serão considerados operadores aqueles que se dedi-
carem is atividades referidas no 'cape deste anigo, de ma-
seita isolada, esporádica, gratuita ou ao sistemática. 
§ 2' - Os operadores do Sistema de Limpeza Urbana se di-
videm em: 
I - concessionáriow os operadores que contratarem com a Ad-
ministração Pública a prestação, por sua conta e risco, dos ser-
viços divisíveis de limpeza urbana em regime público, me-
diante concessão, nos termos desta lei: 
li - perrnissionários: os operadores que, mediante permissão, 
prestarem os serviços dwisivets de limpeza urbana em regime 
público, nos termos desta lei; 
III - autorizatários: os operadores que, mediante autorização, 
prestarem os serviços de limpeza urbana em regime privado, 
nos termos desta lei; 
IV - credenciados: os operadores que contratarem com a Ad-
ministração Pública a prestação dos serviços indivisíveis de 
limpeza urbana em regime de empreitada regida pela Lei Fe-
deral n• 8.666, de 21 de junho de 1993, e obtiverem o creden-
ciamento perante o órgão regulador. 
Art. 1 I - O órgão regulador dos serviços de limpeza urbana no 
Município de São Paulo é a Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana, innituida nos termos desta lei e que exercerá suas 

competéncias sobre todo o Sistema de Limpeza Urbana do 
Município. 

LIVRO III 
DOS REGIMES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
LIMPEZA URBANA 
TITULO 1 
DAS REGRAS COMUNS 

Art. 12- A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM. 
I111213 estabelecerá as modalidades de serviços de limpem ur-
bana, i.xxidicionando c limitando o exercicio de direitos c de-
veres dos operadores e usuários, bem como controlando-os e 
fiscalizando-os, observado o seguinte: 

. a regulação dos serviços pornados em regime públien sai 
mais intensa do que a dos serviços prestados em regime pri-
vado; 

11 - a regulação será proporcional à sua relevância para a cole-
tividade, especialmente nu que concerne aos riscos ambientais 
e de saúde pública envolvidos na atividade, independente-
mente do regime juridico a que estiver submetida. 
An. 13 - Os operadores do Sistema Municipal de Limpeza Ur-
bana sujeitam-se, entre outras, às seguintes obrigações: 
I - subtncter-se à fiscalização da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLUXB, penando as informações que 
lhes forem requisitadas c permitindo inspeções em suas insta-
lações e operações; 
II. apresentar relatórios periódicos de suas atividades, de sua 

situação financeira e dos indicadores de qualidade e eficiência 
dos serviços, na forma que dispuser • regulamentaçào; 
III - fornecer à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB, quando requisitada, toda documentação relativa à 
pessoa juridica, especialmente as de natureza societána ou 
contrastei, inclusive as suas alterações; 
IV - zelar pelo respeito aos princípios reitores do Sistema Mu-
nicipal de Limpeza Urbana definidos nesta lei; 
V - cumprir fielmente os termos constantes dos instrumentos 

*de concessão, permissão, autorização ou credenciamento; 
VI- informar a localização de sua sede e de suas instalações e 
os nomes dos seus dirigentes, assim como quaisquer alterações 
nesses dados ou cm seu quadro societário; 
VII - informar as autoridades sanitárias, ambientais ou poli-
ciais a suspeita dc crimes ou infrações praticadas no âmbito do 
Sistema Municipal de Limpeza Urbana; 
VIII - pagar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza 
Urbana - FISLURB, nos termos desta lei; e 
IX - atender às narras técnicas e às leis municipais, estaduais 
e federais relativas à construção civil, ao meio ambiente, á 

saúde pública e ao respeito e utilização de bens públicos. 
Art. 14- Independerão de concessão, permissão, autorização 
ou credenciamento, as atividades de limpeza urbana restritas 
aos limites de una mesma edificação ou propriedade imóvel e 
áreas lindeiras, passeios públicos e calçadas, conforme dis-
puser a regulamentação. 
TITULO II 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PÚBLICO 

An. 15 - No âmbito do Sistema Municipal de Limpeza Ur-
bana, são serviços prestados em regime público aquelas ativi-
dades que, divisíveis ou indivisíveis, em função de sua essen-
cialidade e relevância para o cidadão, para o meio ambiente e 
para a saúde pública, o Poder Público Municipal obriga-se a 
assegurar a toda • sociedade, no território do Municipio, de 
modo continuo e com observância das metas e deveres de qua-
lidade, generalidade, proteção ambiental e abrangência, respei-
tadas as definições desta lei. 

Folha  3 9  
Proc. N°_12_7_12.2  o 8-  

An. 16- Os serviços de limpeza urtiga  ~Oz. na. 11:904.■  

público sujeitam-se aos devem de uni 	 . 13  )5),K4 arques 
nuidade, cuias metas serio definidas '  orma esta rda51  .595  
nesta lei. 
81'- Os deveres de universalização sio aqueles que objetivam 
permitir o acesso e fruição dos serviços de limpeza urbana a 
qualquer pessoa, independentemente da localização de seu do-
micilio ou da sua condição pessoal, social ou económica. 
§2' - Os deveres de continuidade são aqueles que visam per-
mitir ao usuário dos serviços sua fruição de forma ininterrupta, 
sem paralisações injustificadas e em condições adequadas de 
uso, qualidade, segurança e regularidade. 
An. 17 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM- 
LURB proporá para a aprovação do Poder Executivo planos de 
metas de universalização e qualidade, que deverão estabelecer. 
I - prazos e condições paria melhoria dos serviços prestados 
em legam público; 
II - critérios e indicadora minimos de qualidade, freqüência, 
abrangência geográfica; 
III - a ampliação dos pontos de acesso ao serviço para toda a 
população, especialmente para os contingentes populacionais 
das áreas de &fieil acesso, remotas ou de urbanização precária; 
IV - a adequação da fraplència de coleta aos critérios técnicos 

económicos da limpeza urbana; 
V - a diversificação e adequação dos métodos de coleta, trans-
porte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos à me-
lha tecnologia disponível e adequada à preservação ambiental 
e da saúde pública; 
VI - a otimização e racionalização dos procedimentos; 
VII - a redução da quantidade de resíduos gerados e seu ma-
proveitamemo econômico; e 
VIII - a prevenção de alagamentos e dc obstruções do sistema 
de dren..mem de ‘P.I.A(nloviAis 

Art. 18 - Os operadores dos serviços de limpeza urbana su-
jeitos ao regime público são obrigados a assegurar sua conti-
nuidade, nos sermos do estabelecido nesta lei. 
Parágrafo único. Não configurará descontinuidade a sus-
pensão ou o atraso, isolado ou cireunstancial, do serviço, di-
tados por razões dc força maior ou por evenios cuja ocorrência 
não seja de responsabilidade direta ou indireta do operador, 
nos termos da regulamentação expedida pela Autoridade Mu-
nicipal dc Limpeza Urbana - AMLURB. 
Art. 19- Para assegurar a continuidade dos serviços prestados 
em regime público, em caso de situação anergencial e excep-
cional comprometedora do funcionamento dos serviços, da se-
gurança das Pessoas, °bm, equipamentos e outra bens, a Au-
tundade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá: 
I - contratar a prestação dos serviços cm regime de empreitada 
ou locação de serviços, nos termos da legislação aplicável: 
II - expedir autorização para a prestação dos serviços, em ca-
ráter precário, nos lemos da legislação aplicável; 
111 - cometer aos operadores em regime público a prestação 
dos serviços, na fama do artigo 20. 
An. 20 - Os operadores em regime público sio obrigados a 
prestar, sempre que determinado pela Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana - AMLU RB, serviços de interesse geral ou 
social relacionados com sua atividade, recebendo por isso re-
muneração que deverá ser suficiente, no mínimo, para cobrir 
°S custos da Prestação dos serviços, conforme critérios defi-
nidos pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB. 
Art. 21- Segundo sua natureza, os serviços de limpeza urbana 
prestados cm regime público classificam-se em: 
I - serviços divisíveis; 
11 - serviços indivisíveis essenciais; e 
III - serviços indivisíveis complementares. 
Art. 22- Integram os serviços divisíveis as atividades de co-
leta, transporte, tratamento e destinação final de: 
1 - resíduos sólidos e materiais de varredura residenciais; 
II - resíduos sólidos domiciliara não-residenciais, assim en-
tendidos aqueles originários de estabelecimentos públicos, ins-
titucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, 
entre outros, com caracteristicas de Classe 2, conforme NBR 
10004 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, 
até 200 (duzentos) litros por dia; 
III - resíduos inertes, caracterizados como Classe 3 pela norma 
técnica referida no inciso anterior, entre os quais entulhos, 
tara e sobras de materiais de consolação que não excedam a 
50 (cinqüenta) quilogramas diários, devidamente acondicio-
nados; 
IV. resíduos sólidos dos serviços de molde, conforme defi-
nidos nesta lei; 
V • restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças 
e outros similares, em pedaços, até 200 (duzentos) litros; 
VI- resíduos sólidos originados de feiras livres e mercados, 
desde que corretamente acondicionados; 
VII - outros que vierem a ser definidos por regulamento pela 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMWRB. 
§r- Os serviços divisíveis poderão ser executados pela Pre-
feitura, direta ou indiretamente, na forma da Lei Federal n' 
8.666, de 21 de junho de 1993, ou delegados aos particulares, 
em regime de concessão ou permissão. 
§ 2'- Quando objeto de concessão, os serviços essenciais divi-
síveis serio prestados em conformidade com o disposto no Ca-
pitulo I do presente Titulo. 
§ 3' - Quando objeto de parmissk, os serviços essenciais divi-
síveis serio prestados em conformidade com o disposto no Ca-
pitulo li do presente Titulo. 
An. 23 - Sio SCIVO;05 de limpeza urbana indivisíveis essen-
ciais, entre outrow 
I a conservação e limpeza pública dos bens de uso comum do 
Município; 
11 - varrição e asseio de vias, viadutos, elevados, praças, tú-
neis, escadarias, passagens, vielas, abrigos, monumentos, uni-
tários e demais logradouros públicos; 
111 - a raspagens e a remoção da tens, areia, e quaisquer mate-
riais carregados pelas águas pluviais para as ruas e logradouros 
públicos pavimentados; 
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IV - a capinaçaio do leito das ruas, bem como o condiciona-
mento e a coleta do produto resultante, assim como a inigação 
das vias e logradouros públicos não-pavimentados, dentro da 
área urbana; 
V - a limpe,zu e desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços 
de visita, galerias pluviais e correlasog 
VI- a remoção de animais mimos, de proprietários não-idaiti-
ficados, de vias e logradouros públicos: 
VII - a limpem de áreas publicas.  em aberto: 
VIII - a limpeza dc áreas c tanques dc contenção de enchentes. 
Parágrafo único - Os serviços ilidi visi eeis essenciais serão 
prestados pela Prefeitura, densa ou indiretamente, por meio de 
empresas contratadas. em regime de empreitada ou locação de 
equipamentos e serviços, conforme a definição da Lei Oro. 
nua do Municipia nos termos da legislação que rege a nu-
teria. 

An. 24 • São serviços indivisíveis complementares os demais 
serviços indivisível% de limpeza urbana, que tenham nallICC7.3 
paisagigica ou urbanistica. 
An. 25 - A contrafação dos serviços indivisiveis essenciais 
será efetuada pelas Subprefeituras, no âmbito de suas compe-
temias, conforme o disposto na presente lei e na kgislação vi-
gente. 
§ 1* - As empresas contratadas frel a prestação dos serviços 
previstos neste artigo deverão obrigatoriamente ser creden-
ciadas junto á Autoridade Municipal de Limpeza Urbana. 
AMLURB, na forma prevista no Capitulo 111 desse Titula 
$2. O Poder Executivo regulamentará a contratação dos aer- • 
viços essenciais indivisíveis pelas Subprefeituras ou pelas ari-
dade: administrativas que vierem a sucedé-las. em conformi-
dade com os parãmetros c direita= fixados nesta lei. 
§ 3" - No mesmo ato, o Poder Executivo poderá igualmente fa-
cultar às Subprefeinuas a contratação dos serviços indivisíveis 
complementares, conforme a definição dessa lei. 
§ C - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras 
para a realização das licitações visando à contratação dos ser-
viços mencionados neste artigo, promovendo a coordenação 
daquelas Unidades e a uniformização dos procedimentos e pa-
drões adotados na licitação c nos contratos. 
§ 5' - A fiscalização dos serviços indivisíveis essenciais e 
complementares será exercida, de maneira articulada- Pele Au -
toridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e pelas 
Subprefeintras, observado o seguinte: 

- competira às Subprefeauras a fiscalização dos contritos por 
elas celebrados, bem como a participação ativa na fiSC3112300 
da observância das posturas municipais dispostas nesta lei e na 
regulamentação: 

- competirá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB a fiscalização da observância, pelas contratadas, 
dos princípios fundamentais do Sistema de Limpeza Urbana e 
das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
§ 6"- Decreto do Poder Executivo regulamentará as atividades 
a serem desempenhadas pelas diferentes instáncias municipais, 
de maneira a garantir a fiscalização aniculada e eficaz do Sis-
tema de Limpeza Liritna. 

CAPITULO 
DA CONCESSÃO 
SEÇÃO I 
DA OUTORGA 

An. 26- Fica o Poder Executivo autorizado a delepr, por in-
lermédio da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB, a prestação dos serviços divisíveis de limpeza urbana 
em regime público, mediante concessão, na forma e nos 
termos desta lei, observadas, no que couber, as disposições das 
Leis Federais n" 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, c9.074, de 
7 de julho dc 1995. 
An. 27. A concessão dos serviços de limpeza urbana consiste 
na delegação da prestação do serviço, mediante contrato, por 
prazo determinado, por conta e risco do concessionário, que se 
remunerará pela cobrança de tanta e por outras receitas rela-
cionadas à prestação do serviço e responderá diretamente pelas 
suas obrigações e pelos prejuízos que causar. 
§ I' - O Poder Executivo poderá, a seu critério, demarcar o 
Município em áreas geográficas distintas, para a concessão dos 
serviços, por agrupamento. 
§ r Será também admitida, a critério do Poder Executivo, a 
concessão de apenas algumas atividades inerentes aos serviços 
divisíveis essenciais, ou ainda ii possibilidade de concessão 
para mais dc um particular. 
§ 3". A concessão poderá ou não ter o caráter de exclusivi-
dade para cada área em que for dividido o tenitário do Muni-
cípio ou para cada atividade inerente ao serviço. 
$4' - O Poder Executivo poderá prever áreas exploradas ex-
clusivamente e áreas exploradas concomitantemente por mais 
de um concessionário. 
Art. 28- A concessão somente poderá ser outorgada a empresa 
constituída segundo as leis brasileiras, com sede e adminis-
traças:, no Município, criada para explorar exclusivamente os 
serviços concedidos. 

sisçko II 
DA LICITAÇÃO 

Mi. 29- A outorga da pregação dos serviços de limpeza ur-
bana em regime público por meio dc concessão dependerá de 
prévia licitação, na modalidade de conconencia pública. 

- A licitação respeitará as dispositivos gerais da legislação 
própria e, ainda, a. seguintes regras capa:iro-as: 
I - a minuta do instrumento convocaiõrio deverá ser previa-
m:me submetida a audiencia pública; 

t-elha 	2/ O 
Proc. N°  2Ç(S Ic  

P.a  

Sebastiana . Marques 
II - o instrumento convocatório deverá indicar o objELec5 1.595 
ume, as condições de pregação, o universo dos proponentes, 
os fatores e critérios para aceitação e julgamento das pro-
postas, o procedimento. a quantidade de fases c seus objetivos, 
as sanções aplicáveis c as cláusulas do contrato de concessão: 
III • as qualificações técnico-operacional, profissional e sx-onõ-
mico-financeira, bem como as garantias da proposta e do con-
trato, exigidas indistintamente dos proponentes, deverão ser 
compatíveis com o objeto e proporcionais a sua natureaa e di-
mensão; 
IV - o instnimento convocatório deverá conter previsão ex-
pressa de exigi:mia de compromisso dos participantes de cons-
tituição, caso vencedor do certame. de empreso com finalidade 
especifica, à qual será outorgada a comerão e que saia ti-
tular do contrato respectivo: 
V - a outorga da concessão acrá sempre feita a titulo oneroso. 
conforme o disposto no artigo 233 desta lei. 
Art. 30- Não poderá medicinar da liCi1340 ou receber outorga 
da concessão pessoa jurídica proibida de licitar ou contratar 
com a Administração Pública, ou que tenha sido declarada ini-
dóceis, bem como aquela que tenha sido punida nos dois anos 
anteriores com a decretação de caducidade de concessão, per-
missão, autorização ou credenciamento de serviço. 
Parágrafo único - A restrição prevista neste adiro aplica-se 
igualmente á pessoa juridica que seja controlada, coligada ou 
subsidiária de empresa que tenha recebido quaisquer das puni-
ções previstas no -caput" ou cujo acionista controlador ou diri-
gente tenha exercido, nos dois anos anteriores, uma dessas 
funções em quaisquer dessas pessoas jurídicas. 

SEÇÃO 111 
DO CONTRATO 

Ma 31 - A outorga de concessão será formalizada mediante 
contrato, do qual constarão, entre outras, as seguintes cláusuics 

essenciais: 
I - o objeto, área e prazo da concessão: 
11 - o modo, forma e condições de prestação do serviço; 
III - o anime de exclusividade, se for o caso; 

IV - as regras, critérios c parimettos definidores da implan-

tação, expansão, alteração e modernização do SCIVIÇO, bem 
como de sua qualidade; 
V - os devais relativos â universalização à continuidade e à 

qualidade do serviço; 
VI - • sujeição aos planos de metas de universalização e quali-
dade fixados pelo Poder Executivo: 
Vil - as condições de prorrogação do contrato; 
VIII - o regime de equilibrio contratual e os critérios para sua 

recomposição; 

IX - as eventuais receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, bem corno as provenientes de projetos associados; 

X - os direitos e deveres dos usuários; 
X1 - os direitos, as garantias e as obrigações do poder conce-

deras c do concessionário; 
XII - a forma da prestação de contas: 
XIII - os casos de extinção de concessão e as hipóteses de in-

-o; 
XIV - os bens reversíveis; 
XV - as sanções aplicáveis ao concessionário; 
XVI - o foro e o modo amigável para solução das divergéncias 

contratuais. 
Art. 32- A publicação do extrato do COMIZIO de concessão no 
Diário Oficial do Município será a condição de sua eficácia. 
Art. 33 - As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas 
pela concessionária saio midas pelas disposições de direito 
privado e pela legislacio trabalhista, não se estabelecendo 
qualquer relação entre os terceiros contratados pelo concessio-

nário e o Poder Público. 
Art. 34 - Constituem obrigações do coocestiondrio dos ser-
viços de limpeza urbana, além daquelas estabelecidas na Lei 
Federal ir 8.987. de 11 de fevereiro de 1995. entre outras: 
1 - prestar informações de natureza técnica. operacional, ecti-
mintico-fmanccira e contibil, ou outras pertinentes que a Au-

toridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB requisitar, 
11 - apresentar relatórios periódicos sobre o atendimento das 
metas de universalização e qualidade: 
III - executar as atividades de coleta. transporte, tratamento e 
destinação final dos residuos colciados de forma, não colocar 
cm risco a nade humana, nem causar prejuizu ao mcio am-
biente, à higiene e i limpeza dos locais públicos; 
IV - privilegiar as tecnologias ecologicamente equilthradis, 
nos termos da legislação e da regulamentação, 
V • colaborar cum os permissionános dos seis ¡cós de coleta 
i-eleiiva e ninem sk maneira a Incentivar e mis ilegiar a reci-
clagem de Illalh:Ciais C o nuprovenimenio económico do. ma-
teriais coksados: 

VI - criar mecanismos para a permanente participação dos 
usuários no planejamaito do seis iço c atender ás suas nx:ki-
mações em prazo raziiivel, nas lermos da regulamentação. 
Art. 35 - Constitui, ainda, obrigação do concessionário dos 
serviços de destinação final dos resíduos sólidos aceitar todos 

isa rculuor, que lhe foram entregues para deginação final, na 
tonna da lerigação que rege a matéria c da regulam/nação, 
medtatue remuneração juma e razoavel. 
Parágrafo único - A irmunentção de que trata o "capar deste 
artigo terá fixada pela Administração Pública, na forma que 
disposta 3 regulamentação, O edital dc licitação c ce respect°0 

comuto. 
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Art. 36 - O contrato de concessão poderá prever a obrigação 
do coneessionáno dc passear serviços que, embota integrem o 
núcleo dos sem kus de limpeza urbana prestados em regime 
privado, sejam rekmanta para a manada:Não da limpeza pú-
blica e para a proteção da saúde pública c do meio ambiente. 

§ 1" • A prestação dos serviços prevista no "caput" dependerá 
de pé% ia e expressa determinação da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AM LURB, devidamente justificada, em si-
tuações de relevanic interesse público. 

§r . Os serviços referidos no "caput" deste artigo serão re-
munerados de maneira justa c razoável, de acordo com a regu-
lamentação. e constituirão receita complementar do COI1CCSSIO-
nirio. 
§ r - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se, igualmente, 
aos contratos de prestação de serviços de limpeza urbana em 
regime de empreitada ou locação de equipamentos e serviços. 
Art. 37 - Dependerão de prévia anuência da Autoridade Muni-
cipal de Limpeza Urbana - AMLURB a cisão, a fusão, a trans-
formação. * incorporação, a redução do capital do concesSio-
dedo ou a transferéricia dc seu controle societário. 
Parágrafo único - A anuência da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB, para os fins expostos neste ar-
tigo. dependerá de comprovação pelo pretendente do preenchi-
mento das exigências de capacidade técnica, idoneidade finan-
ceira e regularidade jurldica e fiscal, necessárias à assunção do 

serviço, bem como da assunção da obrigação de cumprir todas 
as cláusulas do contrato em vigor. 
An. 38 • O prazo da concessão Mi determinado no edital de 

licitação. em função do estudo de viabilidade econômico-fi-
nanceira da concessão e não excederá o limite máximo de 20 
anos, admitida lala prorrogação por igual ou menor perlodo. 
ti 1"- A prorrogação da concessão dependerá, cumulativa-
mente, de: 
I • manifestação de interesse da Administração e do conc.essio-
nár; 
li-justificativa expressa da Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana • AMLURB. indiciando os motivos de inieresse pú-
blico que motivam a prorrogação; 
III - realização de estudo prévio de viabilidade económico-fi-
nanceira, encomendado pela Autoridade Municipal de Lim-

peza Urbana - AM LURES; 
IV- pagamento, peio concessionário, de valor correspondente 
à renovação de outorga, caso previsto, no edital, pagamento de 
preço pelo direito de prestação do serviço; 
V • fixação de novos condicionamentos, melas de qualidade e 
universalização, tendo em vista as condições vigentes à época. 

§ 2" - A prorrogação deverá ser requerida pelo concessionário 
até 30 (trinta) meses antes do prazo previsto para o término da 
concessão.  

desistência do pedido de prorrogação sem justa causa, 
após seu deferimento, implicará a cominação de multa, tem 

prejuiro das demais penalidades previstas na lei e no edital. 
§ 4" - Cumpridas as formalidades previstas no parágrafo I", a 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMIURB deci-

dirá a respeito—da pmrrogação, nu prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, acolitar do requerimento de prorrogação. 
§ - O prazo referido no parágrafo anterior poderá ser prorro-
gado por igual período, mediante justificativa de interesse pú-
blico. 
§ 6"- O transcurso do prazo para a decisão sobre a prorro-
gação contratual sem a manifestação da Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana • AMIURI3 correspondcrá à negativa do 
requerimento de prorrogação. 

SEÇÃO IV 
DA REMUNERAÇÃO IX) CONCESSIONÁRIO 

Art. 39 O concessionáno será remunerado por tarifa definida 
no edital de licitação ou na proposta vencedora da CobCar-

rabeia pública. 
§ 1". A tarifa poderá ser calculada em função dos seguintes 
critérios, dentre outros: 
1 • por quilograma ou litro dc resíduo coletado, transportado, 
tratado ou objeto dc destinação final; 
11- pelo montante global estimado dos serviços concedidos; 
III - pela quantidade de unidades de geração de residuos aten-
didas pelo serviço. 
§r - Na hipótese prevista nas incisos II e III do parágrafo an-
terior, o concessionário deverá assumir o risco da variação 
quantitativa de geração dos resíduos, conforme os critérios es-
tabelecidos no instrumento convocatório que regerá a concor-

rência. 
§ V - Os critérios referidos no parágrafo anterior serio deter-
minados com base nos estudos técnicos e de viabilidade eco-
nOmico•financeira da concessão. 
§4 - A variação quantitativa da geração de residuos ou das 
unidades de geração dentro dos limites fixados pelos critérios 

constantes do instrumento convocatório não implicará a re-
composição do equilibrio econômico-financeiro da concessão. 
§ 

 
5"- A variação quantitativa da geração de resíduos ou das 

unidades de geração para além ou aquém dos limites fixados 
pelos critérios constantes do instrumento convocatório poderá 
ensejar a recomposição do equilibrio económica-financeiro da 
concessão, desde que presentes os requisitos para tanto defi-
nidos no contrato. 

Folha 2// 
An. 40. 0 pagamento de tarifa pelcpsitinpréisto no incis2 R*.4 	e2  
III do artigo 8' remunerará exclusivamente.  os serViçot pres- 
tados pelo concessionário nos termo* do edital r• eme•-•to, 	eit.w"  
de concessão, não caracterizando quaCe beketiarna-AIÂil a rq u es 
sidio direto do concessionário. ......FIere.A1 .595 Art. 41 - Nos contratos de financiamento, os c.m.caa 
poderio oferecer cru garantia os direitos emergentes da con-
cessão, até o limite que não comprometa a operacionalização e 
a continuidade da prestação do serviço. 
Art. 42 - Poderá o edital prever ena favor do concessionário a 
possibilidade de outras fontes de receitas, tais como receitas 
alternativas, complementares, acessórias ou de projetos asso-
ciados, com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a 
modicidade das tarifas 
§ 1"- As fontes dc receita previstas neste artigo serão obriga-
toriamente consideradas para a aferição do inicial equilibrio 
económico-financeiro do contrato de concessão. 
§r - Poderão ser receitas alternativas, complementares ou 
acessórias ou de projetos associadas, dentre outras: 

I - a  utilização  económica dos residuos coletados, observado o 
disposto no artigo 34, inciso V, desta lei; 
II - as indenizações e penalidades pecuniárias previstas 1108 

contratos celebrados entre o concessionário e terceiros; 
III - as receitas decorrentes da eventual prestação, pelo conces-
sionário, de serviços relevantes para a manutenmlo da limpeza 
pública e para a proteção da saúde pública e do meio am-
biente, não compreendidos na concessão, conforme determi-
nação do poder concedeste. 

Art. 43 - Constitui pressuposto básico do contrato da con-
cessão a justa equivalência entre • prestação dos serviços e a 
sua remuneração, vedado ás partes o enriquecimento sem 
cata. is custas dc mura parte ou dos usuários dos servia-tia. 
nos termos do disposto nesta Seção. 

§ 1" - É vedado o enriquecimento sem causa do concessionário 
decorrente da apropriação de ganhos económicos não advindos 
diretamente de sua eficiência empresarial, em especial quando 
decorrentes da edição de nuras regras sobre os serviçais c mire. 
didos. 

IS - A °negação causada pela álea econômica extraordinária, 
bem como pelo amam ,  dos encargos legais ou tributos Wea(- 
retairá a recomposição do equilibrai) económico-financeiro do 

3" • As oiicilações ordinárias mi custeio do serviço maiirti-
tuirtio risco dai concessionário. não sendo causa para recimpo. 
sição do equilibrio económico-linanceiro do contrato. 
,) 4" - O contraio deverà definir os critérios c parimetros de 
equilibrio económico-financeiro dos contratos, inclusive no to-
cante à variação quantoatn a de re,ialuos gerados pela isslv'it,- 

riu das ~Me,  aio geração ~fidas pelo serviço 

SEÇÃO VI 
DOS BENS INTEGRANTES DA CONCESSÃO 

An. 44- Os bens impreseindiveis à execução das serviços de 
limpeza pública objeto da concessão revenerio em favor do 
Municipio após a extinção da concessão, nos sermos estabele-
cidos no edital de licitação. 
§ 1"- No pruri TUIM/ de 5 (cinco) anos antes do término da 
concessão. a Administração poderá optar por incluir ou do os 
bens de rápida depreciação no rol de bens mertiveis da ozon-
o:saio. 
*2" - Os bens excluidus da reversão, na forma do parágrafo 
anterior, não serão computados para a amortização dos investi-
mentos realizados pelo concessionário. 
§ 3" - O disposto no presente artigo não exime o concessio-
nário da obrigação de manter em perfeito funcionamento e 
bom estado de conservação os bens imprescindíveis à pres-
tação do serviço, ainda que excluidos da reversão. 
An. 45- Somente caberá indenização em favor do concessio-
nário se a reversão acosses antes do termino do prazo contra-
tual e se existentes, neste caso, parcelas de investimentos vin-
culados aos bens revalido:, ainda não amortizados ou depre-
ciados, que tenham sido aprovados pela Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana • AMLURB e realizados para garantir a 
continuidade e a atualidade dos serviços objeto da concessão. 
An. 46- A alienação, orbe-ração ou substituição de bens rever-
siveis dependerá de prévia aprovação da Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana - AMLURB e, uma vez aprovadas, serão 
feitas par conta e risco do concessionário. 
Art. 47 - Sempre que necessário à prestaçio dos serviços, a 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
solicitar ao Poder Executivo a declaração de utilidade pública, 
para fins de desapropriação ou instituição de servidão, de bens 
imóveis ou móveis, necessários à execução do serviço. Ca-
bendo ao concessionário a implementação das medidas e o pa-
gamento da indenização e das demais despesas envolvidas. 
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FoMz.= 	 

critério da Administraçào. ensejar a deelara4o de carjuerar."--------  

nas seguintes hipóteses: 
1 - a deficiéncia reiterada na prestação dos eóbai$tiana . Marques 
concessão: 
II - o descumprimemo de obrigações de realização de 
melhorias, bem como de aquisição de bens, previstas MI con-

trato; 
111 - o deseumprimento dm metas de universalimção e de qua-
lidade dos serviços previstas no contrato e na regulamentação; 

IV - a cisão, a fusão, a transfomiação, a incorporação, a re-
dução do capital do concessionário ou • transfentncia de seu 
controle societário sem prévia antséncia da Autoridade Muni-
cipal de Limpem Urbana AM LUR B; 
V - a transferência da concessão sem prévia anui:mia da Auto-
ridade Municipal de Limpeza Urbana - A MLURB; 
VI-dissolução   ou faléricia do concessionário: 

VII- quando, embora cabível a intervenção. Stra decruado for 
inconveniente, inócua, injustamente baldia ao concessio-
nário ou desnecessária; 
VIII - prática reiterada de faltas graves, conforme definir a lei. 

o contrato ou a regulamentação. 
Parágrafo único A declaração de caducidade será precedida 

de procedimento administratit o instaurado pela Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - A MLURIL para verificação 

da inaclimoléncia do coneesmonirici. assegurado a este s i di-

reito à ampla defesa. 
Art. 59 - O contrato de concessão poderá ser rescindido por 
iniciativa do concessionário, quando, por ação ou nmiaão da 
Administração Municipal, a execução do ajuste se tomar ex-
cessivamente onerosa. 
§ I" - A rescisão poderá ser realizada amigável ou judicial 
mentee não implicará a devolução do valor efetivamente pago 
pela outorga, se for o caso. 
(2' - Os serviços prestados pelo concessionário não poderio 
sia- interrompidos ou paralisados até final decisão, administra-
tiva ou judicial, que autorize a rescisão tratada neste artigo. 
Art. 60- A anulação será decretada pela Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana - AMLURB ou pelo Poder Judiciário, em 
ano de irregularidade grave e inanivel . do contrato de con-
cessão, observado o regime de indenização previsto na Lei Fe-
deral n" 8.987, de 13 de fevereiro de 199$. 

cAri ruo II 
PERMISSÃO 

SEÇÃO I 
DA OUTORGA DA PERMISSÃO 

Art. 61 • A permissão dos serviços de limpeza urbana é o ato 
administrativo pelo qual se atribui a alguém o dever de prestar 
serviço de limpeza urbana no regime público, em hipóteses de 
interesse social, em que os deveres de universalização e conti-
nuidade possam 9C1' abrandados e em que não haja obrigação 
de investimento. 
Art. 62 • A permissão será precedida de procedimento licita-

tório, instaurado pela Autoridade Municipal de Limpeza Ur-

bana - AMLURB, nos termos por ela regulados, ressalvados os 
casos de inexigibilidade delicitação. 
§ I' - A licitação será inexigivel quando a disputa for impos-
sível por ter considerada inviável ou desnecessária. 
§ 2'- Considera-se inviável • disputa quando apenas um inte-
ressado puder realizar o serviço, nas condições estipuladas. 
§ 3' Considera-se desnecessária a disputa nos casos ais que 
se admita a prestação do serviço por todos os interessados que 
atendam às condições requeridas. 
Art. 63.0 instrumento de permissão deverá conter todas ás 
disposições necessárias a precisar os direitos e obrigações do 
permissiontio, dos usuários e as prerrogativas da Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e estabelecer pri-
meiros gerais para a prestação do serviço permitido, ine/uSive 
quanto à sua continuidade e universalidade. 
Parágrafo único - Do instrumento de permissão deverão 
constar também, no que couber, as disposições referidas no ar-
tigo 31 desta lei. 
Art. 64- A permissão será outorgada por prazo indeterminado, 
a titulo precário e revogável, a qualquer Impo, por ato unila-
teral da Administração, tem direito a indenização. 
Parágrafo único - Sem prejuizo do disposto no "caput" deste 
artigo, diante de interesse social, as permissões poderão ser 
outorgadas com prazo de vigência, fixado no ato convocatório 
e no instrumento, não superior a 60 (sessenta) meses. 
SEÇÃO II 
DA EXTINÇÃO DA PERMISSÃO 

Art. 65- A pemdssão será extinta pelo decurso de seu prazo 
de vigência, por renúncia do permissionário, tern como por re-
vogação, caducidade ou anulação. 
§ l• - O regime de caducidade e anulação da permissão seguirá 
o disposto nesta lei para a concessão. 
§ 2' - O regime de renúncia da permissão seguirá o disposto 
nesta lei para a autorização. 
§ r - A revogação deverá se basear em razões de move-
niènela e oportunidade relevantes e superveniente, à per-
missão e poderá ser feita a qualquer momento sem que isso 
importe qualquer direito à indenização. 
Art. 66- A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURO disporá sobre o regime de permissão, observados os 
principies desta lei. 

SEÇÃO vil 
DA INTERVENÇÃO 

Ais, 48- A Administração Pública poderá determinar a inter-
vençio, por meio de decreto, nas seguintea hipóteses: 
I - paralisação ou interrupção injustificada dos serviços 
11 - inadequação, irsuficiéncia ou deficrencia grave dos ser-
viços prestados, não resolvidas CRI prazo razoável fixado pela 
Autoridade Municipal dc Limpeza Urbana - AMLURB; 
111 - desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de má ad-
ministração que coloque em risco a continuidade dos serviços: 
IV - prática de infrações graves, conforme definido no COR-
trato de concessão; 

V - inobservincia de atendimento das metas de qualidade c 
universalização: .  
VI - infração à ordem econômica, nos termos da legislação 

PróPria: 
VII - indício de utilização da infra-estrutura para fins ilícitos: 
VIII - em outras hipóteses em que haja risco à continuidade. 
qualidade e generalidade dos serviços ou possam marretar pre- 
juízos à saúde pública e ao meio ambiente. 
Art.49 - Não se decretará a intervenção quando ela for illl5CU3, 

injustamente benéfica ao concessionário ou desnecessária. 
Ao. 50- O decreto de intervenção indicará: 
1- ou motivos da intervenção e sua necessidade; 

• 11 - o prazo, que será de no máximo 180 (cento e oitenta) dias, 
prorrogáveis, excepcionalmente, por 60 (sessenta) dias; 
III- os objetivos e limites da intervenção: 
IV - a indicação do 1~10f. 

Art. 51 - A intervenção será decretada por recomendação da 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 
Parágrafo único - Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMIURB a adoção da medidas concretas necessá-

rias à efetivação da intervenção. 
Art. 52 - Declarada a intervenção, o Poder Executivo má o 
prazo de 30 (trinta) dias para instauração do procedimento ad-
ministrativo cum vistas a comprovar as causas determinantes 
ita medida e apurar responsabilidades, assegurados., contradi-
doi° e a ampla defesa. 

Parágrafo único - O promdimento a que se refere o -cama" 
deste artigo sai conduzido pela Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB, e deverá ser concluído no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 
Art. 53 - O imervenror poderá ser pessoa Na, colegiado ou 
pessoa jurídica, e sua ICRWRCIX/0 será paga pelo concessio-
nário. 
§ 1' - Dos atos do interventor caberá recurso à Autoridade Mu-
nicipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 
§ 2'- Os atos do interventor que impliquem alienação e dispo-
sição do património do concessionário, dependerão de prévia 
autorização da Autoridade Municipal de 1.impeza Urbana - 
AMLURB. 
§ - O interventor prestará contas e responderá pessoalmente 
pelos atos que praticar. 
Art. 54 - Decretada a inteivençio serão imediatamente afas-
tados os dirigentes do concessionário. 
Parágrafo único • Cessada a intervenção. se ião toe extinta a 
CORCCUill, a administração do serviço será devolvida ao con-
cessionário. 

SEÇÃO VIII 
DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

An. 55 - Extingue-se a concessão: 
, I - por advento do termo contratual: 

II - pela encampação; 
III - pela caducidade; 
IV - pela rescisão; 
V .pela anulação; ou 
VI-pela faléricia ou extinção do concessionário. 
Art. 56- A extinção da concessão devolve à Administração 
Municipal os direitos e deveres relativos à ',reação do ser-
viço, bem como os bens reversíveis. 
§ - Sem prejuizo de outras medidas cabíveis, a eXIIRÇão da 
concessão antes do termo contratual implicará a ocupação de 
bens móveis e imóveis e o aproveitamento do pessoal contra-
tado pelo concessionário que, a critério da Autoridade Muni-
cipal de Limpem Urbana - AMLURB, seja impreseindivel à 
continuidade da prestação dos serviçns concedidos. 

2'' A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - A M-
LURB poderá manter os contratos firmados pelo concessio-
nário tom terceiros, pelo prazo e condições inicialmente ajus-
tados. respondendo os terceiros que não cumprirem com as 
obrigações assumidas pelos prejuizos decorrentes de seu buo 
dimplernento. 

An. 57 - A encampação consiste na retomada do serviço pelo 
Municipio durante o prazo da concessão, em face de razões de 
interesse público. 
Parágrafo único - A encampação dar-se-á mediante prévia 
aprovação per lei especifica e após o pagamento de indeni-
zação. 

Art. 58 A inexecução total OU parcial Neo jectrflióberá. a 	 / 

2E. 51.595 
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SEÇÃO III 
DA PERMISSÃO PARA COLETA SELETIVA E TRIAGEM 

An. 67- A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana- AM-
LURB outorgará permissão ás cooperativas de trabalho inte-
gradas por catadores dc residuos sólidos recicláveis, para a 
prestação de serviços de limpeza urbana de ca 4et seletiva de 
lixo e de triagem do material coletado, em regime público, na 
forma desta lei e da regulamentação. 
Parágrafo único - A hipótese de permissão para a prestação 
das serviços de coleta sektiva e de triagem prevista mate ar-
tigo não será considerada violação à eventual exclusividade do 
concessionário em uma dada arca ou ativkiad.• 
An. 68- A permissão para a prestação dc serviços de coleta 
seletiva de resíduos sólidos e dc triagem determinará as condi-
ções e os setores em que os permissionários poderão atuar. 
Parágrafo único - Será garantido aos permissionários referidos 
nesta Seção o direito à utilização económica dos rcsiduos só-
lidos que coletarem, na forma em que dispuser a regulamen-
tação. 
An. 69 • Sio obrigações do perm issionário referido nesta 
Seção, sem prejuízo de outras que vierem • ser estabelecidas 
na regulamentação e no termo de permissão: 
I - exator suas atividades em estrita observincia is normas 
municipais pertinentes; 
li-executar o serviço de forma organizada; 
III - coletar materiais recicláveis somente nos locais e horários ' 
previamente designados pela Prefeitura; 
IV - utilizar somente os meios de identificação e os equipa-
mentos de coleta, segurança, conservação e limpeza desig-
nados pela Prefeitura. 
An. 70- A Prefeitura ou a Autoridade Municipal de Litnpeza 
Urbana - AMLURB poderão celebrar convénios com as coo-
perativas interessadas em prestar os serviços de limpeza pú-
blica disciplinados nesta Seção, para repasse de recursos fman-
ceiros. materiais ou humanos, com vistas a incentivar sua exe-
cução. 
Parágrafo único - A eficácia do convénio previsto neste artigo 
será condicionada á obtenção da permissão correspondente 
passa prestação dos serviços. 
Au. 71 - Além do convénio de que trata o artigo anterior, a 
Prefeitura poderá permitir isoladamente o uso de bens imóveis 
municipais, mediante cessão de uso gratuita ou remunerada, 
para a realização dos serviços de coleta seletiva e triagem 
pelos permissionários previstos nesta Seção. 
§ I" - Os Termos de Permissão de Uso deverão estabelecer as 
seguintes obrigações mínimas dos interessados: 
I - utilizar o bem recebido em permissão de uso, exclusiva-
mente para exercer a atividade autorizada; 
II - devolver o bem recebido em permissão de uso, no estado 
em que o receber, sem nenhum direito à retenção, no prazo de 
30 (trinta) dias, a contar da notificação expedida pela Prefei-
tura; e 

' 111 - desocupar imediatamente o bem recebido em permissão 
de uso, no caso de necessidade de execução de obra pública. 
§ - A Autoridade Municipal dc Limpeza Urbana - AM-
LUR13. a Secretaria de Serviços e Obras - SSO e as Subprefei-
turas adotarão as medidas adequadas para operacionalizar as 
condições de implementação do disposto nome Capitulo. 

CAPITULO III —  
DO CREDENÇIAMENTO 

An. 72 - Credenciamento é o ato pelo qual a Autoridade Mu-
nicipal dc Limpeza Urbana - AMLURB reconhece ao contra-
tado pela Administração a aptidão necessária ã prestação dc 
serviços dc limpeza urbana em regime de empreitada ou lo-
cação de equipamentos e serviços e atribui-lhe a condição de 
operador do Sistema Municipal de Limpeza Urbana. 
§ 	O credenciamento de que trata este artigo é obrigatório e 
deverá ser providenciado, junto ao órgão regulador, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da assinatura do 
contrato de serviços de limpeza urbana firmado com a Admi-
nistração. 
§ - A obrigação constante do parágrafo anterior deverá ne-
cessariamerse ser trarocriia no edital de licitação c no contrato 
a ser assinado pelo interessado. 
An. 73 - Sem prejuizo do controle e da fiscalização da exe-
cução dos contratos a que se refere o artigo anterior, exercido 
pelo órgão contratante, o credenciamento sujeitará os opera-
dores credenciados à fiscalização e ao contacte da Autoridade 
Municipal de limpeza Urbana • AM LURO, quanto ao cumpri-
mento dos principios fundamentais do Sistema de Limpeza 
Urbana, bem corno das posturas, exigéncias e condicionantes 
constantes desta lei. 
Art. 74- Além dos requisitos que venham a ser estabelecidos 
na regulamentação, é requisito minimo para o credenciamento 
a apresentação clo edital de licitação e do contrato celebrado 
com a Administração Pública, devidamente assinado. 
An. 75 - O credenciamenio far-se-á por ato da Autoridade Mu-
nicipal dc Limpeza Urbana - A MLURI3, cum prazo anual c 
sem formalizado cm IC11110 especifico. 
§ 1'- Os credenciados terão obrigação de manter as mesmas 
condições subjetivas c objetivas apresentadas no ~mama do 
aedenciameniu e de informar quaisquer anotações ocorridas 
nesses dados. 
§ 	Consiste ainda obrigação dos credenciados o pagamento 
da Tua de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - 
FISLUR13, nus termos desta lei. 
Art. 76- O credenciamento poderá ser revogado nos seguintes 
casos: 
I - rescisão do emunda 
II - condenação deliniiisa por prática de fraude fiscal no reco-
lhimento de quaisquer tributais, por meios dolosos; 
III dononstraç-ão de inidoocidade para contratar com a Ad-
ministração em virtude de atos ilkirres praticados. 

Folha  173  
Parágrafo único - A revogação do aedenciamoffihrikprel~ 02 T6  
rescisão do contraio de prestação de serviços, &wird-ilibe atfeter 
minação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB. 
Art. 77 - Os casos dispostos no artigo anterior podoC~,tiana • Marques 
ainda, o impedimento dc se credenciar e contratar cora, Ad•R F. 1.595 
ministraelo, por prazo não superior a 2 (dois) anos, na forma 
da lei, assegurado o direito ao connaditório e à ampla defesa. 

CAPITULO IV 
DO CUSTEIO DO SERVIÇO PRESTADO EM REGIME 
PÚBLICO 
SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

An. 78- Os serviços prestados ent regime público serão cus-
teados por 

I - receitas integrantes do Fundo Municipal de Limpeza Ur-
bana - FMLU destinadas* essa finalidade; 
II- receitas provenientes do estamento geral do Município; 
111 - recursos, obtidos mediante convénio ou forma equiva-
lente, da União, dos Estados ou do Distrito Federal; 
IV • doações efetuadas por pessoas ftsicas e juriclicas. 

SEÇÃO II 
DO FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 

Art. 79 • Fica instituído no Município de Sio Paulo, junto á 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLUFtB, o 
Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, destinado a: 
I - custear os serviços de limpeza abana de coleta, transporte, 
tratamento e destinação final dos resíduos sólidos domici-
liares, no Municipio de São Paulo; 
II- custear os serviços de limpeza urbana de coleta, transporte, 
tratamento e destinação final dos resíduos sólidos de serviços 
de saúde, no Município de São Paulo; e 
III - prover receitas para o custeio das atividades da Autori-
dade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 
Parágrafo único - O Fundo Municipal de Limpeza Urbana - 
FMLU lerá contabilidade própria, vinculada à Autoridade Mu-
nicipal de Limpeza Urbana - AMLURB, que registrará todos 
os atos a ele pertinentes. 
Art. 80 - Os recursos do Fundo Municipal de Limpeza Urbana 
- FMLU saio depositados ao conta especial, vinculada archa-
sivamenk ao atendimento de suas finalidades, mantida em ins-
tituição oficial. 
Parágrafo único - Não será permitidas utilização das receitas 
destinadas às referidas contas especiais para quaisquer outras 
finalidades que não as dispostas ra presente lei. 
An. 81 - Constituirão recursos do Fundo Municipal de Lim-
peza Urbana -FMLU: 

- receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Residuos 
Sólidos Domiciliares - TRSD; 
II - receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Resíduos 
Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS; 
III - receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Fiscali-
zação dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; 
IV - dotações orçamaaárias próprias e créditos suplementares 
a ele destinados; 
V • as receitas provenientes da realização dc recursos finan-
ceiros; 
VI- contribuições ou doações de outras origens; 
Vil-os recursos de origem orçamentária da União e do Estado 
destinados ao desenvolvimento urbano ei limpeza urbana; 
VIII - os recursos provenientes de operações de crédito in-
ternas e externas; 
IX - os originários de empréstimos concedidos por autarquias, 
emproas nu administração indireta do Município, Estado ou 
União; 
X -juros e resultados de aplicações financeiras; 
XI - o produto da execução de créditos relacionados á limpeza 
aduna inscritos na divida ativa. 
§ - As receitas decorrentes da cobrança da Taxa dc Rcsi-
duos Sólidos Domiciliares - TRSD c as demais receitas, daxor-
rentes de outras fontes, destinadas 90 custeio do serviço dc 
limpem urbana de coleta, transporte, tratamento e destinação 
final dc resíduos sólidos domiciliares, destinar-se-ão exclusi-
vamente a esse fim. 
§ r - As receitas dormentes da cobrança da Taxa de Resi-
duos Sólidos de Serviços dc Saúde - TRSS c as demais re-
cciias, decorrentes de outras fomo, destinadas ao anseio do 
serviço de limpeza urbana de coleta, transporte. tratamento e 
detaireu.in final de residam sólidos de serviços de nide, des-
amar-se-3o excite:bramir:me a esse fim. 

Art. 82 - A gestão do Fundo Municipal de Limpeza Urbana • 
FM1.0 competirá á Autoridade Municipal de limpeza Urbana 
- AMLURB, na forma desta lei. 
Parágrafo único - O saldo positivo apurado em balanço será 
transferido para o exercicio seguinte a crédito do próprio 
Fundo. 
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Folha 11 11 

SEÇÃO 111 
DA TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES. 
TRSD 

An. 83 - Fica institui& a Taxa de Rasiduos Sólidos Domici-
line; ;TM!), destinada a custear os Serviços divisíveis de co-
leta. transporte, tratamento e dertinação final de resíduos só-
lidos domiciliares, de fruição obrigatória, prestados em regime 
público, nos limites ierritoriais do Municipio dc Sio Paulo. 
Art. 84 Constitui fato gerador da Taxa de Reskluos Sólidos 
Domiciliares - TRSO a utilização potencial dos serviços divi-
síveis de coleta, transporte, tratamento e dertina40 final de re• 
siduos sólidos domiciliares, de fruição obrigatória. prestados 
em regime público. 
§ I" - Para fins desta lei, do considerados residuos domici-
liara: 
1 - os resíduos sólidos comuns originários de residências: 
11 os resíduos sólidos comuns de estabelecimentos públicos. 
institucionais, de prestação de serviços. comerciais e indus-
[riais, caracterizados como residuos da Classe 2, pela NUR 
10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
com  volume de até 200 (duzentos) litros diários; 
III - os resíduos sólidos inertes originários de residências, de 
estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de ser-
viços, comerciais e industriais, caracterizados como resíduos 
da Classe 3, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, com massa de até 50 (singraria) 
quilogramas diários. 
§ 2' - A utilização potencial dos serviços de que trata este ar-
tigo ocorre no momento de sua colocação, à disposição dos 

usuários. Para fruição- 
* 3" - O fato gerador da Taxa ocorre no último dia de cada 
mês, sendo o seu %encimem° no quinto dia útil do mis subsa-
cniente. 
Art. 85- A base de cálculo da Taxa de Resíduos Sólidos Do-
miciliares - TRSD é equivalente ao custo dos serviços a que se 
refere o artigo 83. 
Parágrafo único - A base de cálculo a que se refere o "caput" 
deste dispositivo será tateada entre os contribuintes indicados 
no artigo 86, na propon;ão do volume de geração potencial de 
residuos sólidos domiciliares, nos termos do disposto nesta 
Seção. 
Art. 86- É contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos Domici-
liares - TRSD o municipe-usuário dos serviços previstos no ar-
tigo 83, conforme definido nesta lei. 
§ 1• - Para os fins previstos nesta Seção, serio considerados 
municipes-usuários dos serviços indicados no artigo 83, as 
pessoas físicas ou jurídicas inscritas no Cadastro Imobiliário 

Fiscal do Município. 

§ r - As pessoas inscritas no Cadastro Imobiliário Fiscal que 
não forem usuárias potenciais dos serviços previstos no artigo 
83 deverão comunicar tal fato á &azaria de Finanças do Mu-
nicípio de Sio Cauto. 

§ 3•- A comunicação a que se refere o parágrafo anterior de-
verá serfeita, conjuntamente, pela pessoa inscrita no C.adastm 
Imobiliário Fiscal e pelo usuário real dos serviços, para 11- 
xaçio, no exerticio seguinte, da responsabilidade deste pelo 
pagamento da Taxa. 
§ 4 - A responsabilidade peio pagamento da Taxa será exclu-
siva da pessoa fisica ou juridica inscrita no Cadastro Imobi-
liário Fiscal do Município, enquanto não efetuada a fixação da 
nova responsabilidade tributária prevista no parágrafo anterior. 
§ 5' - Após a fixação, pessoa inscrita no Cadastro Imobiliário 
Fiscal passará a responda pelo pagamento da Taxa subsidia-
riamente ao usuário indicado. 
Art. 87 • São isentos do pagamento da Taxa de Resíduos Só-
lidos Domiciliares TRSD - os munícipes usuários que ha-
bitem em local de difkil acesso, caracterizado pela impussibi• 
'idade tísica de coleta de resíduos porta a porta, conforme ie. 
gulameatação a ser editada pelo Poder Executivo. 
Art. 8$' Para cada Unidade Geradora dc Resíduos Sólidos 
Domiciliares - UGR correspondera um cadastro de conin-
buinte. 
Parágrafo único • Considaa-sc Unidade Geradas de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - UCR qualquer imóvel localizado em 
logradouro ou via atendido pelos serviços previstos no artigo 
83 desta lei. 

Art. 119- Cada Unidade Geradora de Resíduos Sólidos Domi-
ciliares - UGR receberá uma classificação específica, con-
forme a natureza do domicílio e o volume de geração potencial 
de resíduos sólidos, de acordo com as seguintes tabelas e 
faixas: 

Doeria ~is Mn 
Ufitarecid 	hirtama scl.c*gcsçlopctcsciclkai 10 lua ik nau 

pariá 
Ufilt I 	 liana ma Iam tk gua;lo penal dr nis 10 c mi 20 

aRcesparefia 
llf1 2 	 lana ma Mime ok eankipaarisi &mia 20e rii 

Irterdeasiliaspoifia 
1./GR3 	 loisas*. Mure Ir mação maca, de má XI ruí In 

lias ir telhas paia 
UGR 4 	 arta sca alergia pado modal á mis á Wien& 

asilasporifie 
Dinicia~schis Faia 
LU 1 	 kaseirtan Mima saa;11~rt rile flua traia 

park 
1)611 	 baniam Miar ikgea;io nasal& mis Ir Jeca 49 

assrtacklaassatki 
1)03 	 bali can solene ik paria parai k na& nené 110 

kat& asidasaan 
0%4 	 ~som alua deparielinescielleart k IMerié210 

Ra& esickosparta  

TRSD: 	

sPd:reuouGchri..p .p., 

Parágrafo único' único - Para cada faixa  
deste artigo corresponderão o 

Domicilia Residenciais 
UGR especial 	 RS 

UGR 1 	 115 12,27 
UG11
UGR 3

2 	 R511,41 
RS 36,12 

UGR 
ValorR-36  Base pormis Domicias Na Rasaria-ias 

UGR 1 
UGR 2 . 	

R5R511,41 36.821  

UGR 3 	 R5 61.16 
115 172,72 . 

Art. R  904  - Caberá aos contribuintes a declaração quanto à classi-
ficação de sua UGR nas faixas previstas no artigo anterior. 
§ 1'- A guia de classificação do imóvel em uma das faixas de 
unidade geradora de resíduos, encaminhada aos munícipes 
usuários Peta Administração. poderá ser utilizada para o reco-
lhimento da Taxa, na forma em que dispuser a regulamen-
tação. 
§r .0 recolhimento do valor da Taxa deverá ocorrer até o 5' 
(quinto) dia útil do ma subseqüente à ocorrência do fato ge-
rador. 
§ 3• • Na hipótese de o contribuinte não declarar e não pagar a 
Taxa no prazo fixado no parágrafo anterior, a Taxa será lan-
çada de oficio pela Prefeitura, na faixa média de Unidade Ge-

radora de Resíduos - UGR, declarada pelos munícipes-usuá-
rios do distrito onde se localiza o imóvel, observado o disposto 
na Seção V deste Capitulo. 
§ 4 - Sai assegurado aos contribuintes o direito à contestação 
do boçal/Sento de oficio na forma da lei e do regulamento. 
Art. 91 - O valor-base da TRSD será atualizado anualmente 
por indica de variação de preços, que exprimirá a variação dc 
valores dos contratos efetuados pela Administração para a exe-
cução dos serviços custeados pela Taxa. 
Art. 92- Será aplicado fator de correção social pana a indivi-
dualização do rateio entre os municipes-usuários conforme as 
diferenças especificas de custo do serviço e a integração dos 
munícipes-usuários às políticas públicas relacionadas à lim-
peza urbana, conforme dispuser lei específica. 
§ - O fator de correção social será sempre menor que 1 (um) 
e será aplicado, entre outras hipóteses • serem estabelecidas 
em lei especifica: 
I - aos munkipes usuários que aderirem aos programas sociais 
de triagem de materiais recidiveis e coleta sektiva de resí-
duos sólidos domiciliares por cooperativas de trabalho inte-
gradas por catadora de resíduos recidiveis; 
1/ - is escolas públicas e particulares que participarem de pro-
gramas de educação ambiental voltada ao correto manejo dos 
resíduos sólidos domiciliara, ao incentivo da coleta seletiva c 
à rninimiação dos resíduos sólidos domiciliares; 
III - ás escolas públicas e particulares que implantarem Pontos 
de F.nirega Voluntária - P.E.V. em seus estabelecimentos: 
IV • aos aposentados c pensionistas que cumprirem as condi-
s:fia objetivas e subjetivas previstas na Lei Municipal n" 
11.614, de 13 de julho de 1994, para a isenção do Importo Po:. 
dial e Teniturial 'Mano - IlrfU e que exerceretn funçõea dc 
agente ambiental junto i sua comunidade, no sentido de (1111- 

1110,er o correto manejo dos resíduos sólidos &unicitureiu.  
incentivo da coleta seletiva e à minimilação dos nrviduos  só- 
tiduo. domiciliams: 
V - aio municiprv-usuirio% que habitarem cio imóveis locali-
zados em Zonas Especais de Interesse Social - %EIS e que 
participanan de programas de educas,iio ambiental voltada ao 
correto manem dos nrvidUoS sólidos domiciliares, tso incentivo 
da coleta seletivo e à minimização dos naiduos sólidos domi-
ciliares. ou ainda que implantarem Pontos de Entrega Volun-
tária - 
§ 2'- Na hipótese prevista no inciso 111 do parágrafo anterior. 
a redução operada pelo fator k seri maior caso os Pontos de 
Entrega Voluntária • P.E.V. sejam abertos à comunidade do 
entorno das escolas, na fonna que dispuser a lei e a regula-
mentação. 
6 3" • O valor individual da TRND será adentado pela multi-
plicação do valor-base da USD pelo fator de correção social 
K. de acordo com a seguinte Nimbe 

TRSD(i) - 	 K, 
Onde: 
TRSD(i) valor individual da TRSD 
TR';D(b) vala-base da TRSD 
K .s fator de correção social. 

§ 4" - A lei de que trata o "aiput" deste artigo deverá ser sub-
metida ao Poder legislativo no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar da aprovação desta lei. 

r - Até que promulgada a lei especifica de que trata o 
"caput" deste artigo, o valor individual da Taxa correspondera 
aos valores-base previstos no artigo 89 desta lei. 

SDEAC 
TkÃ.XOIVA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE 

SAÚDE - TRSS 

Art. 93- Fica instituída a Taxa dc Resíduos Sólidos de Ser-
viços de Saúde - TRSS destinada a custear os serviços divisi-
veia de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resi-
duos sólidos de serviços de saúde, de fruição obrigatória. pres- 

SuM a A. arques 
:51.595 
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7, 

Ia 

Proc. 
arques 

95 
tados em regime público nos limites territoriais do Município 
de São Paulo. 

M. 94- Contentei fato gerador da Taxa de Resíduos Sólidos 
de Serviços de Saúde - TRSS a utilização potencial do serviço 
público de coleta, transporte, tratamento e destinação final dc 
residuos sólidos de serviços de saúde, de fruição obrigatória, 

• prestados ern regime público. 

§ l• - São considerados residi= sólidos de serviços de saúde 
todos os produtos resultantes de atividades médico-assisten-
ciais e de pesquisa na área de saúde, voltadas às populações 
humana e animal, compostos por materiais biológicos, quí-
micos e perfurocortantes, contaminadas por agentes patogê-

nicos, representando risco' potencial à saúde e ao meio am-
biente, conforme definidos em resolução do Conselho Na-
cional do Meio Ambiente - CONAMA. 
§r - São ainda considerados resíduos sólidos de serviços de 
saúde os animais mortos provenientes de estabelecimentos ge-

radores de resíduos sólidos de serviços de saúde. 
Art. 95 - A utilização potencial dos serviços de que trata o ar-
tigo 93 ocorre no momento de sua colocação à disposição dos 
usuários, para fruição. 
Parágrafo único - O fato gerador da Taxa ocorre ao último dia 

de cada mês, sendo o seu vencimento no quinto dia útil do mês 
subseqõeme. 

Art. 96- A base de cálculo da Taxa de Resíduos Sólidos de 
Serviços de Saúde TRSS é equivalente ao custo da prestação. 
dos serviços referidos no artigo 93. 
Parágrafo único - A base de cálculo e que se reene o -capor 
deste artigo será rareada entre os contribuintes da Taxa, na 
proporção da quantidade de geração potencial de residiras só-
lidos dos serviços de saúde gerados, transportador, tratados e 
objeto de destineção final, nos termos desta Seção. 
Art. 97. 0 contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos de Ser-
viços de Saúde é o gerador de resIduos sólidas de saúde, en-

tendido como o proprietário, possuidor ou titular de estabeleci-

mento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde no 
Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Estabelecimento gerador de resíduos sólidos 
de serviços de saúde é aquele que, em função de suas ativi-
dades médico-assistenciais ou de ensino e pesquisa na área da 
saúde, voltadas às populações humana ou animal, produz os 
resíduos definidos no parágrafo anterior, entre os quais, 111r023. 

seriamente, os hospitais, farmácias, clinicas médicas. °domo-
higiess e veterinárias, centros de saúde, laboratórios, ambula-
tórios, centros de ~uses, prontos-socorros e cases de saúde. 

Art. 911- Para cada estabelecimento gerador de resíduos só-
lidos de serviços de saúde - EGRS correspondera um adastro 
de contribuinte. 

Art. 99 - Cada estabelecimento gerador de resíduos sólidos de 
serviços de saúde EGFtS receberá unia classificação especi-
fica, conforme o porte do estabelecimento gerador e a quanti-
dade de geração potencial (1-e -resíduos sólidos, de acordo cem 
as seguintes faixas: . 

Poma Guises* Raiam 
sólida& eriças é mak hin 
WS apuai 	Feateháens ine aerilide 6 pç:, remcial á 1610 

qinsisasie mão p da 
Goras fados de Reid= 
iihros seniços net Fás 
EGRS I 	 Embaximerscar enerithde dr peio pointial má& 

Nerli3Ovalcipreasileiesidusprie 
67RS 	 Eriateltásses tom /umidade de suide piaria á mak 

Nené NO reiogransidemilealordie 
FOS 3 	 Embsieranalorme (amiúde é undetermil Risk 

IRIeeé300Telopaniskiesktespetfa 
MS 	 Erhieleciesurs eimilede de godo meuá de mis ik 

303 creídesekairasdreakeparía 
Erisiduir~ con iseeaharde par* preseisl eis* 
01111kWests &eidos perda 

Parágrafo único - Para ceda faixa de EGRS prevista no 
"caput" deste artigo corresponderão os seguintes valores da 
TRSS: 

Pequeno:Geradora de Resiáuos 
sólidos de serviços de salde 	 Valor por mis 
UGR especid 	 0544,30 
Gorda Geradores de Resíduos sólidos de 
serviços de saúde 	 Valor por nes 
EGRS I 	 05 1.410,47 
EGRS 2 	 • 	05 4313,49 
EGRS3 	 R5 11.462,79 
EGRS 4 	 RS11.336,05 
EGRS 5 	 R$12.561,44 
Art. 100 - Caberá aos contribuintes a declaração quanto à elas-
sificsçào de sua EGFtS nas faixas previstas no artigo anterior. 
§ l• - A guia de classificação do estabelecimento em uma doa 
faixas de estabelecimento gerador de resíduos de serviços'de 
saúde poderá ser utilizada para o recolhimento da Taxa, na 
forme em que dispusera regulamentação. 

§ - O recolhimento do valor da taxa deverá ocorrer até o 5' 
(quinto dia útil do mite subsequente à ocorrência do fato ge-
rador. 

§ - Na hipótese de o contribuinte não 	 na A. 
Taxa no prazo lixado no parágrafo anterior. 
çada de oficio pela Prefeitura, na faixa média de EGRS deFkoF 51. 
sada pelos estabelecimentos geradores de resíduos de serviços 
de saúde do mesmo porte no Municipio, observado o disposto 

na Seção V deste Capitulo. 
§ 	Será assegurado aos contribuintes o direito à contestação 
do lançamento de oficio na forma da lei e do regulamento. 
Art. 101 - Fica o contribuinte da Taxa de ResIduos Sólidos de 
Serviços de Saúde TRSS obrigado, na forma que dispuser o 

regulamento: 
I • a efetuar a escrituração diária da quantidade, ern quilos, de 
resíduos sólidos de serviços de saúde gerados e apresentados i 

coleta; 
II - a apresentar a referida escrituração à fiscalização muni-

cipal, quando requerido. 
Parágrafo único - A falta da escrituração a que ee refere o 
"capte" deste artigo ou. ainda, de sua apresentação no prazo 
regulamentar à autoridade fiscal, sujeitara o contribuinte à 
multa de 30% (trima por cento) do valor devido no período 

não escriturado. 

SEÇÃO v 
DO LANÇAMENTO DE OFICIO 

Art. 102 - 0 lançamento de que trata o panigrato 3' dos artigos 
90 e 100 desta lei caberá à Secretaria de Finanças e Desenvol -
vimento Económico c considerar-se-á regularmente notificado 
ao sujeito passivo com a entrega da notificação-recibo, pes-
soalmente ou pelo correio, no próprio local do imóvel ou no 
local por ele indicado, observadas as disposições contidas etll 

regulamento. 
§ - A notificação pelo COITC10 deverá ser precedida de divul-
gação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no mí-

nimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação do Município. 
das datas de entrega nas agencias postais das nod rir...ações-re-
cibo de cada região da cidade e das suas conespondentes datas 

de vencimento. 
§ 2"- Para todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo an-

terior e respeitadas as sias disposierks, presume -se feita a no-

li ricaça° do lançamento, e mularmente constituido o crédito 

tributário correspondente. 5 (cinco) dias após a entrega das no. 
e ificações-recibu nas agências postais. 
§ 3' - A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e 
poderá ser ilidida pela comunicação do não-recebimento da 
notificação-recibo, protocolada pelo sujeito passivo junto á 

Administração Municipal, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias da dela de sua entrega nas agencias postais. 

§ 41* - Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na 
forma prevista neste artigo, ou no caso de recusa de seu rece-
bimento, a notificação do lançamento ler-se-á por edital con-

soante o disposto em regulamento. 
() procedimento tributário relativo a reclamações e re-

cursos será disciplinado em regulamento. 

SEÇÃO VI 

DAS SANÇÕES E IX) PROCEDIMENTO 

Art. 103- Antes do inicio do procedimento fiscal, a falta de re-
colhimento ou o recolhimento a menor da Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliam - TRSD e da Taxa de Resíduos Sólidos 
de Serviços de Saúde - TRSS, nos prazos previstos em lei ou 
ern regulamento, implicará a incidência de: 
1 - multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por 
cento), por dia de atraso, sobre o valor da Taxa, até o limite de 
20% (vinte por cento); 
II- multe por omissão ou declaração falsa ou incorreta na clas-

sificação de UGR ou EGRS, nos seguintes valores: 

a) RS 500,00 (quinhentos reais) para UGR residenciais; 
b) RS 1.000,00 (um mil reais) para UGR não-residenciais e 
EGRS especiais; 
c) RS 10.000,00 (dez mil trais) pare grandes EGRS; 

III • multa no dobro do valor do inciso anterior a cada reinei-

&meia subseqüente; 
IV - juros moratórias de 1% (um por cento) ao mis, a partir do 

mês imediato ao do vencimento. 
§ - A multa a que se refere o "mui" seca calculada a partir 

do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo pre-

visto para o recolhimento da Taxa até o dia em que ocorrer o 
efetivo recolhimento. 

§ 	A multa não recolhida poderá ser lançada de oficio, con- 
junta ou isoladamente, no caso de não-recolhimento das taxas 

coro os acréscimos de que trata o -caput". 
Art. 104 - Iniciado o procedimento fiscal, a falte de recolhi-
mento ou o recolhimento a menor da taxa, nos prazos pres latos 
em lei ou regulamento, implicará a aplicação, de oficio, dos 

seguintes acréscimos: 
I - multa de 50% (cingi-senta por cento) do valor da taxa devido 
e não paga, ou paga a menor, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento; 

II - juros moratórios de IX (um por cento) ao mês, a partir do 

mês imediato ao do vencimento; 
111 - multa no dobro do valor do inciso anterior a cada reinci-
dência subseqüente. 
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An. 117 - A prestado do Md-ViC0 dC limpeza  UdRda_ro regime 2,/ 
privado será orientada pelos principiais consadiaciónais da ati- 

Pr92
. 

N° 	Y‘ IO 
1- - A Autoridade Municipal de Limpeza 	

.
na - 

LURO observará, no tocante às auturizadies, que  as proibi- 
°"' restrições 

inicrrencias do P°dci  PúbSetatthuna A . Marques 
exceçães. voltadas primordialmente para os interesses e ozeibF 5 .595  
mitos dos municipes-usuários e para a proteção do intan. 
juibleco envolvido. 

2" • Não haverá 1111111CS MI número de autorizações outor-
gadas, salso atuações excepcionais, devidamente motivada, 
sempre que a preservação do Ser,  4:0 ou de filmasse público  
o-Imante ?mim determinar. 

An. I - A exploração dos serviços de limpeza urbana em re-
gime privado não afastará o operador da subordinado à ativi-
dade de regulação da Autoridade Municipal de Limpeza Ur-
bana - AMIURB, nem impedirá a imposição de condiciona. 
mentos administrativos que sejam necessários a garantir os 
principiou e objetivos constantes desta lei. 
An. 119- Sem prejuízo de outras atividades definidas na regu-
lamentação expedida pelo Poder Executivo Municipal, são ser-
viços prestados nu regime privado: 
1 'a coleta, transporte, tratamento e destinado final de real-
duos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela 
NUR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, que excedam a 200 (duzentos) litros diários; 
II • a coleta, transpone, tratamento c dealbação final de resí-
duos inata, caracterizados como Classe 3 pela norma técnica 
referida no inciso anterior, entre os quais entulhos, terra e so-
bras de materiais dc construção que excedam a 50 (cinqüenta) 
quilogramas diários; 
III - a coleta, transporte, tratamento e &afinação final dc  rcsi- 
duos sólidos caracterizados como residimos da Classe 1, pela 
NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
ABNT. em qualquer quantidade, excetuados os resíduos só-
lidos de serviços de saúde; 
IV - a limpeza e vanição de feiras livres, observado o disposto 
no parágrafo 2' do artigo 94 desta lei; 
V - a remoção e a destinado final de animais mortos de pro-
priedade identificada, 
An. 120 - A regulamentado definirá  a quantidade e a quali-
dade dos resíduos que poderão ser removidos, coletados, trans-
portados, tratados e destinados, no regime privado de pres-
tação do serviço de limpeza urbana. 
Art. 121 • A regulamentação definirá a forma, condições e 
procedimentos necessários à destinação final dos resíduos só-
lidos decorrentes dos serviços privados em aterros operados 
pela Administração Municipal ou por concessionários, aten-
dendo aos principias estabelecidos nesta lei e, especialmente, à 
onero:idade da destinado fhial. 
Parágrafo único - Será obrigatória a adoção dos procedimentos 
e formalidades relativos à destinado final estabelecidos na re-
gulamentação vigente. 
An. 122 - O operador deverá explorar, por sua conta e risco, 
os serviços autorizados, sem direito adquirido à pennanència 
das condições vigentes quando da autorização ou do inicio das 
suas atividades. 

CAPITULO II 
DA AUTORIZAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO 

An. 123 - A prestação dos serviços de limpeza urbana no re-
gime privado dependerá de prévia expedição de autorização 
pela Autoridade Municipal de limpeza Urbana. AMLURB e 
poderá ser onerosa. 
§ - Sem prejuízo do disposto acima, a Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana - AMLURB definirá os casos de serviços 
de limpeza urbana prestados em regime privado que não de-
penderão de autorizado. 
§ r O prestador dispensado de autorização deverá comunicar 
o inicio de suas atividades pranamente à Autoridade Muni-
cipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

3" • A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURO poderá condicionar a expedição de autoriasição ao pa-
gamento de preço público proporcional à vantagem econômica 
usufniicki. 
Art. 124 - No ambito do Sistema de Limpeza Urbana, entende. 
se piar autorização o alo administrativo vinculado que faculta a 
exploração, em regime privado, de serviço de limpeza urbana, 
preenchidas as condições subjetivas e objetivas dispostas na 
lei e na regulamentação. 
Art. 125 • A expedição de autorizado poderá ser condiciorada 
á aceitação, pelo operador, de compromissos de interesse cole-
tivo, inclusive de nanara ambiental. que sejam estipulados 
pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM LURB. 
Parágrafo único - Os comprontioum serão objeto de regula-
mentado pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana. 
AMLURIL observados os principias da ra/oabilitbdc., propor-
cionalidade e igualdade. 
Art. 126. São conxliciies subjetivas mínimas para a obtendo 
de amaro rodo, entre amuas que venham a Ser estabeleeidas 
pela Maioridade Municipal de Limpeza Urbana. AM II 
I - não coar proibido de licitar ou contratar com o Poder Pá- 

1'1i2)  11 - 4.:1i n;  ter sido punido. nos 2 (dois)  anus  anteriores, curo a de-
creiação de caducidade de concessão. permissão ou auion-
ração para a exploração de serviço de limfiero urbana: 
III • não ter sido declarado iniddraim por prática reiterada de 

, conduta prejudicial ao pleno funcionamento do Sistema de 

Au. 105 - O crédito tributário principal e a multa Sado corri-
sidos monetariamente, nos termos da legislação própria. 
Parágrafo único - Ajuizada a divida, serio devidos lambem as 
custas e os honorários advocaticios, na forma da legislação 

PróPria. 
Ait. 106 - As infrações is normas relativas ás taxas sujeitam o 
infrator is seguintes penalidades: 
1. infrações relativas à ação fiscal: multa de RS 400,00 (qua-
troccroos reais) em função de embaraço á ação fiscal, recusa 
ou sonegação de informação sobre • quantidade de residuos 
produzida por dia; 
11 - infrações para as quais não haja penalidade especifica pro-
vista na legislação da Taxa: multa de RS 200,00 (duzentos 
reais). 
Art. 107 • No concurso de infrações, as penalidades serão apli-
cadas conjuntamente, uma para cada infração, ainda que capi-
tuladas nu mesmo dispositivo legal. 
Art. 10/1 • Na reincidéncia, a infração sai punida conto dobro 
da penalidade e, a cada reincidéncia subseqüente, aplicar-se-á 
multa correspondente à reincidéncia anterior, acrescida de 
20•4 (vinte por cento) sobre o seu valor. 
Parignafti único. Ententle-sr por reincidacia a nova infração. 
violando a TC" ratona tramaria cometida pelo mesmo in• 

dentru dii prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em 
que se lomat deBnitis a. alminioratbramane. a penalidade re-
lativa á primeira infração. 

An. 109 • Se o autuado reconhecia a prima:da:acta do auto de 
infração, efetuando o pagamento das impornincias exigidas. 
dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das 
multas será reduzido de 509. (einqôcata por cento). 
An. 110 - Se o autuado conformar-se com o despacho da 3U11). 
tida& adminitirativa que indeferir a defesa. no todo ou em ; 
pane, e efetuar o pagamento das impuro-meias exigidas. dentro 
do prazo para imapasição de ratara°. o valor das multas será 
reduzido de 25% (vinte e cinco por atito). 
An. III - As reduçõss de que tratam eis anigos 108 e 109 não 
se aplicam aos autos de infeção lavrados para a exigi:mia da 
multa prevista no artigo 102 desta lei. 
An. 112 - Não serão exigida:a os erédnas tributdriott apurados 
par meio de ação fiscal e correspundenta a diferenças anuais 
de importância inferior a ItS 10,00 (kt reais), somados laxa e 
multa. a vakres originários. 
Parágrafo único Ajuizada a execução fiscal, serão devidos, 
ainda, custas e hamonirios advocaticios, na forma da lei. 
Art. 113 • A compaencia para fisc-alizado da cobrança da 
Taxa de Residuos Sólidos Domiciliares - 1 RSD e da Taxa de 
Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 1 RSS, bem coou' 
para a imposição das sanções delas decorrentes, caberá à Se-
cretaria de Finanças, em aniculação ermos a Autoridade Muni-
cipal de Limpeza Urbana - AMLURB, observado o disposto 
neste artigo. 

§ 1"- Caberá ã Scrretaria de Finanças: 
1 - proceder ao lançamento e à fiscalrzação do pagamento do 
tributo: 
II. proceder á fiscalização da correta classificação dos contri-
buintes nas faixas e tabelas correspondentes: 
111 - estabelecer os autos de infração pertinentes em caso de 
violação ao disposto nesta Seção; 
IV. informar ifiscalização da Autoridade Municipal de Lim-
peza Urbana - AMLURB, em C250 de dúvida quanto à compa-
tibilidade da declaração do contribuinte e os volumes ou quan-
tidades máximos de resíduos efetivamente gerados, coletados. 
tratados ou objeto de destinado final. 
*r - Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB: 
1 - proceder à fiscalização "is loco" do respeito à correta clas-
sificação dos contribuintes nas faixas e tabelas correspon-
dentes. verificando a efetiva geração de resíduos dos contri-
buintes; e 
II - comunicar à Secretaria de Finanças a eventual infração ao 
disposto nesta Seção. 

An. 114 - Será editado regulamento para a fiel execução desta 
Seção. 

TITULO 111 

DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PRIVADO 
CAPITULO I 
DO REGIME GERAL DE EXPLORAÇÃO 

An. 115 - Os serviços de limpeza urbana prestados no regime 
privado, destinados ao atendimento de interesses específicos c 
determinados, estão sujeitos à regulamentação, poder de po-
licia, fiscalização c prévia autorização do Poda Público Muni- 

cipal, de acordo COT o disposto no artigo 160 da Lei Orgánica 
do Municipio de São Paulo. 
Art. 116 - A regulamentação do serviço prestado no regime 
privado terá por objetivos: 
I - a manutenção das condições de higiene e segurança am-
biental; 
11- a promoção da qualidade de vida, 
111 - a rigorosa proteção doa usuários, do meio ambiente e da 
saúde pública; 
IV - o estimulo à concorrbteia entre agentes económicos pres-
tadores do serviço, de maneira a diversificar os serviços, • au-
mentar RO qualidade e reduzir o seu custo. 

vidade económica. 
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Padgrato único - As condições exigidas no presente safe° es- 
tendem-se is subsidiárias, controladas ou coligadas das em-
presas interessadas ' 
Art. 127 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LIAR poda-á admitir a matação de serviços, no regime Pri -vado, por prestadores do serviço CM regime público, devendo 
editar regulamentação estipulando as condições e bates para 
tanto. 
Art. 128. A Administração Pública Municipal podai prestar 
diretamente o serviço de limpeza urbana, an regime privado, 
mediante cobrança de Preço Pablico- 
An. 129 - A Autoridade Municipal de limpou Urbana - AM-
LURB monitorarii os preços cobrados pela prestação dos sei-
viços de limpeza pública em regime privado, com vistas à pro-
teção dos interesses dos usuária e da prestação dos serviços 
em regime público. 
Art. 130 - Independentemente da liberdade empresarial ine-
rente ao regime privado, os operadores se sujeitarão às obriga-
ções c restrições impostas por esta lei e pela regulamentado, 
em função da periculosidade e da natureza de sua atividade. 
Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
- AMLURB editará as regras especiais relativas â coleta, trans-
porte, tratamento e destinação final dos residuos especiais 
prestados an regime privado, c, especialmente: 
I - a obrigação de manutenção de locais adequados para arma-
zenamento de resíduos sépticos: 
11 - a obrigação de elaboração de plano de gerenciamento 
desses resíduos; 
III - a observáncia dos padrões e critérios de segurança am-
biental fixados pela legislação e regulamentação peninentes: 
IV - a obrigação de informar à Autoridade Municipal de Lim-
peza Urbana - AMLURB as quantidades mensais de assíduos 

sólidos operados pelo autorizadrio, a sua natureza, os contra-
tantes de seus serviços e demais informações consideradas re-
levantes para as atividades de fiscalização e controle; 
V - a obrigação de manter an seu poder registros e compro-
vantes de suas atividades, seja ela de coleta, transporte, trata-
mento ou destinado final dos resíduos. - 
Art. 131- É dever do operador que se dedique à coleta, trans-
porte, tratamento ou destinação de resíduos sólidos de grandes 
geradores ou de resIduos sólidos caracterizados como resíduos 
da Classe 1, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, em qualquer quantidade, exce-
tuados os resíduos sólidos de serviços de saúde: 

- manter cadastro junto à Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana AMLURB em que conste a relação dos geradores aos 
quais prestará os serviços e as respectivas quantidades de resi-
duos; 
II - identificar todos os locais utilizados para a destinado final 
dos resíduos, dentro do Município ou fora dele; 
li! - responsabilizar-se pela constante atualização dos dados 
acima especificados; 
IV - manter era seu poder registros e comprovante: da desti-
nação dada aos resíduos coletados, independentemente dela 
ocorrer ou não nas unidades municipais de tratamento e desti-
nação; 
V - fornecer lodosos dados necessárias ao controle e fiscali-
zado de sua atividade pela Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB, na forma que dispusera regulamentação, 

SEÇÃO II 
DA EXTINÇÃO DA AUTORIZAÇÃO 

Art. 132. A autorização para exploração não terá sua vigência 
sujeita a termo final, extinguindo-se somente por cassação, ca-
ducidade, decaimento, renúncia ou anulação. 
Art. 133 - A atirado da autodiação, mediante ato administra-
tivo, dependerá de procedimento prévio, garantido o contradi-
tório e a ampla defesa. 
§ I' - No curso do procedimento. a Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB poderá tomar as medidas caule-
lares que considerar adegadas a preservar o interesse público 
envolvido, notadamente a saúde pública e o meio ambiente, in-
clusive suspender liminarmente as atividades dos autorizatá-
rios. 
§ r - Em qualquer hipótese, a extinção da autorização não 
elide a responsabilidade do operador ou dc seus controladores 
com relação KC compromissos assumidos com a Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana AMLURIL municipes-usua-
nos. outros operado= e terceiros. 
An. 134 - Advirá a cassação quando houver perda das condi-
ções indispensáveis à expedição ou manutenção da autori-
zação. 
Art. 135 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana • AM-
LURB poderá declarar a caducidade quando da prática de in-
frações graves, de transferência irregular da autorizai:ia ou de 
dacumpnenentu mimado de compromissos assumidos ou etit, 
obrigações decorrentes da condido de onerados. 

Art. 136 - O decaimento será declarado pe.  la Autoridade Mune. 
cipal de Limpeza Urbana • AMI.URB, por ato administrativo, 
se, em face dc razões de excepcional relevincia pública, as 
normas via= a vedar o objeto da aterrorizado ou a suprimir 
sua exploração em regime privado. 
Art. 137- Renúncia é oito formal, unilateral, incvogável e ir-
retrativeJ, pelo qual o operador manifesta seu desinteresse pela 
autorização. 
§ I - A renúncia somente podai ser aceita pela /sumidade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB se o operador 
comprovar que não se encontra inadimplente quanto a qual-
quer obrigação junto aos munícipes-usuária, operadas, Ad-
ministração Pública ou terceiros. 
§ - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana. AM-
LURB poderá condicionar a aceitação da renúncia á obser-
Minei* de prazo de aviso aos muniapes-usuários, o qual não 
poderá ser inferior a30 (trinta) das. 
Art. 138- A anulação da autorização será decretada judicial ou 
administradvamente, em caso de irregularidade insanável do 
ato que a expediu. 

Folha  Zn- 
Proc. N°  o2' 	/ 

LIVRO IV 
DAS POSTURAS MUNICIPAIS E DAS SANÇÕES 
TITULO I 	 Seoastiana 
DAS POSTURAS MUNICIPAIS 
CAPITULO 	 RF. 
DOS GRANDES GERADORES 

Art. 139 - São considerados grandes geradores. para efeitos 
desta lei: 
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabeleci-
mentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, co-
mermos e industriais, entre outros, geradores de resíduos só-
lidos caracterizados como n.-siduos da Classe 2, pela NBR 
10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT, 
em volume superior a 200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabeleci-
mentos públicos, institucionais, dc prestado de serviços, co-
merciais c industriais, entre outros, geradores de residias só-
lidos de entulhos, terra e materiais de consistida com numa 
superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários. 
Art. 140 - Os grandes geradores ficam obrigados a cadastrar-se 
junto à Autoridade Municipal de limpeza Urbana - ANI-
LURIL na forma e no prazo em que dispuser a regulamen-
tação. 
§ 1" - Do cadastro constará declaração de volume e massa 
mensal de resíduos sólidos produzidos pelo estabelecimento, o 
operador contratado para a realização dos serviços de coleta e 
o destino da destinado final dos resíduos sólidos, alénS de ou-
tros elementos necessários ao controle e fiscalização pelo Mu-

nicípio. 
§r - Havendo alteração na quantidade de residuos sólidos 
produzidos, o estabelecimento gerador atualizara seu cadastro 
junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB 
an 30 (trinta) dias, contados da alteração. 
Art. 141 - Os grandes geradores deverão contratar os autoriza-
tinos dos serviços prestados em regime privado de que trata 

esta lei para a execução dos serviços de coleta, transporte, tra-

tamento e destinado final dos resíduos referidos no presente 
Capitulo, mantendo via original do contrato à disposição da 

fiscalizado, 
§ 1'. É vedado aos grandes geradores a disposição dos resí-

duos nos locais próprios da coleta de resíduos domicilia= ou 
de serviços de saúde, bem como em qualquer área pública, in-
cluindo passeios e sistema viário, sob pena de multa. 

§r- No caso de descumprimento da norma estabelecida no 
parágrafo anterior, sem prejuízo da multa nele prevista, o 
grande gerador arcará Com os custos e ónus decorrenta da co-
leta, transporte, tratamento e dominação final de seus resíduos, 

recolhendo junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 

- AMLURB, os valores correspondentes. • 
§ 3. Os valores pagos pelo grande gerador para cobrir os 
custos e ónus mencionados no parágrafo anterior serão desti-
nados a custear o serviço de limpeza urbana de coleta, trans-

porte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domi-

ciliares e serão depositadas na conta vinculada especial pre-

vista no artigo 80 desta lei. 
Art. 142 - Os grandes geradores deverão manta em seu poder 
regisuos e comprovantes de cada coleta feita, da quantidade 
coletada e da destinado dada aos residuos. 
§ 1" - Os registros e comprovantes de que unia o "capur deste 
artigo deverão ser apresentados à fiscalizado quando solici-
tados, sob pena de mula e de cobrança de todos os custos e 

ónus resultantes da coleta, transporte, tratamento e destinação 
dos nsiduos produzidos pelo grande gerador no paindo Sem 
comprovação, acrescidos de correção monetária 

§r - A fiscalização poderá estimar a quantidade de assíduas 
produzidos pelo estabelecimento gerador, por meio de diligên-
cias em pelo menos 3 (irás) dias diferentes 
§ - A estimativa de que trata o parágrafo anterior subsidiará 
a cobrança prevista no artigo anterior. sem prejuízo da apli-

cação da multa prevista. 
Art. 143 - Aplicam-se aos geradora de residuos Pilados carac-
terizados como resíduos da Classe I, pela NIIR 10004, da As-

sociado Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, an qualquer 
quantidade, excetuados os resíduos sólidos de serviços de 
saúde, as disposições constantes do presente Capitulo, obser-
vada a legislação e regulamentação especificas sobre a ma-

téria. 

CAPITULO II 
DOS GERADORES DE R E.SIDUOS SÓLIDOS DE SER-

VIÇOS DE SAÚDE 

Art. 144 - Os estabelecimentos geradores de residimos sólidos 
de serviçal de saúde, definidos no.artigo 93 desta lei, deverão 
se cadastrar e manter cadastros atualizados junto à Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - A MLURB, conforme dia-
puser a regulamentação específica. 
An. 145- Os resíduos sólidos de serviços de saúde deverão ser 
obrigatoriamente segregados na origem e tratados em sistemas 
cadastrados, controlados e fiscalizados pela Autoridade Muni-
cipal de Limpeza Urbana - AMLURB mos de sua disposição 

final. 
Parágrafo único - O controle e fiscalização mencionadas no 
"capar deste artigo não eximirá o gerador da responsabilidaõe 
pelo cumprimento das leis e normas especificas que regulam a 
atividade. 

. Marques 
1.595 
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Folha ...2zY 
Proc. N° aZ 

Art. 156 - É proibido perturbar. w4udicee-eite-impeelira 
cação da varrição e de outros serviçosaeibiaSialaa - 

Marques 
Art. 157 - Os executores de obras ou servieàs epprizeckfer4s. 595 
públicos deverão manter os locais de trabalho permanente- 

mente limpos, 
§ 

 
1'- A remoção de todo material remanescente, a varrição e a 

lavagem do local deverão ser providenciadas imediatamente 
após a conclusão das obras ou dos serviços, 

2' - Os serviços de varrição c lavagem previstos neste artigo 
poderão %Cf executados pela Prefeitura, quando não execu-
tadas pelo responsável, mediante pagamento do preço público 
a ser fixado pelo Poder Executivo. 
§ 3" - Os serviços de coleta, transporte, tratamento e demi-

na40 final do material remanescente poderão ser executados 
pelo Poda Público Municipal, caso em que será cobrado o 
dobro do valor coinispondente. 
§ - Os valores cobrados nas hipóteses descritas no parágrafo. 
anterior serio destinados a cartear o serviço de limpeza urbana 
de coleta, transporte, tratamento c destinação final de resíduos 
sólidos domiciliares c serio depositados na conta vinculada es-
pecial prevista no artigo 80 desta 
Art. 158 Todos os estabelecimentos comerciais deverão 
manter recipientes para resíduos para o USO do público em nú-
mero e capacidade adequados c instalados cm locais visíveis. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, às 

bancas de jornais e feiranta. 
MI. 159 - O proprietário Ou possuidar de postes instalados na 
via pública será responsável Por sua limpeza e conservação. 
Parágrafo único - Os serviços de conservação e limpara pre-
vistos neste artigo poderão ser executados pela Prefeitura, 
amido não executados pelo responsável. mediante pagamento 
do preço público a ser fixado neto p od,,,. cs"„t im  

An. 160- É proibido expor. lançar ou depositar nos passeios. 

sarjetas, bocas-de-lobo. amieiros. jardins, áreas e logradouros 
públicos, quaisquer materiais e mibjetuiit. inclusive essinses. 

faixas. placas e assemelhados. excetuados os cases pna isto% 

em lei. 
Ar. 161 - É proibido o deposito de entulho, terra e residuos de 
qualquer natureza, de nassa superior a 50 (cinqüenta) quilo- 1 
gramas. em vias, pasirios, canteiros, jardim c áreas e logra-

doutos públicos. 
Parágrafo único - 0 disposto neste artigo aplica-se, também, 
aos veículos abandonados em vias públicas, por mais de 5 
(cinco) dias consecutivos, bem como aos materiais de cora- . 
noção depositados em vias públicas por mais de 2 (dois) dias 

consecutivos. 
An. 162 - E proibido lanar ou mirar, nas vias, praças. jardins. 
escadarias e quaisquer áreas e logradouros públicos liNidUll% 

de qualquer natureza. 
Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 

AMLURR poderá editar regulamentação admitindo, para si-

1113005 especificas. a exceção à regra constante do -cario" 
deste artigo. 
An. 163 É proibida, nas vias e logradouros públicos. a publi-
cidade ou propaganda mediante a distribuição dc materiais im-
pressos distribuídos manualmente. lançados de veículos, acoi-
tava ou edificações ou oferecidos em mostruários. • 
Parágrafo único • A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 

AMI.UR8 poderá editar regulamentação admitindo, para si-
tuações especificas, a exceção à regra constante do "rapa" 

deste artigo. 
An. 164 - É proibido descarregar ou despejar agua servida, 
óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou 
de cimento em vias c logradouros públicos. 
Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as 
águas de lavagens de prédios cuja constrição não permita o 
escoamento para o interior, desde que a lavagem e a limpeza 
do passeio sejam feitas entre as 22 e as 8 horas. 
Art. 165 - O transporte em veículos de resíduos, terras, agre- 

gados, ossos, adubo, lixo curtido e qualquer material a granel 
deverá ser executado de forma a não provocar derramamentos 
na via pública e poluição local, na (orna em que dispuser a re-

gulamentação. 
Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veículos, 
deverão ser adotadas precauções para evitar prejulzo à limpeza 

das vias e logradouros públicos, devendo o morador ou res-
ponsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediata-
mente a retirada do material eu limpeza do local e recolha os 

residuos de qualquer natureza. 

CAPITULO III 
DAS FEIRAS LIVRES 

Art. 146 - Os feirantes deverão manter limpas área de locali-
zação de suas barracas. 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, consideram-se fei-
rantes as pessoas que exerçam atividade an qualquer tipo de 
feira instalada nas Visse logradouros públicos. 

Art. 147. Os feirantes deverão manter, individualmente, reci-
pientes próprios padronizados para recolhimento de resíduos. 
Art. 148 - Imediatamente após o encerramento da feira, os fei-
rantes deverão recolher todos os detritos e resíduos existentes 
nas calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local, 
respeitada a área de localização de suas barracas. 

I' - A área de localização de barracas de feirantes abrange. 
além do lugar ocupado pela barraca pmpriameme dita, o ca-
paço extenso de circulação, até as áreas divisórias com as bar-
racas laterais e (romeiras, bem corno as confinantes com ali-
nhamentos ou muros das vias e logradouros públicos. 

§ - No 1:310 de não-instalação de barracas, a responsabili-
dade pela limpeza da área conespondente será transferida para 
os feirantes limitrofes, considerada a linha divisória ideal. 
§ 3" - Os feirantes que comercializarem aves abatidas, pes-
cados ou visceras de animais de corte, deverão efetuar a 'vigie-
nização e desodoritação de suas áreas de localização. 

4" - Constitui obrigação dos feirantes obedecer e aderir aos 
programas de coleta seletiva e triagem de material =Miro!, 
bem como às políticas municipais relativas à matéria. 

Art. 149 - A Prefeitura poderá proceda à varrição dos resíduos 
provenientes das feiras mediante pagamento do preço Público 
• ser lixado pelo Podes Executivo. 

CAPITULO IV 

DO ACONDICIONAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E 
APRESENTAÇÃO À COLETA 

Art. 150. Os resíduos sólidos domiciliares a serem coletados 
deverão ser acondicionados em recipiente adequado, conforme 
as caracrestricas estabelecidas na regulamentação. 

- É proibido acumular resíduos com fim de utilizá-los ou 
de remové-los para outros locais que não os estabelecidos pelo 
Poder Público, salvo os casos expressamente autorizados. 

- A coleta, transporte, tratamento e &afinação final de re-
síduos acumulados, sem prejuízo da multa cabível, podai Ser 
assumida pelo Poder Público Municipal, caso em que será co-
brado o dobro do vadia. comasoundente. 

§ 3" Os valores Cobrados dos municipes-usuários, nas hipó-
teses descritas no parágrafo anterior, serão destinados a custear 
o serviço de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final de resíduos sólidos domiciliares e serão depo-
sitadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80 desta 
lei. • 
§ 4 - É proibido acondicionar juntamente com resíduos co-
muns, aesiduos explosivos, tóxicos ou corrosivos em geral e 
materiais perfurantes não protegidos por invólucros apro-
priados. 

- A regulamentação disporá sobre pontos de entrega espe-
ciais e sobro acondicionamento dos resíduos dispostos no pa-
rágrafo anterior. 

Art. 151 - É proibida a colocação dos resíduos acondicionados 
na calçada, no período diurno, com anlecedirocia maior que 2 
(duas) horas imediatamente anteriores ao horário previsto para 
a coleta regular, ou antes das IS horas, nas hipóteses em que a 
coleta regular seja efetuada no período noturno. 
Art. 152 - É proibida a instalação ou uso de incinerados para 
queima de resíduos em edificios, estabelecimentos comerciais, 
industriais ou outros, excetuados os CUOS especiais, previstos 
em legislação própria. 

CAPITULO V 
DA COLETA E DESTINAÇÃO FINAL POR MUNÍCIPES-
USUÁRIOS 

Art. 153 - Fica vedada a execução, pelos municipes-usuários, 
da coleta regular de resíduos de qualquer natureza excetuadas 
as hipóteses de autorização ou permissão para a prestação de 
tais serviços e outras expressamente previstas na regulamen-
tação. 

CAPITULO vl 
DA VARRIÇÃO E DA CONSERVAÇÃO DA LIMPEZA 

MI. 154 - O proprietário ou possuidor do imóvel deverá pro-
ceder' varrição de seu próprio passeio de forma a manté-lo 
limpo. 
Parágrafo único,- A Prefeitura podai encarregar-se, subsidia-
riamente, da realização de tais atividades, no caso de imóveis 
localizado* em vias de grande circulação de pedestres, corre-
dores comerciais, passeios de viadutos ou adjacentes a abrigos 
de ónibus, entre outros, em atendimento ao principio de pro-
teção à saúde pública e ao direitos uma cidade limpa. 
Art. 155 - Os dartros e residam recolhidos pela varredura dos 
prédios, dos passeios c das vias públicas lindeiras devem ser 
acondicionados cm recipiente, sendo proibido lançá-los na sar-
jeta ou no leito da rua. 
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Mi. 174- Nas infrações pratUsilag 	 A 4a rqu es 
cada a mó-fé. também serão puriidos c 

UC
ãe•AS 

seus achninistradores ou contmladotes. 
Art. 175 • A existáncia de sanção anterior será considerada 
como agravante na aplicação de outra moção. 
Art. 176 - A multa poderá ser imposta isoladamente ou em 
conjunto com outra sanção. 
§ - Na aplicação de multa será obsenado o principio da pro-
porcionalidade entre a granida& da falta e a intensidade da 
asneio. 
§ 2" - A regulamentação fixará os par:metros paras imposição 
da penalidade de multa. 
§ 3" - A  impinii.jo. ;j0 operador. de multa decorrente de in-
fração da ordem económica. observará os limites previstos na 
legislação especifica. 
An. 177 - A suspensão winporána será imposta, em relação à 
autorização. no caso 11, infração pr.tsr cujas ciicuiistáuiciss 1130 
nealliquein a decretação de caducidade. 
Parágrafo 'único - puni de suspensão não será superior a 30 
(iriam) dias:. 

An. 178 - A caducidade importará na extinção da concessão, 
pennisido ou autorização de sen iço, nos (asas previstos na le-
gislação vigente. 
Parágrafo tinieo Imponani na declaração da caducidade da 
concessão, permissão ou autorização, a falta de pagamento, mi 
prazo estipulado na notificação de divida decorrente de multa 
aplicada pela Autoridade Municipal dc Limpeza Urbana - 
AMLUR13. 
Art. 179- As penalidades de suspensão temporária do direito 
de participação em licitações e impedimento de contratar com 
a Administração, bem como a declaração de inidoneidade, 
serão aplicadas ao concessionário que não cumprir as obriga-
ções constantes do contrato de concessão e aos °pendores que 

tenham praticado atos ilícitos, inclusive aqueleaque visem a 
frustrar os objetivos da licitação, na forma da lei. 

§ I '  - A declaração de inidoneidade vigorará enquanto perdu-
rarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a Autoridade Municipal de 

limpeza Urbana - AMLURR, que Nd concedida sempre que 
o *penado ressarcir a Administração pelos prejuízos resul-
tantes e após decorrido o prazo da unção de suspensão do di-
reito de licitar e contratar com a Administração. 
§ 2" - As penalidades de que trata este artigo poderio ser cu-
muladas com a decretação da caducidade da outorga. 

CAPITULO II 
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS MUNIC1PES-

USUÁRIOS 

Art 180 - As ações ou om)ssões que importem violação ao es-

tabelecido nesta lei ou nas demais normas aplicáveis à organi-

zação do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitarão os 
infratores, sem prejuizo das de natureza civil e penal. às se-
guintes sanções aplicáveis pela Autoridade Municipal de Lim-

peza Urbana - AMLURB: 
1- advertencia; e 
11- multa. 
Art. 181 - As infrações ao disposto nesta lei sujeitarão ca in-
Batom, ainda, às seguintes sanções aplicáveis pela autoridade 

competente: 
I - suspensão temporária da atividade; 
11 - cancelamento de matrícula; 
111 - revogação da permissão de uso de bem público; 
IV - fechamento administrativo; 
V - cassação de alvará de funcionamento; e 
VI- apreensão e remoção do veiculo e dos objetos ou mate-

riais especificados nesta lei. 
Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
• AMLURB recomendará ao Órgão municipal competente a 
aplicação das $111111çõeS previstas neste artigo, quando da consta-

tação de infrações que as ensejarem. 
Art. 182 - Na aplicação das sanções serão considerados, com 

vistas a sua proporcionalidade: • 
1 - as condições pessoais do infrator; 
11 - a natureza es gravidade da infração; 

III - os danos dela resultantes ao Sistema Municipal de Lim-
peza Urbana, ã saúde pública, ao meio ambiente, aos usuários 

ou aos operadores; 
IV - a vantagem auferida; 
V - as circunstancias agravantes ou atenuantes; e 
VI • os antecedentes do infrator, inclusive eventuais reincidên-

cias. 
Art. 183 - Nas infrações praticadas por pessoa juridica, senil-
cada a má-R, também serão punidos com a sanção de multa 
seus administradores ou controladores. 
Art. 184 - A existência de sanção anterior será considerada 
como agravante na aplicação de outra sanção. 

Ari. 185 - A multa, que poderia ser imposta isoladamente ou 

em conjunto cum outra sanção, correspondera aos valores pre-

vistos na Tabela do Anexo VI. 
Art. 186 As multas pela infração do disposto nos artigos 150 
e 151 somente se aplicam em logradouros públicos onde a co-

leta de residucrx oficial é regular, durante 3 (três) dias por se-

mana, no mínimo. 

An. 187 - Além das intilla$ premsus na tabela mencionada no 
artigo 185, os infratores do disposto nos artigos 156, 157 e 1(13 

desta lei poderão ser punidos: 

CAPITULO VII 

DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES • 

Art. 166. É proibido depositar ou lançar detritos, animais 
mortos, mobiliário usado, folhagens, material de podações, 
terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços absorventes, 
Óleo, gordura, graxa, fintas e quaisquer outros resíduos em 

área ou terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios, 
canais, córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas de escoa-
mento- MOS de visita e outros pontos de sistema de águas 

167 Os responsáveis por imóveis não edificados deverão 
mantê-los limpos, capinados, desinfetados e drenados. 
Art. 168 - A limpeza das áreas, ruas internas, estradas e ser-
viços comuns dos agrupamentos de edil-mações constitui obri-
gação dos proprietários e usuários, que deverão colocar os re-
sidias recolhidos em pontos de coleta que facilitem a remoção 
pelos operadores encarregados do serviço. 

CAPITULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

An. 169 - Constituem infrações administrativas passiveis das 
penalidades previstas nesta lei as seguintes condutas: 
I - riscar, pichar, escrever. borrar ou colar cartazes em árvores 
de logradouros públicos, grades, parapeitos, viadutos, pontes, 
canais c túneis, postes dc iluminação. placas de tr.insiio, hi-
drantes, tekfoncs públicos, caixas de correio, de alarme de is. 
céndio e de coleta de resíduos, guias de ealçamemo, passeios e 
revestimentos dc logradouros públicos, escadarias de edificios 
públicos ou pankulares, estátuas, monumentos- colunas. pa -
redes, muros, rapantes, cdi fieiras públicos ou pankulares, e ou• • 
tros equirrainentin urbanos: 

II- produzir poeira ou borrifar liquidas que incomodem os vi-
zinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, re-
forma, pintura ou limpeza das fachadas de edificações: 
111 - obstruir, com material de qualquer natureza, bueiros, sar-
jetas, valas, valetas e outras passagens de águas pluviais, bem 
como reduzir sua varão pelo uso de tubulações, puntilhões e 
outros dispositivos; 
IV- lavar ou reparar veiculos ou qualquer tipo de equipamento 
em vias e logradouros públicos; 

V- realizar triagem ou citação, no lixo, de qualquer objeto, 
material, resto ou sobra, mesmo que de valor insignificante, 

seja qual for a sua origem, fora das condições e regras cons-
tantes desta lei e da regulamentação patinem:: 
VI - atear fogoso lixo. 

T1'1111.0 II 
17AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(APITULO! 	''•-• 
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS OPERADORES 

Art. I - As ações ou omissões, que importem violação ao es-
tabelecido nesta lei ou nas dentais ~Ias aplicáveis à organi-
zação do Sistema Municipal de Limpeza Urbana, bem como a 
inobsenancia dos deveres decorrentes dos instrumentos de 
concessão, permirsio. auiorização ou credenciamenin, sujei-
tarão os operadores infratores, sem prejuizo das de natureza 
eis il e penal, ás seguintes sanções aplicáveis pela Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - ÁMLURB: 
1 - advertencia; 
II - multa; 
111 - suspensão temporária; 
IV - suspensão do direito de credenciamento; 
V - caducidade; 
VI- suspensão temporária do direito de participação em licita-
ções e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior • 2 (dois) anos; e 
VII- declaração de inidoneidade. 
Art. 171 • Toda acusação será circunstanciada, pemaanecendo 
em sigilo até a sua completa apuração. 
Art. 172. Nenhuma sanção será aplicada sem a oportunidade 
de prévia e ampla defesa. 
Parágrafo único - Poderão ser tomadas medidas cautelares ur-
gentes nas seguintes situações: 
I - risco de descootinuidade da prestação do serviço em regime 
público; 
II - dano grave aos direitos dos usuários. à saúde pública ou ao 
meio ambiente; e 
111 - outras situações em que se verifique risco iminente, desde 
que motivadamente. 
Art. 173 - Na aplicação das sanções serio considerados, com 
vistas 1 sua proporcionalidade: . 
1 • a natureza e a gravidade da infração: 
II - os danos dela resultantes ao Sistema Municipal de Lim-
peza Urbana, à saúde pública, ao meio ambiente, aos usuários 
ou aos operadores; 
111 - a vantagem auferida; 

.IV - as circunstâncias agras antes ou atenuantes; c 
V - os antecedentes do infrator, inclusive eventuais reincidên-
cias. 
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An. I SI+ - A suspensão temporária da aliada& sem imposta 
aos feirantes, no coo de infrações que não justifiquem o can-
celamento da mandada e a revogação da permissão de uso do 
bem público. 

An. 189 - A infração aos artigos 160, 161, 163 c 165 será pu-

nida com a apreensão dos materiais neta especificados, bem 
como dos veicules que os estejam iransportando, sem pn.juizo 

da obrigação da limpeza do local ou reparação dos danos 
eventualmente causadas. 

Parágrafo único - Os serviços de limpeza do Iaml c reparação 

dos danos eventualmente causados poderão ser executados 
pela Prefeitura, a Seu critério. cobrado. em dobro, o custo cor-
negontkaite. man prejuízo de multa cabível. 

Art. 190- A devolução das veicules, dos objetos ou dos mate-

riais apreendidos será condicionada ao pagamento da multa es-
tipulada na Tabela do Anexo VI. 

Art. 191 - Ocorrendo o encaminhamento de residues para o 

passeio fronteiriço ao estabelecimento, em violação do dis-

posto no artigo 155, além &o multas previstas nesta lei, serão 
aplicadas as seguintes sanções aos infratores: 
I - na 1 (primeira) reincidiria', o fechamento administrativo 
por 3 (trés) dias; 

li-na 2' (segunda) mincidéneia, a castração do alvará de fun-
cionamento. 
Art. 192 - Caberá k Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
- A MLURB articular-se com os demais &gins municipais 

competentes para a fiscalização e aplicação das sanções pre-
vistas nesta lei. 

Parágrafo único - Decreto do Poder Executivo estabelecerá os 

mecanismos de articulação e a divisão ou delegação de consoe-

téneias entre os órgãos municipais referidos no "capta" deste 

artigo. • 

LIVRO V 

DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 
TITULO I 

DA CRIAÇÃO DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIM-
PEZA 
URBANA AMLURB 	• 

AO. 193- Ficá criada a Autoridade Municipal de Limpeza Ur-

bana - AMLURB. entidade integrante da Administração Pú-

blica Municipal indireta, submetida a regime autárquico e vin-
culada ã Secretaria de Serviços e Obras - SSO da Prefeitura do 
Mamielpio de São Paulo. 
Art. 194- Caberá 90 Poder Executivo instalar a Autarquia, de-

vendo seu regulamento. aprovado por decreto, fixar•lhe a es-
iruaura organizacional. 

Parágrafo único - A publicação do decreto referido no "capur 

date artigo ;nascerá a instalação da Autoridade Municipal de 

Limpeza Urbana - AMLURB, investindo-a das competéncias e 
atribuições estabelecidas nesta lei. 

An. 195 - Fica o Má-Executivo autorizado a realizes as des-
penas na:amadas á implementação e custeio dos dispositivos 
constantes desk Titulo, podendo remanejar saldos orçamentá-

rios, empregando, como recursos, dotações destinadas a arivi-
dades-rim e administrativas da Secretaria de Serviços e Obras 
- SSO. 

Art. 196- O quadro de pessoal da Autarquia é consaituído de 
cargos de ()soviete...e efetivo, cuja investidura dependerá de 

prévia aprovação cm concurso público de provas ou de provas 
c títulos, bem como de cargos de provimento em comissão, da 
livre nomeação e exoneração, nos termos dos Anexos 1, 11, 111 
e IV desta lei. 

1" - Os Anexos referidos no ..C2pUl" deste artigo estabelecem 
a denominação, a forma de provimento, os vencimentos, a 

quantidade e os requisitos para investidura nos cargos nele 
previstos. 

52' - Ficam criadas na Autoridade Municipal de limpeza Ur-
bana - AMLUREt. as funções gratificadas de coordenador de 

atividade 1 e II estabelecido no Anexo III desta lei. 
53 - As funções gratificadas de referéncia FG-02 existentes 

no Departamento de Limpeza Urbana da Secretaria de Ser-
viços e Obras- LIMPURB, encontram-se °enrame o estabele-
cido no artigo 62 da Lei Municipal n' 13.169/01. 

Art. 197- Aplicam-se aos servidores da Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana - AMLURB as disposições da Lei n" 

8.989, de 29 de outubro de 1979, e as demais normas aplicá- • 
veia aos servidores municipais, naquilo que não co nfio* vora  

esta lei. 
Art. 198- ieicspccuficadispCrta sobre o plano de carreira e re-

munaação dos servido da Autoridade Municipal de Lim-
peza Urbana - AM LURO. 

TITULO II 
DAS comm:TÉNcins DA AUTOR R1},;¡Aen 

DE 

LIMPEZA URBANA 

Art. 199 - À Autoridade Municipal de Limpeza Lisboa - AM-
LURB, que atuará com independénak observando os princi-

pies da kgalidade, da imparcialidade, da impessoalidade, da 

proporcionalidade, compete adotar todas as medidas necessá-

rio ao atendimento do interesse público e ao desenvolvimento 

do serviço de limpeza urbana, especialmente: 
1 - implementar a política governamental para o Sistema de 

Limpeza Urbana e as melas e objetivos do Plano Diretor .  dc 

Residimos Sólidos; 
II - proteger os direitos dos usuários; 
III - elaborar e propor ao Poder Executivo as medtuus de poli. 

tias governamental que considerar cabíveis; 
IV - expedir normas quanto à outorga., prestação e fruição dos 

serviços de limpeza urbana; 
V - organizar e fiscalizar a prestação dos serviços de limpeza 

urbana; 
VI- impe( as sanções•cabiveis às inflações ao disposto nesta 

lei; 
VII - reprimir as infrações praticadas contra os direitos dos 

usuários do Sistema de Limpeza Urbana; 
VIII - editar atos de outorga e extinção do direito de explo-

ração dos serviços prestados mediante concessão ou per-

missão; 
IX - determinar ao operador em regime público que preste ser-

viços de interesse social, mediante remuneração justa; 

X - celebrar e gerenciar contratos de concessão ou atos de per-
missão, controlando e fiscalizando o serviço prestado no re-

gime público, aplicando unções e realizando intervenções; 
XI - recomendar ao Poder Executivo a intervenção na con-

cessão, na forma desta lei, bem como adotar as medidas neces-
sárias i mia concretização; 

XII - arrecadar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Lim-
peza Urbana, em articulação com os demais órgãos munici-

pais, na forma desta lei; 
XIII - fiscalizar • arrecadação da Taxa de Remoção de Resí-
duos Sólidos Domiciliares - TRSD, em articulação com os de-

mais freios municipais, na forma desta lei; 
XIV - fisaditer a arrecadação da Taxa de Remoção de Resí-
duos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS, em articulação 

com os demais órgãos municipais, na forma desta lei; 

XV - gerir o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU. 

nos termos do disposto nesta lei; 
XVI - dispor sobre as condições de credenciamento c de sus-

pensão de credenciamenio dos operadores; 
XVII - credenciar e manter atualizado o cadastro dos opera-

dores de limpeza urbana; 
XVIII 'expedir normas visando a regular a prestação, no re-

gime privado, dos serviços integrantes do Sistema de Limpeza 

Urbana; 
' XIX - expedir e extinguir autorização para a prestação dez ser-

viços, no regime privado, dos serviços integrantes do Sistema 

de limpeza Urbana: 
XX - definir as modalidades de serviços de limpeza urbana 
prestados no regime privado, conforme sua origem, abrem. 

géncia, periculasidade e outros ailérios; 

XXI - estabelecer parimetros quantitativos e qualitativos para 

a prestação dos serviços de limpeza urbana; 

XXII expedir normas e padrões a serem cumpridos pelos 

("emalares quanto aos equipamentos que utilizarem; 
XXIII - fiscalizar a geração, o acondicionamento, o armazena-

monto, a utilização, a coleta, o trânsito, o tranunento e o des-

tino final de material radioativo empregado em finalidades de 

cunho medicinal dc pesquisa c industrial, bem como substin-
cias. produtos e residuos can geral, prevenindo seus efeitos 

sobre a população; 
XXIV - participar da elaboração, em articulação com as autori-

dades competentes, da politica ambiental para o Sistema de 

!imper.* Urbana; 

XXV - eXeteeir o poder de policia no *enteio do Sistema de 

Limpeza Urbana soim os serviços e ate condutas dos opera-

dora e usuãrios; 
XXVI - fazer respeitar as posturas municipais e coibir infra-

çóes dos usuários; 
XXVII -coibir a prestação clandestina dos serviços de limpeza 

urbana, aplicando as sanções cabíveis: 

. Marques 
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Foi;v3 
Proc. 	_ 

XXVIII • submeter ao Chefe du Poder Essa:ativo. por inter-
médio da Secretaria de Serviços e Obej.5 550. propomos de 

declarado de utilidade pública, para fins de dempnipriação ou 
instituição de servidão administrariva, dos bens heCessários 
implantação ou manutenção de 343N .K0 nu regias: Público: 
XXIX - arrecadar e aplicar suas receitas, observado o disfrosur 
nesta lei; 
XXX - decidir quanto à 13:1CbC140, alteração ou Odin40 dC 

seus contritos, bem tomo quanto à contratado, nomeação-
exoneração e aplicação de sanções disciplinares a seus servi-
dores, realizando os proas:limemos nevesdrios, na forma que 
dispuser a regulamentação; 
XXXI - adquirir, administrar c alienar seus bens: 
XXXI! - for/miar sua proposta de orçamento. encaminhando-a 
à Secretaria de Serviços e Obras SSO; 
XXXIII aprovar seu regimento interno; 

XXXIV • elaborar o Plano Anual de 1 rabalho. o Plano Pruria-
nual de Investimento, o Plano Dinrim de Recursos e covis-lus 
á Secretaria dc Serviços .c Obras - SSO e ao Chefe do Execu-
tivo; 

XXXV - deliberar na esfera administrativa quanto á interpre- .  
lado da legislação relativa ao Sistema de Limpeza (Jrbana: 
XXXVI - compor administrativamente ou resolver por meio 
de arbitragem os conflitos de interesses entre operadores c 
entre operadores e usuários; 

XXXVII - promcor a interação com os demais órgãos mgub-
dores de limpeza urbana ou com órgãos municipais, estaduais 
e federais de natureza ambiental. 
Art. 200 - A Autoridade Municipal de Limpem tribuna - AM-
LURO deverá promover o relacionamento com as demais enti-
dades governamentais federais, estaduais c municipais, ela-
borar suas normas e aplicar a politica de limpeza urbana, em 
consonincia com as políticas nacionais, emaduais c municipais 
de mude pública, desenvolvimento urbano, meio ambicnre, re-
cursos hídricos, saneamento e educação. 
Art. 201 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB deverá articular a sua atuação com o Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor, com vistas à proteção e defesa dos 
direitos dos usuários do serviço de limpeza urbana. 

TITULO III 
DA ESTRUTURA DA AUTARQUIA 
CAPITULO I 
DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO 
SEÇÃO I 
DO PRESIDENTE 

Am. 202. Ao Presidente, de livre nomeação e exoneração pelo 
Chefe do Executivo, dentre pessoas de reputação ilibada e 
comprovada experiencia e capacidade profissional, compete: 
I -dirigira  Autarquia, em conjunto com a Diretoria, em conso-
nincia com u diretrizese normas emanadas para o Sistema de 
Limpeza—Urbana, o Plano Diretor de Resíduos Sólidos e o 
Plano Anual de Trabalho; 
II - exumar as funções administrativas do órgão; 
III - representar a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLUR.13, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 
IV - encaminhar ao Conselho Consultivo toda a matéria de 
competéncia daquele órgão °alvaiade; 
Y - submeter ao Chefe do Executivo, por intermédio da Secre-
taria de Serviços e Abras - SSO, propostas de declaração de 
utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de 
servidão administrativa, dos bens necessários à implantação ou 
manutenção de serviço no regime publico; 
VI-constituir Comissões de Licitação, designando MIS mem-
bros entre funcionários do quadro de pessoal da Autarquia; 
VII- autorizar a dispensa ou • abatiam de licitação, homo-
logar os respectivos procedimentos, declarar sua nulidade ou 

revogação; 
VIII - autorizar alterações e prorrogações contratuais, bem 
como aplicar as penalidades previstas nos ajustes firmados 
pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB; 
IX - autorizar a rescisão de contratos; 
X - assinar convénios, contratos, acordos e ajustes com enti-
dades públicas ou privadas; 
XI- assinar os contratos de concessão e permissão de serviço 
público de limpeza urbana; 
XII - gcrenciar o quadro de pessoal da Autarquia, provendo 
cargos, formalizando as respectivas nomeações e exonerações. 
bem como autorizando comissionamcnism; 
XIII • autorizar a instauração de sindiciincias e procedimentos 
disciplinares: 

XIV - autorizar afastamentos ee~iO4 	iogarques 
em cursos, seminários e congressos. (Parti:SI: or595 
Autarquia; 
XV • autorizar pagamentos e adiantamentos, bem como a 
abertura de créditos adicionais; 
XVI - apresentar ao Conselho Consultivo, para os fins pre-
vistos em lei, balancetes mensais e, anualmente, balanço e re-
latório de sua gestão; 
XVII - submeter à aprovação do Secretário de Serviços e 
Obras os balanceies mensais e, anualmente, o balanço c rela .  
Md* de sua gestão, previamente examinados pelo Conselho 
Consultivo; 
XVIII - submeter à aprovação do Secretário de SCrViÇO3 e 
Obras o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de Inves-
timento e o Orçamento da Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB, previamenre examinados pelo Conselho 
Consultivo; 
XIX - supervisionar os demais órgãos da Autoridade Muni-
cipo! de Limpeza Urbana - AMLURB sob sua direção, quanto 
ao cumprimento de leis, decretos e normas; 
XX - decidir, em última instância, sobre as matérias de compe-
tência da Autarquia; 
XXI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas em 
lei, decreto ou regulamento. 
§ I *  - O Presidente poderá delegar atribuições de sua compe-
Iéncia a servidores da Autarquia. 
§ - Nos impedimentos e faltas do Presidente, suas funções 
serão desempenhadas por servidores da Autarquia, na forma • 
estabelecida no regulamento da Autoridade Municipal de Lim-
peza Urbana AMLURB. 

SEÇÃO II 
DO CONSELHO CONSULTIVO 

Art. 203 - O Conselho Consultivo consistirá em órgão de con-
sulta à Presidéneta e de fiscalização das atividades da Autori-
dade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 
Art. 204 - O Conselho Consultivo será constituído por 3 Irré%) 
Conselheiros e respectivos suplentes, de livre nomeação pelo 
Secretário de Serviços e Obras, dentre peruais de ilibada repu-
tação, com elevado conceito e histórico profissional em campo 
de especialidade compalivel com as funções que e:st-ris:4o. " 
Parágrafo único • O mandato dos Conselheiros teci duração de 
2 (dois) anos, permitida a recondução. 
An. 205 E vedado aos membros do Conselho integrar. simul-
taneamente, o mesmo órgão em outras Autarquias. 
Art 206 - O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente. 
uma vez por semana e, extraordinariamente, sempre que ne-
cessário, mediante convocação de um de seus membros. 
Arl. 207 - Os membros do Conselho serio remunerados por 
reunião a que comparecerem, em valor correspondente i 1(5 
20,00 (vinte mais), até, no máximo, 8 (oito) sessões remune-
radas por mês. 
Art. 208 - As decisões do Conselho serão tornadas por maioria 
simples de voam, salvo nos casos em que o regulamento da 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB deter-
minar quorum maior. 
Art. 209 - O Regimento Interno da AL33reitlia disporá sobre-  3 
organização e funcionamento'do Conselho, podendo especi-
ficar outros requisitos subjetivos para a nomeação de seus 
membros, e respectivos suplentes., bem como os casos de im-
pedimentos, de dispensa ou de ~Meia. 
AM. 210- Compete ao Conselho Consultivo: 
I - fiscalizar a administração do Fundo Municipal de Limpeza 
Urbana - FMLU; 

. II - orientar, auxiliar e fiscalizar o exereicM da gestão adminis-
trativa, financeira e patrimonial; 
III - aprovar a alienação de bens imóveis de propriedade da 
Autoridade Municipal dc Limpem Urbana • AM LURB: 
IV - aprovar a aceitação ou recusa de legados e doações; 
V - fiscalizar a execução orçamentária, c examinar os balan-
cetes mensais, balanço c relatórios anuais; 
VI - emitir parecer sobre o Plano Plurianual de Investimenits o 
Plano Anual de Trabalho da Autarquia, Plano Diretor de Re-
cursos Humanos e o Orçamento e encaminhá-los para o Presi-
dente e para a Secretaria de Serviços e Obras • SSO; 
VII • manifestar-se a respeito dc quaisquer assuntos afetos á 
Autarquia, de oficio, ou a pedido do Presidente. 

SEÇÃO BI 
DA DIRETORIA COLEGIADA 

Art 211 - C'ompere à Diretoria Colegiada o e:seri:Mio das ativi-
dades normativas da Autoridade Municipal de Limpeza Ur-
bana • AMIU RB, bens como a gestão do Fundo Municipal de 
Limpem Urbana • FMLU, nos termos previmos escoa lei. 
Art. 212- A Diretoria Colegiada será composta pelos (rés 	. 
mores da Autarquia, além de seu Presidente, e cks:idirá por 
maioria absoluta de smius. cabendo ao Presidente 1 ,  voeis de de- 

• semnate. 
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Proc. 1-■i") 	  
An. 213- Compeic á INreioria Colegiada: 
I - aprovar o Regimento Interno da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana • AMLURD; 

II - aprovar o Plano Anual de Tralralho, o Plano Plurianual de 

Investimento e o Plano Diretor de Recursos Humanos; 
III - aprovar os Planos e Procedimentos que lhe forem encami-

nhados petas demais unidades da Autarquia; 
IV - homologaras preços de serviços; 
V - administrar o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - 
FMLU e decidir sobre a alocação de seus recursos, na forma 
do regulamento da Autarquia: 

Vi-enviar relatório bimestral sobre a gestão e balancete anelí-
deo do Fundo Municipal de Limpes* Urbana - FMLU ao Con-
selho Consultivo e ao Secretário de Serviços e Obras. 

cAPtruLo II 
DOS DEMAIS ÓRGÃOS DA AUTORIDADE MUNICIPAL. 
DE 
LIMPEZA URBANA 

An. 214- A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURO, além dos órgâos superiores, comerá com as seguintes 
unidades: 
I - Diretoria Administrativa e Financeira; 
11 - Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento; 
III - Diretoria de Gestão de Serviços: 

IV • órgãos vinculados à Presidência. 

SEÇÃO! 

DAS DIRETORIAS 

An. 215- À Diretoria Administrativa c financeira compete: 
I - prestar apoio administrativo, material e de transporte às de-
mais unidades da Autarquia; 	

. 
 

II- preparar os procedimentos de licitação, ou de sua dispensa 

ou inexigibilidade, para a contratação de serviços e de forneci-
mentos dc materiais ou equipamentos; 
III - administrar o quadro de funcionários e todos os demais 

assuntos funcionais; 
IV - realizar o treinamento de pessoal; 
V - realizar os serviços de natureza contábil c financeira; 
VI - efetuar o planejamento e a execução orçamentária da Au-
toridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLUR13; e 
VII - desempenhar todas as atividades correlatas. 

Art. 216 - A Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento 
compete: 

administrar a pesquisa, o serviço de documentação e as pu-
blicações da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-

LURB: . 
II - manter o cadastro de operadores, na forma desta lei; 
111 - elaborar planos e projetos sobre políticas de limpeza ur-
bana, submetendo-os à Diretoria Colegiada; 

IV - elabriner o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual 
de Investimento e o Plano Diretor de Recursos Humanos; 

V - idministrar e fiscalizar os planos aprovados; 
VI- elaborar, implementar, administrar e fiscalizar os planos e 
projetos de Políticas Sociais e Coleta Seletiva; 
VII - elaborar, implementar, administrar e fiscalizar os planos 
e projetos de Educação Ambiartal; e 

VIII - desempenhar todas as atividades correlatas. 
Art. 217- À Diretoria de Gestão dos Serviços compete: 
I - fiscalizar a prestação dos serviços integrantes do Sistema de 

Limpeza Urbana, bem como o cumprimento dos contratos ce-

lebrados pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLUREI: 
II - fiscalizar a execução dos planos de qualidade e universali-
zação dos serviços; 
III - elaborar normas e regulamentos sobee a prestação dos ser-

viços de limpeza urbana nos regimes público e privado, sub-
metendo-os à Diretoria Colegiada; 
IV - gerir, controlar e monitorar a prestação dos serviços e os 

instrumentos de outorga firmados pela Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana - AMI.0 RB: 
V - gerir e controlar os preços; 
VI- manter o cadastro de opioadores, na forma desta lei; 
VII zelar pela observáncia das posturas municipais dispostas 
nesta lei e na regulamentação; 
VIII - aplicar sanções; 
IX • desempenhar todas as atividades conclatas. 
An. 218 - Os Diretores da Autoridade Municipal dc Limpeza 
Urbana - ANUAMO, de livre nomeação c exoneração entre 
pessoas de reputação ilibada, com formação universitária c 
elevado conceito na área de especialidade pertinente aos 
cargos responis os. siarão nomeados peto Secreteriee municipal 

Nen kis ç (*res. 

An. 2111 • O Regimento da Auloodade Municipal de Limpem 
Urbana - AMLURB poderá especificar outros nnuisons SUbje-

liVAIG a serem exigidos para a nomeação dos imigre de Diriam 
da Autarquia, hem como os casos de impedimentos decor-

rentes de afastamento legal ou de exoneração. 

swito II 
nos ÓRGAOS VINR.:(11A1~0841gIllya 1X. marques 
An. 220 - A Presidência. órgão máximo di.Sição lInt519-5  
tração da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LUR II. contará com os seguintes órgãos de auxilio: 

- Gabinete da Preside:meia; 

II- Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria de Comunicação: 
IV - Assessoria Especial de Proteção ao Usuário. 
Parágrafo único - A estrutura dos órgãos referidos no "caput" 
deste artigo seis estabelecida no Regulamento da Autarquia. 
respeitado o disposto nos Anexos!, 11,111 e IV desta lei. 
Art, 221 - Ao Gabinete da Presidência compele assessorar o 
Presidente nos assuntos relacionados com as suas funções e 
realizar as atividades de apoio administrativo. 
An. 222 - São atribuições,da Assessoria Jurídica: 
I - assessorar o Presidente na realização de todos os atos reler-
tivos a assuntos juridicos internos c externos da Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AM LURE!: 

Autar- 

quia ; 

emitir pareceres e opiniões jurídicas sobre as questõesLdc. 

nicas que lhe forem submetidas; 

peiaicia, com o objetivo de assegurar a necessária coorde- 
nação e possível unidade do procedimento juridico da Aulas- 

III - exercer as funções de consultoria, em matéria de sua com- 

IV - representar o Presidente da Autoridade Municipal de Lim-
peza Urbana - AMLURrt, em processos judiciais ou extrajudi-

ciais em que a Autarquia figurar como pane interessada; 
V - manifestar-se, quando for o caso, sobre os aspectos jurí-
dicos em procedimentos licitatórios ou de dispensa c inexigibi-

!idade de licitação, nos contratos deles decorrentes, nas ou-
torgas de concessão, permissão e autorização, bem como nos 
credenciamentos de operadores. para a prestação de serviços 

de limpeza urbana: 
VI - praticar atos de competência exclusiva de bacharel de 

ciências jurídicas, nos procedimentos disciplinares instaurados 
para apuração de responsabilidade funcional; 
VII - exercer Outras atividades que lhe forem cometidas pelo 

Presidente da Autarquia. 	 • 
Art. 223- À Assessoria de Comunicação compete. 
I - praticar todos os atos relativos à comunicação interna e ex. 
Lternitan a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM- 

u- estabelecer o relacionamento com os órgãos do Puder Le-
gislativo, Executivo, Judiciário e entidades da Administração 
Direta e Indireta, nos âmbitos federal, estadual e municipal; 

III realizar outras atividades correlatas. 
An. 224 - A Assessoria Especial de Proteção ao Usuário com-
pete promover o atendimento aos usuários, zelar pela proteção 

de seus interesses e, especialmente: 
I - receber denúncias e reclamações dos usuários quanto aos 

serviços prestados; e 
II promover mecanismos de proteção dos interesses dos 

usuários na prestação dos serviços. 
TITULO IV 
DA ATIVIDADE E DO CONTROLE 
Art. 225 - A atividade da Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB será juridicamente condicionada pelos 
princípios da legalidade, eficiência, razoabilidade, proporcio-
nalidade, impessoalidade, imparcialidade, igualdade, moti-
vação, devido processo legal, publicidade moralidade. 
Art. 226- Ressalvados os documentos e os autos que devam 

ser mantidos em segredo por motivo de segurança pública, 

proteção à intimidade ou segredo protegido, todos os deinais 
permanecerão abertos á ~suba do público. 
Parágrafo único - A Autoridade Municipal dc Limpeza Urbano 
- AMLURB deverá garantir o tratamento confidencial das in-
formações operacionais. econômico-financeira% e contábeis 
que solicitar às empresas presiadoras de serviço de limpeza, 

nos termos das normas do serviço respectivo. 

An. 227 - Os atos da Autoridade Municipal de Limpea Ur-
bana - AMLURB deverão ser acompanhados da exposição 
formal dos motivos que os justifiquem. 
An. 228 - Os atos normativos somente produzirão cfeiio spós  

publicação no Diário Oficial do Município, e aqueles de al-

cance particular, após a correspondente 

An. 229 - Qualquer possue terá o direito de arrerantlar pedido 
de reconsideração de ato da Autoridade Municipal de Limpeza 
Unvina • AML(JRIL devendo fazê-lo no prazo máximo de 30 
drenei) dias. contados a punir da data da ocorri:peia do fines 

Tiniu) v 
DO PATRIMÓNR) E DAS RECEITAS 
CAPITULO I 
IX.) PATRIMÓNIO 

Art. 230 - Constituem património da Autoridade Municipal de 

Limpeza Urbana- AMLURB os bens e direitos de sua proprie-

dade. os que lhe forem conferidos ou que venha a adquirir ou 

incorporar. 
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CAPITULO II 
DAS RECEITAS 

Art. 231 - Constituem receitas da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana • AMLURB: 
I - o produto da arrecadação da Taxa de Fiscalização dos Ser-
viços de Limpeza Urbana • FISLURB; 
II • as contraprestações relativas ao exercido do poder come-
dente dos serviços prestados no regime público, inclusive pa-
gamentos pela outorga ou pelo credenciamento, multas e inde-
nizações; 
111 - as contrapresiações relativas ao exercício da atividade or-
deradora da exploração dos serviços prestados no regime pri-
vado, inclusive pagarnenios pela expedição de autorização de 
serviço. multas e indenizações; 
IV - as dotações consignadas no Orçamento Municipal, para 
seu custeio, créditos especiais, transferéncias e repasses que 
lhe forem conferidos; 
V - o produto das operações de crédito que contratar, no Pais e 
no exterior, e rendimentos de operações financeiras que rea-
lizar. 
VI - os recursos provenientes de convénios, acordos e con-
tratos celebrados com entidades, organismos e empresas, pú-
blicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 
VII - as doações, legados, subvenções e outros recursos que 
lhe forem destinados; 
VIII • o produto dos emolumentos, preços ou multas, os va-
lores apurados na venda ou locação de bens, bem como os de-
correntes de publicações, dados e informações técnicas, inclu-
sive para fins de licitação; 
IX - as decorrentes de quantias recebidas pela prestação de ser-
viços a terceiros; e 
X - rendas e receitas eventuais. 

Art. 232 • Os recursos destinados ao custeio das atividades da 
Autarquia, incluindo repasses da verba orçamentária, serão re-
colhidos ao Fundo Municipal de Limpeza Urbana • FMLU, em 
conta especifica para essa finalidade. 
Art. 233 - A concessão para a prestação dos serviços de lim-
peza urbana será feita sempre a titulo oneroso, ficando autori-
zada 3 cobrança do respectivo preço, nas condições estabele-
cidas nesta lei e em sua regulamentação, constituindo o pro-
duto da arrecadação receita da Autoridade Municipal de Lim-
peza Urbana - AMLURB. 
§ I" • A permissão ou autorização para a prestação dos ser-
viços de limpeza urbana, bem como o credenciamento de con-
tratados pela Administração Municipal para executar aqueles 
serviços, poderio ser feitas a iitulo oneroso, ficando autorizada 
a cobrança do respectivo preço, nas condições estabelecidas 
nesta lei c em sua regulamentação, constituindo o produto da 
arrecadação receita da Autoridade Municipal de Limpeza Ur-
bana - AMLURII. 
§ r Nos termos do que disputes a Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURIL o pagamento devido pelos con-
cessionários, permissionairios, auiorizatários ou credenciados 
poderá ser femini forma de quantia certa, em urna ou mais 
parcelar, anuais ou semestrais. 

r • (7.valor do preço :ratado neste artigo não excederá 5% 
(cinco por cento) do valor da samozsito c será definido, con-
forme o caso: 
1 - pela regulamentação; 
II • pelo edital de licitação; 
III - em função da proposta vencedora, quando constituir cri-
tério de julganienim ou 
IV - no instrumento do concessão, permissão, autorização ou 
credenciamento. 

4. ' • Ao definir os %atores referiikg neste artigo, a Autoridade 
Municipal de 1 impera Urbana - AMLIJRII poderá estabelecer 
diferenças em função das categorias de operadores c das mo-
da I idadvs de sert iço 

cAriTin o lu 
l)A lAsA or. riscALIzAcito Dos sERviços or. I IM-
PEIA 
URBANA - l'ISLURI1 

An. 234 - Fica intimida a 'laxa de Fiscalização dos Serviços 
de Limpeza Urbana - FISLURB, decorriam do exacicio do 
puder de policia e da fiscalização "sobre a pregação dm ser-
viços de limpeza miram de qualquer natureza e especialmente: 
I - os serviços de limpeza urbana divisiveis e complementares. 
prestados em regime público, mediante concessão ou per-
missão; 
II - os serviços de limpeza urbana indivisiveis e complemen-
tares, prestados em regime de empreitada; 
III - os serviços de limpeza urbana pregados em regime pri-
vado. 
Art. 235 - A base de cálculo da taxa de fiscalização dos ser-
viços a que se refere o artigo anterior é equivalente ao agro 
das atividades de fiscalização e poder de policia que com-
petem à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana • AM-
LURB, nos termos desta lei. 
Parágrafo único - A base de calculo tratada no "açu:" deste 
artigo será rateada entre os contribuintes a que se refere o ar-
tigo 240, na proporção da quantidade e espécie de atividades 
de fiscalização que demandarem seus respectivos serviços. 
Art. 236 • Sio contribuirdes da Taxa de Fiscalização dos Ser-
viços de Limpeza Urbana - F1SLURB as pessoas juridicas dos 
concessionários, perrnissionários, autorizatários c creden-
ciados de serviços de limpeza urbana.. 

Art. 237 - A Taxa de Fiscal@ 
Urbana - FISLURB deverá ser paga, an 
de março, e seus valores serio os esta 

desta lei. 
§ l• - Caberá ao contribuinte proceder ao seu enquadramento 
em uma das faixas previstas no referido Anexo V e efetuar o 
pagamento do valor correspondente, na forma prevista pela re-
gulamentação. 
gr - Concomitantemente ao pagamento da Taxa, o contri-
buinte deverá apresentar à Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana • AMLURB cópia do balanço patrimonial e das de-
monstrações contábeis do exercido financeiro, que com-
provem o seu correto enquadramento, efetuado na forma do 
parágrafo anterior. 

§ 3"- A Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana 
- F1SLURB será recolhida ao Fundo Municipal de Limpeza 

Urbana - FMLU. com  a finalidade de custeio das atividades da 

Autarquia.' 
Art. 238- Fica delegada à Autoridade Municipal .de Limpeza 
Urbana • AMLURB, criada por esta lei, a capacidade tributária 
ativa para arrecadar e fiscalizar a Taxa de Fiscalização dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB. instituida pelo ar-
tigo 232, podendo, para esse fim, executar leis, serviços e ela-
borar e fazer cumprir todos os atos normativos infra-regula-

mentares. necessários ao fiel cumprimento dessa delegação. 

Art. 239 - Observado o disposto no artigo anterior, às infra-
ções decorrentes da falta de recolhimento ou o recolhimento a 
menor da Taxa aplicam-se os dispositivos constantes da Seção 

VI do Capitulo IV do Titulo /I desta lei, que disciplinam as 
sanções e os procedimentos a que se sujeitam as infrações re-
lativas is taxas instituídas para custear a prestação dos ser-

viços públicos de limpeza urbana. 
Parágrafo único - O não-pagamento da Taxa de Fiscalização 
dos Serviços de Limpeza Urbana - F1SLURB no prazo de 60 
(sessenta) dias após a notificação da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB poderá ensejar a caducidade da 
concessão, permissão ou autorização, bem como • suspensão 
do credenciamento, sem que caiba ao interessado qualquer in-

denização. 
Art. 240 - Os valores cuja cobrança seja atribuida por lei à Au-
toridade Municipal de Limpeza Urbana - AMI.URB e apu-
rados administrativamente, não recolhidos no prazo estipu-
lado, serão inscritos em divida ativa própria da Autarquia e 
servirão de titulo executivo paras cobrança judicial. 
Ag. 241 'A Autoridade Municipal ae Limpeza Urbana - AM-
LURO submeterá anualmente ao Secretário de Serviços e 

Obras do Município a sua proposta de Orçamento, que será en-

caminhada à Secretaria de Finanças, para inclusão no projeto 

de Lei Orçamentária Anual. 
Parágrafo único' A proposta orçamentária a que se refere este 
artigo deverá estar acompanhada de quadro demonsirativo do 
planejamento plurianual das receitas c despesas, visando ao 
seu equilibrto orçamentário e financeiro nos 4 (quatro) anos 

subseqüentes 

LIVRO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Ais. 242 • No prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da 
data de publicação desta lei, o Poder Executivo instalará a Au-
toridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, editando 
seu regulamento por meio de decreto, na forma do disposto no 
artigo 192. 
§ l• - Até • sua instalação, as competéneias da Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB previstas nesta lei 
serão exercidas pelo Departamento de Limpem Urbana -  UM-
PURII da Secretaria de Serviços e Obras - SSO da Prefeitura 
Municipal de Sio Paulo, excetuadas as competi:mias previstas 
nos incisos XII, XIII, XIV, XV, XXVIII, XXIX, XXX, XXXI, 
XXXII, XXXIII, XXXIV do artigo 199. 
§ - As eempetencias previstas nos incisos XII, XIII, XIV e 
XV do artigo 199 serão exercidas pela Secretaria de Finanças 
do Município, até a instalação da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AN4LORD. 
Ari. 243 - o Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB 
será extinto com a instalação da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB, obedecida a legislação vigente e 
as disposições relativas a pessoal constantes desta /ci. 
§ 1"- Quando da extinção do órgão de que trata o "eaput" 
deste artigo, os cargos de provimento em comissão do quadro 
de funcionários do Departamento de Limpeza Urbana - LIM-
PURB da Secretaria de Serviços e Obras da Prefeitura do Mu-
nicipio de São Paulo serio extintos ou Iransformados, na 
forma estabelecida no Anexo IV  desta  lei. 
f 2"- Os servidores que ocupam cargos de provimento efetivo 
c os admilides na forma da Lei Municipal re 9.160,de 3 de de-
zembna de 1980, estáveis ou não, serão transferidos para uni-
dades da Administração Direta da Prefeitura do Municipio de 
São Paulo. 
82' - A critério da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 

AMLURB, os servidores mencionados no parágrafo anterior, 
mediante o exercício do direito de opção, poderão ocupar 
cargos de provimento efetivo da Autarquia. 
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Proc. 

Sebastiana . Marques 
RF. 51.595 

An. 244. Extinto o Departamento de Limpeza Urbana. 1.1M-

OUR3, o património e as receitas a ele destinadas serão trans-
feridos para a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana • 
AMLURE1 

Art. 245 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana. AM-

LURB poderá requisitar, com ónus e temporariamente, os ser-

vidores públicos da Administração Pública Municipal Direta 
ou Indireta. 

ArL 246 - Os regulamentos. normas e demais regras em vigor, 
que regem a malária e que não conflitem com as disposições 
desta lei serão gradativamente subsiimidos por regulamen-

tação a ser editada pela Autoridade Municipal Je Limpem Ur-
bana - AMLURB, em cumprimento desta lei. 
Parágrafo único - Enquanto não for editada nova regulamen-

tação, a prestação dos serviços de limpeza urbana c os atuais 

contratos. celebrados pelo Poder Executivo continuario regidos 
peba aluais regulamentos, normas e regras. 
An. 247 • No prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias apôs a 
instalação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana • AM-
LURB, os operadores do Sistema de Limpeza Urbana em ope-

ração deverão requerer à Autoridade a expedição dos instru-
mentos necessários para o regular exercício dc suas ariviJadr.s. 
An. 248 - 0 fator k referido no artigo 92 desta lei será equiva-
lente a O (zero), durante o ano fiscal dc 2003, para os contri-
buintes da Taxa de Residuos Sólidos Domiciliares - TRSD 

cuja Unidade Geradora de Residuos seja imóvel residencial 
com valor venal menor ou igual a RS 25.000,00 (vinte e cinco 
mil reais). 

An. 249- As despesas decommtes desta lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, que serão suplementadas 
se necessário. 

Art. 250 - Fica o Poder Executivo obrigado a prontover. no 
prazo máximo de 3 (trás) anos, a unificação de Iodas as infor-
mações referentes aos imóveis localizados no Município de 
Não Paulo, junto aos cadaslros de edificação, que deverá 
conter todas as informações de débitos com o Imposto Predial 

e Territorial Urbano • 1PTU, o Imposto sobre Transmissão de 
Bens Imóveis • rrin, a Taxa de Residuos Sólidos Domiciliares 
- TRSO. a Tina de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
IRSS e demais sanções uplieadan sobre o imóvel, ainda que 
no imbuir) das Subpmfeituras. 
Parágrafo único. No verso da folha de rosto do IPTU devem 
estar lançados todas as pendéncias discriminadas nu -carta" 
(leme artigo, com identificação de débito c valor da autuação. 

An. 251 - Esta lei entrará em vigor na Jata dc sua publica4t. 

revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de 

dezembro de 2002,449" da fundação dc Não Paulo. 

MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-

gócios Juridleos 
LEDA MARIA PAUI.AN1, Respondendo pelo Cargo de Se-
medeia de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
JILMAR AUGUSTIN110 TATTO, Secretário Municipal das 

Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de de-

zembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 

Municipal 
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c:ha 5 5 
Proc. N° 	. toT 

ANEXO I • Sebastiana A. Marques 
RF. 51.595 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 196 DA LEI N.° 13.478, DE 30 DE 
DEZEMBRO DE 2002 

Cargos Públicos da Autarquia 

Qtde. Cargo Público 

• 

Ref. Jornada 
de 
Trabalh 
o 
Semana 
1 

Forma de Provimento 
• 

. 

16 
Agente 
Administrativo I 

QSA 
07A 40 horas 

Mediante concurso público mais títulos, 
com escolaridade de nível médio completo 

68 
Agente 
Administrativo II 

QSA 
01A 40 horas 

Mediante concurso público mais títulos, 
com escolaridade de nível médio completo 

30 
Fiscais de Serviços QSA 

13A 40 horas 
Mediante concurso público mais títulos, 
com diploma de Engenharia ou arquitetura 
ou Geologia ou Agronomia ou 
Administração ou Economia 

08 
'Analista Jurídico QSA 

13A 40 horas 
Mediante concurso público mais títulos, 
com diploma de Direito e OAB 

04 
Analista Contábil QSA 

13A 40 horas 
Mediante concurso público mais titulos,• 
com diploma de Contabilidade 

04 
Analista Econômico- 
Financeiro 

QSA 
13A 40 horas 

Mediante concurso público mais títulos, 
com diploma de Economia ou 
Administração 

03 
Analista de Sistemas QSA 

13A 40 horas 
Mediante concurso público mais títulos, 
com diploma de Matemática ou Análise de 
Sistema • 

01 
Analista Psicólogo QSA 

13A 40 horas 
Mediante concurso público mais títulos, 
com diploma de Psicologia 

01 
Analista Biólogo QSA 

13A 40 horas 
Mediante concurso público mais títulos, 
com diploma de Biologia 

01 
Analista Bibliotecário QSA 

13A 40 horas 
Mediante concurso público mais títulos, 
com diploma de Biblioteconomia 

01 
Analista Químico QSA 

13A 40 horas 
Mediante concurso público mais títulos, 
com diploma de Química e Física 

02 
Analista Sociólogo QSA 

13A 40 horas 
Mediante concurso público mais títulos, 
com diploma de Sociologia 

02 
Analista Agente 
Sociais 

QSA 
13A 40 horas 

Mediante concurso público mais títulos, 
com diploma de Assistência Social 

14 
Analistas Técnicos QSA 

13A 40 horas 
Mediante concurso público mais títulos, 
com diploma de Engenharia, ou Arquitetura, 
ou Geologia ou Agronomia 

02 
Analista Educador QSA 

13A 40 horas 
Mediante concurso público mais títulos, 
com diploma de Pedagogia 

70 
Operador de 
Sistema 

QSA 
07A 40 horas 

Mediante concurso público mais títulos, 
com escolaridade de nível médio completo 
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ANEXO II 

. 
Proc. N  2 src'  o 

Sebastiana . Marques 
RF. 51.595 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 196 DA LEI N° 13.478, DE 30 

DE DEZEMBRO DE 2002 

Escala de Vencimentos de Cargos Públicos da Autarquia 

DENOMINAÇÃO REF. 

Jornada 

Trabalho 

Semanal 

de VALOR 

R$ 
- 

Agente Administrativo I QSA07A 40 horas 
1.500,00 

Agente Administrativo II QSA01A 40 horas 800,00 

Fiscais de Serviços 
" 

QSA13A 40 horas 
.3.500,00 

Analista Jurídico 
_ 

QSA13A 40 horas 
.3.500,00 

Analista Contábil QSA13A 40 horas 
.3.500,00 

Analista Econômico- Financeiro QSA13A 40 horas 
.3.500,00 

Analista de Sistemas QSA13A 40 horas 
.3.5(50,00 

Analista Psicólogo QSA13A 40 horas 
.3.500,00 

.3.500,00 
Analista Biólogo QSA13A 40 horas 

Analista Bibliotecário QSA13A 40 horas 
.3.500,00 

Analista Químico QSA13A 40 horas • 
.3.500,00 

Analista Sociólogo QSA13A 40 horas 
.3.500,00 

Analista Agente Sociais QSA13A 40 horas 
.3.500,00 

Analistas Técnicos QSA13A 40 horas 
.3.500,00 

Analista Educador QSA13A 40 horas 
.3.500,00 

Operador de Sistema QSA07A 40 horas 
.1.500,00 
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5-?  
Proc. N°  2  

ANEXO III 	 Sebastiana . Marques 
ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 196 DA LEI N° 13.478, DE 30 RF. 51.595 

DE DEZEMBRO DE 2002 

Funções Gratificadas da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB 

Denominação 
_ 
Referência Quantidade Valor 

Coordenador de Atividades I 

03 Gerência Administrativa 
04 Gerência Financeira 
Orçamentária 
01 Gerência de Pesquisa e 
InforrnaçãO 
02 Gerência de Concessões e 
Permissões 

FGA-1 10 R$ 1.000,00 

(mil reais) 

Coordenador de. Atividades II 
02 Gerência Administrativa 
02 Gerência Financeira 
Orçamentária 
01 Gerência de Planejamento. 
Normas e Regulamentos 

FGA-2 
05 

• 

R$ 500,00 
(quinhentos 
reais) 

ANEXO IV 

ANEXO IV A QUE SE REFEREM OS ARTIGOS I% E 242, I% DA LEI 1/1" 13.471 DE 31 DE DEZEMBRO DE 2012 
Carmo de hovinoneo em Comissão de amortpda 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGOILOTAÇÃO REF. QTDE PARTE 
TABELA 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

CAR004.0TAÇÃO REF. QTDE PARTE 
TABELA 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

I 	- Diretor de Dapartameate 
Tinido 	. 
- Do Gabinete do Depoumemo 
de Limpem Urbana- Limpurb 

II - Smservisw Tétako II 
• Do Gabinete do Pepartannoio 
de Limpeza Urbana 
III- 	Diretor 	de 	Divide 
Tferskia 
• Da Divido Técnica de 

Atam 	Sandália* 	- 
Liasparb-4 

• Da 	DiVig0 Técnica de 
Cornmetapan - Limpur1,3 

• Da Divido Técnica de 
Enodoe e Pandas - 
Limmer1.1 

• Da Divido flano de 
Imincmdi e Transbordo - 
Limparb-S 

IV 	- 	Diretor 	de 	DIUde 
Thale. 
- 	Da Divido Técnica de 

Educação e DiMitarok,  - 

DAS•14 

DAS-12 

DAS-12 

DAS-I2 

01 

01 

04 

01 

PP-I 

PP4 
• 

PP-I 

• 

PP-I 

Livre provimento em 
meando 	polo 	(a) 
Prefeito MI dentre 
portadores de Diploma 
de alvd auperaU 
Livre provimmeto em 
comizals pelo (a) 
Prefeito (a) 
Livre provirmos° em 
comissão 	pelo 	(a) 
Prefeito (a) doou 
portadores de Diploma 
de Encabaria ou 
Municiava 

Livre movimento no 
oarniadlo 	pelo 	(a) 
Pufeito 	(a) 	dentre 
~da. de Diploma 

de nivel superior 
DAS-11 01 PT4 là." moo:Meato em 

comado 	pelo 	(a) 
Padejar (a) 

~Mak nadar II DAS-11 04 PP-1 Lime provimerm era 
~Mui° polo (a) 
Padeiro (a) 

DAS-11 04 PP-1 Livre 	movimento 
em oconiarie polo 
(a) Puiria (a) 

n tr i
 ír i 

É
g

e
  
N

 -I  l  ,p
i
r
 

I:í
g

 ire
i
 I  

l
e
  

 - 	Do Gabinete do Se. 
aetkio. da Semens 
ria 	de 	Serviços 	e 
Obna- SSD 

Ardoleak Jurídica 
DAS-l i 01 PP-I Livre movimeato ma 

comiuto 	pela 	(a) 
habito (a). dentre 
inogruma da mneira 
rla Proetrador 

- 	De 	Aommd• 
/Mim 	 da 
Saudaria 	de 
Serviço, e Plana - 
SSD 

DAS-li 01 PP4 Lio. ~mento 
ala osmiado peto 
(a) Prefeim (a). 
dm= imegradm 
da carmim da 
Prtmarador 

DAS-11 01 PP-1 Livre movimento era 
cornisakt polo rufei- 
to.deotre portadores de 
Diploma de Colado 
~dicas • Sedan 
ouro registro oa OAB 

• Do Aticaeoria Jurídica. 
da Seereuria de Serripas 
• Obram - SSO 

DAS-11 01 rt-1 Liffis 	Movimento 
ao coatimila peio 
(a) reeleito (a) 
dome porudons 
de Dipkona de 

CiMeim Mão. 

DAS-10 02 re- à Line proviemo° era 
amasio 	peba 	(a) 
hefeifo (a) deron 
portadores de Dipimo 
do Corado 

e 	Sociais 	asa 
regisso a. OAB 

DAS-I0 IS PP-1 Livre provimemo em 
esmiolo 	pele 	(a) 
Plukilla 	() 	derem 
aproai...In de Diploma 

— d. 
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— 3  
PR)C_41  

• De Seção Temem de Uh- 
endros, de Divido 
T•lenim de Canoagem. - 
Ub-3 

• Da Sedo nanas da Mem 
de Sio Madvem. de Divisão 
Tátáll de Compomagaa - 
-3 

-------- 

Set 

- 	Da 	Seção 	Técnica 	de 
Combunivd. da Divido 

• Técniee 	de 	Anue 
Seenliese -1~4 

- 	De 	Seção 	Tienka 	de ' 
Pasquim* e Convivem. da 
Divido Técnica de Estudos 
e Pesquisas -Liniptieb-1 

- 	Da 	Seção 	Técnica. de 
Estada e ?Sujam. Da . 
Divisão 'Manca de Annus 
Sanitários - Limpeis-4 

• Da 	Seção 	Técnica 	de 
Engodos e Peeminas. de 
Divide rdenice de Envidas 
e Pesquisas - Lireperb-1 

- 	Da Seção Técnica de Colem 
e Trem:pune de Uno., da 
Divide Técnica de Estados 
e Pendias - Li~irbl 

- 	Da 	seção 	Técnica 	de 
"0,000. dl Divido de 
Menos - Limpsub-4 . 

- 	De 	Seção 	Técnial 	dm 
MotalapSes de Pintei.= - 
da 	Divido Térmica de . 
Ineinermllo e Tramboedo - 
Limperb-5 . 

astiana . Marques 
RF. 5 .595 

- 	Da • Seçlo 	Técnica 	de 
Arquivo 	- 	Da 	Divisão 
Técnica 	de 	Eetudos 	e 
reanime - Limpurb-1 

• Da 	Seção 	Técnica 	de 
Levam...mo de Dados, da 
Divisão Temi= de Estudou 
e - - - 

- 	Da 	Sapo 	Técnica 	de 
leatalmães 	da 	Pode 
Pequena. 	da 	Divido 
Técnica de Insinuação e 

DAS-I0 03 PP-1 Lime provimento em 
oomissão pelo (a) 
Prefeito (e) 

- 

Tamborilo - Liespmb-S 
• De 	Seção 	Técnica 	dm 

ImulneOet de Verguem.. 
da 	Divisão 	Técnica 	de 
latinaução e Traasbordo - 
-3 

• Da 	Seçiel 	Técnica 	de 
Manutenção 	das 
lostalmtlea. da Divido 
Técnica de Meiam* e 
Trindade - Lintpurb-S 

X -Cbek de Sução Ténia 
• Da 	Seção 	Técnica 	de 

PlanciMundo, da Divido 
Técnica de Eduemão e 
Divelgação - Limparb.2 

• Da Seção Técnica de itedie 
Visual, da Divido Técnica 
de Educação e Divelpção 
- Limporb-2 

• Da Seção Téceice de Dada. 
e 111(0,111Mão. da Divisão 
Técnica de 	Educeção e 

____~ão - Limpurb-2 

X.1 - ~Mu* Tecalee 1 
• Do Gabinete, da Divido 

Ti..).. de Edeemão • 
Dividgmto - Limpurb-2 

DAS-09 02 PP-I Livre movimento me 
comissão pelo (a) 
Prefeito (a) 

Animas te Técnkm I 
- 	Do 	Gabinde. 	do 

Secretário da 
Secretaria de Servi-
ços e Ohne - SSO 

DAS-09 02 PP-I Livre 	provimento 
em emalado pelo 
(a) heleno (a) 

XJI - Cede de Seção II 
• Da Seção de Espoliem, da 

0AI-07 02 r1'4 Livre provirmos° em 
cernindo 	pelo 	(a) 

Divido Adminisundiva - Prefeito (e) 

Limputb-7 
- 	Da Seçao de Aleamarifedo, 

de Divisão ~intuem, - 
Litapurb-7 

XIII - Cbefe de Unidade 
- 	Da unidade de Supervisão 

de Oficiem • Controle de 

DAI-07 01 PP-1 Livre provimento em 
emendo pelo (a) 
Prefeiso (a) 

Nom= 	Ticais" 	da 
Divide 	Ti..).. 	de 
lecieureção e Tianobeide - 
~b-S 

XIV - Admiddreder de 
Trambenão 

DA1-06 03 PP-1 Livre PrOVi~ 01$ 

comissão 	pelo 	■ a) 

- 	De 	Diviolo 	Ti..).. 	de Prefeito (e) 

Incinenção e Tmnebeede - 
Limpeeb-S . 

XV 	- 	Adaduldrader 	de 
Me:1~m~ 

DAI-06 03 PP-1 Livre provimento an 
comissão 	pelo 	(a 

- 	Da Divido Tintim de 
lacieormlle e Tareado - 

Prefeito (s) . 

Umma‘S 
XVI - Adorridor de DA1-06 OS PINI Livre ~nano em 
Aterre &medrio COMIStiO 	Mie 	(e) 

• Da Divido Vexem de Perfeito (e) 
Mares 	Smiiiiica 	- 
Limpueb-4 

XVII 	- Admiaddradar de 
Udu de Cemmemenem 

DAI-06 02 PP-1 Livre movimento em 
comissão 	pelo 	(a) 
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Pwc. 1'4')  .2 Vc  1ok- 
- 	Da 	Divesio 	Ticeira 	de 

Compostassa - Lireporb-3 
XVIII - nele de Seção I 
• Da Sedo de Oficiem. da 

Divide Técnica de 
Incie~llo e Mandado-
-3 

XIX 	- 	Amildevdt 
~Minerados 
- 	OS 	Da 	Supervido 	de 

hacalizardm do Gabácte 
de Dinmor do Depa~enee 
de Limpeza Ultima - 
Limparb 

• 03 Da Divido Técnica de 
Erlimção e Diadpção - 
Limparb-2 

XX - Emaavemendir de Sede II 
• Da 	Equipe 	volnnee 	de 

manedeação, da Unidade de 
Superrido de Oficinas e 
Comede de Ninem de 
Divido 	Técnica 	de 
Imineração e Tronsbeedo - 
Lirapurb-S 

- 	De Sacio de Emoliam. do 
Deprima:Mo Pema,. dá 
Divido Admi~dva - 
—7 

• Do Seção de Expediam. de 
Sc de Protoodo. De 
Divido Administrativa. • 
Limpento7 

• Do Setor de ccpedienie. da 
Divido Adrainedmiva - 
Limpurb-7 

DAI-06 

DAI46 

DALOS 

02 

OS 

IP 

. 

TP4 

T14 

PP-I 

Prefeito (a) 

Livre movimento em 
comiodo pele (a) 
bolcem (a) 

Livre enoviesenio em 
coneissio pelo (a) 
Trete". (a) 

Lime proviram. em 
comissão pelo (a) 
Prefeito (a) 

Aaslatenee 
Adedniemativa 
- 	Do 	Gabinete 	do 

Secretaria de 
Serviços e Obras - 
$SC 

DAI-06 01 

. 

PT-I 

Sebastiat 
RF 

Lime 	prov..... 
so ~mão pele 
(o) Prefeise (o) 

• 

- 	De 	Seção 	Técnica 	de 
Costabilidade, da Divisão 
Admieisenitiva - Limpuib- 
7 

• Do Setor de Protocolo. da 
Seção 	'Mai. 	de 
Mandado 	 das 
Instaladim 	da 	Divisão 
Técnica de Indoendo e 
Transbordo - Limpento5 

• Do Setor de Pmecede, de 
Seção 	Técnica 	das 
~5 do Vaisuree, 
da 	Divido 	Técnica 	de 
Incimieração e Trombado - 
Liamarb-S 

• Do Sem de Troo:colo, d. 
Sedo 	Técnica 	das 

lostalablies 	do 	Tome 
Torporm. 	da 	Divido 
Técnica de Indeeraçdo e 
Trado- Limpieb-5 

• Do Setor de Proseado, da 
Seçáo 	Téeeica 	das 
~ações de %dama. da 
Divido 	Técnica 	de 
Moderação e Tranaboalo - 
Limpurb-3 

• Do SCI1Of de Expediam. da 
Divido 	Técnica 	de 
Incismeção e Transbordo - 
Licoparb-S 

• Do Saar de Proexolo. da 
Seção Técnica 	de Sub- 
produto'. 	da 	Divido 
Técnica de Computarem - 

Umpurb-3 
• Do Sela de Proomin. da 

Seclio Técnica da Usina de 
Viti 	Leopoldina. 	da 
Divido 	Técnico 	de 
Coneposamme - Urapurb-3 

- Do Setor de Tramo". da 
Seção Técnica da Usina de 
SM Mede" da Divido 
Técnica de. Consomem& - 
Unipurts3 

- 	Do Scar de Expedienic. da 
Devido 	TéalK3 	de 
C.unepostagcro - Lienpurb-3 

• Do Setor de Protocolo, da 
Seção Técnica de Estudos e 
Projetai. 	da 	Divisão 
Técnica 	d. 	Mama 
Sanitários - Limpurb-4 

- 	Do Setor de Protocolo. de 

SOM 	Técnica 	de 
Emacie. 	d. 	Divido 
Técnica 	de 	Amenos 
Sareeiros - Lienpurb-s 

- 	Do Seroe de Eimdienie. da 
Doido Temida de Menai 
Saniuiros - Limpem." 

- 	Do Sem de Expo:banc. da 
. Devido Técnica de 

Ebacação e DiwIrw.lo - 
Limpurtv 2 

- 	Do Semi de Emememe. do 
Divido 	Técnico 	de 
Suados 	e 	Pesquisas 	- 
Limando t 

XXI - (Miai de fiabioes 

— 

DM 05 03 PP-I Lime nrovimereul ali Oficiei de Cadmia. OAI•07 02 PP-I ,Lrele ~emende  

a . Marques 
51.595 
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Folha C 
Proc. ff.)  a2 SrG /c21__ 

• Ds 	Divirgo 	Térmita 	de 

Macacão e Divulgação - 
Limpado-2 

r,nem3o 	peio 	ra) 
Prefeito (a) 

• Do 	Gabinete 	do 
Seactino els Secre- 
una de Serviços e 
Chia- SSO 

ein 

Sett15 tie 
RI. 

XXII-A...mu.« Gabinete 
• 02 Do Ogibeit do Dilatai 

do 	Departamento 	de 

DAI-02 08 PP-I Livre provinham em 
comissio pelo ta) 
Prefeito (a) 

Limpeza Urbana - Limprb 
• Da 	Divido Técnica de 

Estudas 	e 	Penmisas 	- 
Limpurb-1 

• Da 	Divisão 	Técnica de 
Compoetagene - Limpurb-3 

• Da 	Saibo 	Técnica 	de 
Indentrializaç5o. da Divida 
Unice de Compadecem - . 
Limpat-3 

- 	De Divisão Vania de 
Atenua - Lirapo44 

• Da 	Divisão 	Técnica 	de • 
Incinerado e Trandando - 01 PP-I 
Umpterb-5 

- 	Da Divisão Adminisbann 
- Lienpurb-7 

XXIII - Presidiai( 
• Da 	Presidência 	da 

PR 38 PP-I Livre provi:nano 
em anieb:410 peio 

AMLURB (a) Prefeito (a) 
/03V- Coordenada' II 
• Da 	Previdência 	da 

CO-11 Livre ~mano 
em ereenissio pelo 

AMUJRB Socznádo da 

• Do 	Odeio* 	da Searetnis de 

Presidiaria da AMLURB 
- 	Da 	~meia 

Milita, 	da 

SOV11;03 C Obras, 
dentre portadores 
de nivel ~Mor 

Prandência 	da 
AMLURB 

na . Marques 
.51.595 

- 	De 	Asaessorui 	de 
Comeakação, 	da 
Presidiacia 	da 
AMLURB 

• D. 	A:armorie 
Especial de Proteção 
ao 	Usuário, 	da 
Pieskiência 	da 
AMLURB 

- 	Da 	Diretoria 
Adrriaistrativa 	e 
Financeira, 	da 
Pasidéacia 	da ' 
AMWRB 

- 	De 	Direi:aia 	de 
Planejavam 	e 
Desenvolvimento, da 
Presidência 	a 
~LURO• 

• Da 	Direuxis 	de 
Gado de Seniros. 
da 	Presidência 	da 
AMLURB 

- 	05 	Da 	Gerência 
Administrativa, 	de 
Meneie 
Adeniaimativa 	e 
Finaecira, 	da 
Presidência 	de 
AMLURB 

- 	03 	Da 	Gerência 
Finam:eira 	e 
Oreamemária. 	da 
Diretoria 

• Adminietrativa 	e • 
Financeira. 	d. 

Presidência 	em 
AMLURB 

• CU Da Derencla de 
Informayllo 	e 
Pesereisa. 	de 
~ria 	de 
Ptenejamento 	e 
Demboolvimenso, da 
Pneridinela 	de 
AMWRB 

- 	06 Da Gerência de 
Pturejarsento. 
Nomes 	 e 
Regenanneos. 	do 
Diretoria 	de 
Programas e Projeme 
Especiais. 	da 

• Preeldiacia 	da 
AMLURB 

- 	06 De Cidade de 
Coneenões 	e 
Permissões, 	de 
Diretoria de Dario 
de 	Serviços, 	de 
Presidaricia 	d. 
AMLURB 

- 	04 Da Gerência de 
Fiscalização. 	de 
Danada de Gado 
de 	Serviços, 	da 
Pr.:Mn:rocia 	do 
AMLURB 

• 03 Da Dirima de 
COINUOit 	e 
Monaornaintn. 	da 
Unetorie de Gordo  
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• 
• 

de 	dei, 	d. 
%%Opinei@ 	4. 
AMLURD 

XXV 	- 	ande 	de 
Gabame 

GG 01  

• 
„., u,) 9,1151i 

em eenteallo 
- 	Do 	Gabicie 	da Somario da 
Presidéacia da A MLUR B Sumaria de 

Serviços e Obraa, 
dentre panadas* 
de alva superior 

XXVI - Coordenada. I 
• 10 Do Gabinete da 

CO-I lá P?-1 Livre proviemos° 
an comado pelo 

Preidocie de AMLURB Secretário da 
- 	Da Moem& de Semearia de 

Cemuniod, 	d. 
Pniriderea 	da 
AMLURB 

Serviço. e Obeaa. 
dam Patoá:~ 
de nivel superior 

- 	Da 	Direita& 
Aãneistrativa 	e 
nauseei& 	da 
Presidisei 	da 
AMUAI; 

• Dl 	Diretoria 	de 
neriejanano 	e 
Desenvolvimento. da 
Preidocia 	eb 
AMLURB 

- 	Da 	Diretoria 	de 
Oca& de Serviços, 
da 	heti:Macia 	da 
AMLURIS 

XXVII 	- 	Amime 
Jardim 

A) 01 PP•I Livre provimano 
em comias& polo 

• Da Pasmei &adia" 
da 	Presidaeia 	de 

Secretário da 
Secretaria de 

AMLURB Serviços e Obras. 

• 

dentre portadores 
de Diploma de 
Direito com 
ft-Optro na OAB 

XXVIII - Ademar de 
Commicatda 

AC 01 rim Uva. provimento 
em canas& pelo 

• Da ~orá ce Secretário da 
Comunicado. 	da Semana de 
Presidierá da AMLURB 

XXIX 	Amam, de - 

Serviços e Obra. 
danN ~mus 
de nivel superior 

ARI 01 PP•I • Livre pereinterau 
em comissão pelo Modes ImPlanimals 

- Da Assessmia Especial 
de hovado ao Lauárie. . 

Secretário da 
Semeia de 

da 	Presidoes 	da Smiçot e Obas. 
~LURO &nue madorna 

de nivel auperior 
NOCK - Diretor 
- 	De 	Diretoria 

Dl 03 PP-I Livre provimento 
em COMMin pela 

AdMiliStrallinl 	e Semeia da 
nomeei:a. 	da . Secretora de 
Presidiar 	da 
AMLURB 

- 	Da 	Dinaelia 	St 

Serviço@ e Obras. 
dentre mudares 
ce nivel smaioe 

Plancjamerno 	e 
Daenvoivimenso. da 
Residacia 	da 
AMURE 

. - 	Da 	Directa 	de 
Gado de Screen'. 
da 	Presidnela 	da 
AMUAI; 

XXXI - Gerente 
• Da 	Dedo& 

GE 07 3P-I Lie@ provirmos° 
em contado pelo 

Administrativa. 	da _ Secretário da 

• 
Dimidia 
Adminisealiva 	e 

i SecieUria de 
. Serviços e Otos 

Financeira. 	da 
Presidèneia 	da . 
AMLURB 

• Da 	Gaáxia 
Financeira 	e 1 

Orçamentária, 	da 

• 

Diretoria 
Administrativa 	e 
Femeeira, 	da 

• Presidineia 	da • 
AMLURB 

• - 	Da 	Gertneis 	de 
Informação 	e 

Pendias. 	da 

• Diretoria 	d.e 
Planejaroado 	e 

Deserreohimeroo, da 
Praianas 	da 
AMLURB 

• Da 	Gerènela 	da 
Manejam:mo. 
Normas 	 e 

Regula:KINN, 	da 
Diretor.. 	de • 
Planejamento 	e 
Drisenvolvimenio 	. 
da 	Pratielemia 	da 
AMUAS 

- 	Da 	Cadmia 	de ' 

Comandes 	e . 
Permissões. 	da 
Dinooria de Gestio a 
SCrekel■ 	da 

É ■ _ 	PresidErsia 	da 

na . Marques 
.51.595 
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62 
	FEr  

. marques 
595 

• 

• 

AMLURB 
- 	Da 	~ma de 

Fintalizmáa. dm 
Dama. de Garbo. 
de ~Meneia d. 
AMLURB 

- 	Da 	Geenas 	de 
Controle 	e 
Moraoranserso. 	d. 
Diretoria de Censo 
de 	Savicoa. 	d. 
Presidência 	d. 
AMLURB 

XXXII — erherdenader 
111 
• De 	Gerência 

Administrativa. 	da 

Adertnietrativa 	e 
Financeira. 	de 
President-a 	da 
AMLURB 

• De 	Crerenda 
Financeira 	e 
Orçamentária. 	da 
Dift1Ofill 
Admiaststiva 	e 
riain0Cilf. 	á& 
Presidência 	d. 
AMLURB 

- 	Da 	Cantada 	de 
Informato 	e 
Penam. 	da 
Diretorie 	- de 
Planejamento 	e 
Desenvolvimento. da 

1 C0411 07 

—...— 

PP-I 

Sebastiana 4,  
RF. 51 

Line provinham 
em eornissão pelo 
Secretário da 
Mercaria de 
Serviam e Obras 

Pfflitw.ci, 	d. 
AMLURB 

- 	Da 	Catraia 	de 
Platejarnatto. 
Normas 	e 
Replansento. 	da 
Diretoria 	de 
?tamparam 	e 
Demevolvimemo, de 
~Meneia 	da 
AP4LURB 

- 	Da 	Gaiata 	de 
Comenda 	e 
Pastada. 	de 
Diretoria de Geaão 
de 	Serviços. 	da 
Presidiada 	d. 
AMIMEM 

• - 	Da 	Gerência 	de 
Fwealizapao. 	da 
Diretoria de Geai° 
de 	Servias, 	da 
Praidincia 	da 
~LURA 

- 	Da 	Gereocia 	de 
Coara. 	e 
Monitonanano. 	da 

• Diretoria de Cambo 
de 	Sendo., 	d. 
Praidencia 	da 
APAILUFt3 

• 
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Proc. N°  42 	/_ 	 
• 	 C.. el 	 " 	 _......" 

ANEXO v 	 Sebastiana . Marques 

ANEXO V INTEGRANTE DA LEI N° 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
TABELA DE VALORES DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPE 

URBANA — FISLURB 

OPERADOR FAIXAS Em R$ 

Concessionário 

. 

Faturamento anual até R$ 100.000,00 (cem mil 

reais) 

500,00 

Faturamento anual de R$ 100.000,00 (cem mil 

reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 

5.000,00 

Faturamento 	anual 	de 	R$ 	1.000.000,00 	(um 

milhão 	de 	reais) 	a 	R$ 	10.000.000,00 	(dez 

milhões de reais) 

50.000,00 

Faturamento anual acima de R$ 10.000.000,00 

(dez milhões de reais) 

100.000,00 

Permissionário Faturamento anual até R$ 100.000,00 (cem mil 

reais) 

500,00 

Faturamento anual de R$ 100.000,00 (cem mil 

reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 

5.000,00 

Faturamento 	anual 	de 	R$ 	1.000.000,00 	(um 

milhão 	de 	reais) 	a 	R$ 	10.000.000,00 	(dez 

milhões de reais) 

50.000,00 

Faturamento anual acima de R$ 10.000.000,00 

(dez milhões de reais) 

100.000,00 

Permissionário 

de 	coleta 

seletiva 

Isento 

Autorizatários 

... 

. 

. 

Faturamento anual até R$ 100.000,00 (cem mil 

reais) 

500,00 

Faturamento anual de R$ 100.000,00 (cem mil 

reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 

5.000,00 

Faturamento 	anual 	de 	R$ 	1.000.000,00 	(um 

milhão 	de 	reais) 	a 	R$ 	10.000.000,00 	(dez 

milhões de reais) 

50.000,00 

. 

Faturamento anual acima de R$ 10.000.000,00 

(dez milhões de reais) 

100.000,00 

Faturamento anual até R$ 100.000,00 (cem mil 500,00 

Credenciados reais) 

Faturamento anual de R$ 100.000,00 (cem mil 

reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 

5.000,00 

Faturamento 	anual 	de 	R$ 	1.000.000.00 	(um 

milhão 	de 	reais) 	a 	R$ 	10.000.000,00 	(dez 

milhões de reais) 

50.000,00 

Faturamento anual acima de R$ 10.000.000.00 100.000,00 

(dez milhões de reais) 

RF. 61.595 
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rolha 	  
Proc. N°  426 /  o  

ANEXO vi 	 Sebasfaná A. Marques 
ANEXO VI INTEGRANTE DA LEI N° 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 	 RF. 51.595 

TABELA DE MULTAS 

Infrações dos Artigos Valor da Multa Aplicável 

140 R$ 1000,00 

141. caput R$ 1000,00 

141. §1° R$ 1000,00 

142,caput R$ 1000,00 

142, par. Único R$ 1000,00 

144 R$ 1000,00 

145 R$ 1000.00 

146 R$ 250,00 

147 R$ 250,00 

148 R$ 250,00 

150, caput R$ 50,00 

150. §1° R$ 50,00 

150, 4 0  R$ 400,00 

151 RS 50,00 

152 R$ 500,00 

152 R$ 250,00 

155 R$ 50,00 

156 . 	 R$50,00 

157, caput R$ 50,00 

157, §1° R$ 50,00/dia 

158 R$ 50,00/dia 

159 R$ 50,00/dia 

160 R$ 500.00 

161 R$ 500,00/ dia 

162 R$ 500,00 

163 RS 500,00 

164 R$500.00 

165 R$ 750,00 

165, § único R$ 750.00 	. 

166 RS 500,00 

• 	167 R$ 50,00/dia 

169, inc. I R$ 500,00 

169, inc. II R$ 500,00 

169, inc. III R$ 500,00 

169. inc. IV R$ 100,00 

169. inc. V RS 250,00 

169, inc. VI R$ 250,00 
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5  

Proc. N° 	KnPágina 1 de 3 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Sebastiana Marques 
1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo 	 _~1 

"bgzulgilàd 
COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 13264 

Voltar 	 Imprimir 

tb.22-c 9 e O 

  

LEI No 13.264, 02 DE JANEIRO DE 2002 

(Projeto de Lei no 521/01, do Executivo) 

Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Combate e Prevenção à Dengue e dá outras 
providências. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de 
dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  - Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa Municipal de Combate e Prevenção à 
Dengue, a ser coordenado pela Secretaria Municipal da Saúde. 

Art. 2o - A Secretaria Municipal da Saúde manterá serviço permanente de esclarecimentos sobre as formas 
de prevenção à dengue, inclusive disponibilizando linhas telefônicas para essa finalidade. 

Art. 3 0  - Aos munícipes e aos responsáveis pelos estabelecimentos públicos e privados em geral compete 
adotar as medidas necessárias à manutenção de suas propriedades limpas, sem acúmulo de lixo e 
materiais inservíveis, evitando condições que propiciem a instalação e a proliferação dos vetores 
causadores da dengue, ou seja, "aedes aegypti" e "aedes albopictus". 

Art. 4 0  - Ficam os responsáveis por borracharias, empresas de recauchutagem, desmanches, depósitos de 
veículos e outros estabelecimentos afins obrigados a adotar medidas que visem a evitar a existência de 
criadouros dos vetores citados no artigo 3 0  desta lei. 

Art. 5 0  - Ficam os responsáveis por cemitérios obrigados a exercer rigorosa fiscalização em suas áreas, 
determinando a imediata retirada de quaisquer vasos ou recipientes que contenham ou retenham água em 
seu interior, permitindo o uso, apenas, daqueles que contenham terra. 

Art. 6 0  - Ficam os responsáveis por obras de construção civil e por terrenos obrigados a adotar medidas 
tendentes à drenagem permanente de coleções líqüidas, originadas ou não por chuvas, bem como à 
limpeza das áreas sob sua responsabilidade, providenciando o descarte de materiais inservíveis que 
possam acumular água. 

Art. 7 0  - Ficam os responsáveis por imóveis dotados de piscinas obrigados a manter tratamento adequado 
da água de forma a não permitir a instalação ou proliferação de mosquitos. 

Art. 8 0  - Nas residências, nos estabelecimentos comerciais, em instituições públicas e privadas, bem como 
em terrenos, nos quais existam caixas d'água, ficam os responsáveis obrigados a mantê-las 
permanentemente tampadas, com vedação segura, impeditiva da proliferação de mosquitos. 

Art. 9 0  - Os estabelecimentos que comercializem produtos armazenados em embalagens descartáveis 
ficam obrigados a instalar, nos próprios estabelecimentos, em local de fácil visualização e adequadamente 
sinalizado, "containers" para recebimento das embalagens. 

§ 10  - As embalagens descartáveis armazenadas deverão ser encaminhadas, pelos estabelecimentos 
comerciais, a entidades públicas ou privadas, cooperativas e associações que recolham materiais 
recicláveis. 

§ 20  - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo terão o prazo de 6 (seis) meses, a contar da 
data da publicação desta lei, para se adaptarem à norma ora instituída. 

§ 30  - Em caso de descumprimento do disposto no artigo 10 desta lei, os estabelecimentos comerciais ali 
mencionados estarão sujeitos: 

a) à notificação prévia para regularização, no prazo de 10 (dez) dias; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 6/6/2008 M
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FDth:a 	 —Página 2 de 3 
Ptoc. 	42..5LC Ic7 &L 

tiana MarqUeS 
b) não regularizada a situação no prazo assinalado, à aplicação de ritlifta5 

Sebas 
o59ãlor de R$ 500,00 

(quinhentos reais), corrigida nos termos da legislação municipal pertinente;  

c) persistindo a infração no prazo de 30 (trinta) dias contados da autuação mencionada na alínea anterior, 
à aplicação da multa em dobro e fechamento administrativo por 1 (um) dia. 

Art. 10 - O Poder Executivo Municipal promoverá ações de polícia administrativa, visando a impedir hábitos 
e práticas que exponham a população ao risco de contrair doenças relacionadas ao "aedes aegypti" e ao 
"aedes albopictus". 

Art. 11 - As infrações às disposições constantes desta lei classificam-se em: 

I - leves, quando detectada a existência de 1 (um) a 2 (dois) focos de vetores; 

II - médias, de 3 (três) a 4 (quatro) focos; 

III - graves, de 5 (cinco) a 6 (seis) focos; 

IV - gravíssimas, de 7 (sete) ou mais focos. 

Art. 12 - As infrações previstas no artigo anterior estarão sujeitas à imposição das seguintes multas, 
corrigidas nos termos da legislação municipal pertinente: 

I - para as infrações leves: R$ 180,00 (cento e oitenta reais); 

II - para as infrações médias: R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais); 

III - para as infrações graves: R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais); 

IV - para as infrações gravíssimas: R$ 720,00 (setecentos e vinte reais). 

§ 1° - Previamente à aplicação das multas estabelecidas neste artigo, o Infrator será notificado para 
regularizar a situação no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual estará sujeito à imposição dessas 
penalidades. 

§ 2° - Na reincidência, as multas serão sempre cobradas em dobro. 

Art. 13 - A competência para a fiscalização das disposições desta lei e para a aplicação das penalidades 
nela previstas caberá à Secretaria de Implementação das Subprefeituras e à Secretaria Municipal da 
Saúde, na forma a ser disciplinada em decreto regulamentador. 

Art. 14 - A arrecadação proveniente das multas referidas no artigo 13 desta lei será destinada, 
integralmente, ao Fundo Municipal da Saúde - FUMDES. 

Art. 15 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 16 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art, 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 02 de janeiro de 2002, 448° da fundação de São Paulo. 

Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 

ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios Jurídicos 

FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 

ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 02 de janeiro de 2002. 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Voltar 	 Imprimir 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 6/6/2008 
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• Sebastiana A. Marques 
P.F. 1.595: 	• 

LEI N9 	11.514 ,'DE . 8 DE 	JULHO 	'DE 1994. 	, 

Conoede prazo para a construçao de muros' 
. ,de fecho e passeios e para a limpeza' de, 

. . 	 terrenos,. cancela débitos, e dã 	outras • • proVidenciag. • . 	. 	. 	• 
PAULO.MALUF, Prefeito'dd,Municipio. de'. São Paulo, usando 
das atribuições que lhe 'são conferidas por lei'. 
Faz saber que a amara.-Municipal, em sessão de 22 de junho .  
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei. 

Art. 1° - Picaconcedido, em caráter ex-
.cepcional,.o prazevde 120 (cento e'vinte).dias parwcum-
prinento das Obrigações estatuídas nos artigos 1°, 2° e 
8° da Lei n° 10.508i de' - 4 de'maio'de 1988.' 

' 	2Parágrefo-único^- O disposto 'neste artigo 
não'implica derrogação-ou revogaçãó da. Lei ne 10.508, de 
4 de maio de1988, que Continua , a reger a.matéria. 
. . , 	. 	Art.,2*,-. Serão canceládas.as multas im- 

postas por desrespeito.aos,artigos 1 0 , 2° e 8°,0a Lei-n° 
10.508„de 4 de-naia.de 4988, se os responsáveis - pelos 
imóveis' tiverem- sanádo :as irregularidades até' 'á 
expiração do. prazo de que trata o artigo anterior. 

Parágrafo único - Terão o mesmo beneficio 
: ofic.responsáveis por imóveis limpos, com Muros de fecho 'e 
passeio executados - regularmente até a data da publicação 
desta lei. . . . 

. Art.' . '3°• - Para fazer -jus' ao beneficio 
previsto no artigo anterior,' o interessado, através •  de .  
petição de que conste a exata •localização'dó imóvel, o 
número de'contribuinte.e, se possivel,."croquis"'ou de-
senho ilustrativo, deverá.çonunicar à Administração Be-, 
gional-competente," no praZo'fixado. 'no artigo 1° desta 
lei, a conclusão 'das obràá ou serviços. - 

- 

Art. '4*. 0-Exécutivo Ádotirel'as iedidas 
adequadas -aa-arquivamento dos procedimentos.administra-
tikrozresjúdibiais' que objetivem a cobrança das diyidas 
originárias das multas 'canceladas, ' 

.• s. 	disposto-neste artigo não elide . 	, 
a cobrança de cuatas; honorários advocaticios e outros .  
encargos -de eventual ajuizamento da 'cobrança: 

. 	h 2* -• Em -nenhuma hipótese' serão resti- 
•tuidas, no todo ou em parte, as importai:laias já recolhi-' 
das aos cofres públicos. 	 . . 

• Art. 5° - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias. 

. ' Art. 6° - - Está lei •entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em Con-
trário: 

PREFEITURA' DO MUNICÍPIO DE SM PAULO, aos 8 de Julho ' 
de 1994,. 4419 da.fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO • 	 • 	 • 
JOSÉ ALTINO MACHADO, secretãrici dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações•Re fficnals 
Publicada .  na  Secretaria. do Governo Municipal, em 	de 
julho 	de' 1994. 	 "-.. 
EDEVALDO ALVES DA.SILVA¡.Secretãrlo do Governo Municipal 
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• 

—42 G 1.0  k.  

Sebastiana-^. Marques 
RF. 51.595 - 

LEI N9 11.403. , DE. 8 	DE SETEMBRO . DE'1993 	• 
(Projeto de Lei n9 584/91, do Vereadorjosé•Vimiani Ferraz) 

, Altera a redação- da letra' uf" do art .. 17, 
da Lei n9 10.508, de 4 de'maio de 1988. . 

PAULO MALUFL ' Prefeito 'do. Município de SãO Paulo, miando 
das.atribuiçoes ,que lhe são conferidas.por lei. . 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de agos 
to de.  1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• 
• Art. 1 1 •.- A 'letra of" do artigo 17, da 

Lei na 10.508, de 4 de' maio de 1968, passa a vigorar com' 
a seguinte redaçao: • 
NATUREZA DA IRIRBSUL4- • DISPOSIM VIA-. 	 MULTA 
RIDADE' 	 • 	MS 

f) fechamento e/ou 
passeio daniflcado 
por Concessionarias 
ou entidades equina.  

'lentes 

Artigos 7 2  e 12 J5 (quinze) UFM 
por metro linear. 
( VETADO ) 
danificado.. 

• 

PREFEITURA DO MUN/CIPIO DE SAO PAULO, aos '9 de setembro 
de 1993, 4409 da'fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNELIO'VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretãrio dos Negócios 
Jurídicos . 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO; Sec:zetãriodas'Finanças 
RICARDO NAGI8 IZAR, SeamtíriodasAdministraOce Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal,em 9  de 
setembro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,'Secretãrio do Governo Municipal 
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9 e O 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 
	

6 9' 	 ágina 1 de 1 
Proc. 

Sebasti 
I Serviços I A Cidade I Compras I Notícias 1 Governo 

 
CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 12993 

Voltar 	 Imprimir 

LEI No 12.993, 24 DE MAIO DE 2000 

(Projeto de Lei no 607/97, do Vereador José Viviani Ferraz - PL) 

Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis que não possuam acesso para 
veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

CELSO PMA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 02/91, a Câmara Municipal 
de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  - Fica terminantemente vedado no Município de São Paulo o rebaixamento de gulas defronte a 
imóveis que não tenham acesso à entrada de veículos. 

Art. 2 0  - Os infratores deverão ser intimados para no prazo de 30 (trinta) dias regularizarem esta situação 
e em não o fazendo, estarão sujeitos a multa de 50 (cinqüenta) UFIRs por metro linear de guia rebaixada, 
renováveis a cada 30 (trinta) dias. 

Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de maio de 2000, 447° da fundação de São Paulo. 

CELSO PITTA, PREFEITO 

EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 

DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 

NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de maio de 2000. 

CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 6 de Junho de 2008 1521 Contato 1 Mapa do sitia] 
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/2M'a ina 1 de 14 

Sebastiana Marques 
R BLF~6j  

Proc. N Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo 

	

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 	 22°C I 
	

•d 900 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 14223 

Voltar 	 Imprimir 

LEI No 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 

(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de setembro de 2006, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana, visíveis a 
partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 

Art. 2 0 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo e a superfície 
externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, fauna, flora, construções, edifícios, 
anteparos, superfícies aparentes de equipamentos de infra-estrutura, de segurança e de veículos 
automotores, anúncios de qualquer natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de 
informação e comodidade pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em 
áreas de uso comum do povo. 

Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o atendimento ao 
Interesse público em consonância com os direitos fundamentais da pessoa humana e as necessidades de 
conforto ambiental, com a melhoria da qualidade de vida urbana, assegurando, dentre outros, os 
seguintes: 

I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 

II - a segurança das edificações e da população; 

III - a valorização do ambiente natural e construído; 

IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 

V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 

VI - a preservação da memória cultural; 

VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e das fachadas; 

VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto e em suas 
peculiaridades ambientais nativas; 

IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e logradouros; 

X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, ambulâncias e polícia; 

XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a promoção da melhoria da 
paisagem do Município. 

Art. 4 0 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana: 

I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 6/6/2008 M
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Folha  9/  
Proc. 

No  „2  y ‘ /0% Página 2 de 14 

u.-1...,--  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Sebastiana A.1tiarques 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confaiãiAllo iãtas na condução de 
veículos e garantir a livre e segura locomoção de pedestres; 

III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 

IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico, de 
consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou construído da cidade; 

V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser veiculados, nos termos 
desta lei; 

VI - a Implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e permanente. 

Art. 50 . As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as seguintes: 

I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da Cidade, considerando a 
diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 

II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de ocupação 
das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 

III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, informativa ou indicativa; 

IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e Interferência mais adequados à 
sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, considerando a capacidade de suporte da 
região; 

V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos componentes da paisagem 
urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 

VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 

Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições: 

I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do logradouro público, 
composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 

a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, os 
estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 

b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do local onde se 
exerce a atividade; 

c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade cultural, eleitoral, 
educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 

II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do anúncio, devendo, caso 
haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, ser considerada a área do menor quadrilátero 
regular que contenha o anúncio; 

III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e qualquer divisa do 
imóvel que a contém; 

IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do anúncio, expressa em 
metros quadrados; 

V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas verdes e institucionais, 
as vias e logradouros públicos, e outros; 

VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, arquitetônico, ambiental ou 
de consagração popular, público ou privado, composto pelas áreas, edificações, monumentos, parques e 
bens tombados pela União, Estado e Município, e suas áreas envoltórias; 

VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição pela população; 

VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço público, implantados, 
direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as seguintes funções urbanísticas: 

a) circulação e transportes; 

b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; 
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e) comunicação e publicidade; 

f) atividade comercial; 

g) acessórios à infra-estrutura; 

IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou complementar, tais como torres, 
caixas d'água, chaminés ou similares; 

X - Imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 

a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 

b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, em que não se 
exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do solo; 

XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou desdobro, contida em uma 
quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de circulação oficial; 

XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular ou pública e o 
logradouro ou via pública. 

Art. 7 0 . Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 

I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por meio de aberturas ou 
gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, Integrantes de projeto aprovado das edificações; 

II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando veiculados nos 
equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, densímetros e similares; 

III - as denominações de prédios e condomínios; 

IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que recomendem cautela ou 
Indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 

V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou municipal; 

VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público Municipal, Estadual ou 
Federal; 

VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 

VIII - os que contenham Indicação de monitoramento de empresas de segurança com área máxima de 
0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 

IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens institucionais com 
patrocínio; 

X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos estabelecimentos comerciais, desde 
que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove decímetros quadrados); 

XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na própria edificação, 
para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por cento) da área total de todas as 
fachadas; 

XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da fachada das edificações 
onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado pela Comissão de Proteção à Paisagem 
Urbana - CPPU; 

XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 

DAS NORMAS GERAIS 

Art. 80 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 

I - oferecer condições de segurança ao público; 
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II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, resistência dos materiais e 
aspecto visual; 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua estrutura; 

IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus elementos; 

V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 
pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a parecer técnico emitido pelo 
órgão público estadual ou empresa responsável pela distribuição de energia elétrica; 

VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas constantes do Plano Diretor 
Estratégico; 

VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de comunicação institucional, 
destinado à orientação do público, bem como a numeração imobiliária e a denominação dos logradouros; 

VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar ofuscamento, prejudicar a 
visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao 
trânsito de veículos e pedestres, quando com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 

IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 

Art. 9 0 • É proibida a Instalação de anúncios em: 

I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação específica; 

II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de cooperação entre o Poder 
Público e a iniciativa privada, a serem definidos por legislação específica, bem como as placas e unidades 
identificadoras definidas no § 6 0  do art. 22 desta lei; 

III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios indicativos nos 
imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento anteriormente à Lei no 13.430, de 
13 de setembro de 2002; 

IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, Inclusive cabines e telefones públicos, conforme 
autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos pontos permitidos pela Prefeitura; 

V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 

VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros similares; 

VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 

VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda que de domínio 
estadual e federal; 

IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de obras públicas de 
arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de seus respectivos acessos; 

X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou não; 

XI - nas árvores de qualquer porte; 

XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou carretas engatados 
ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 

Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 

I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 

II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 

III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que estiver instalado ou a 
dos imóveis vizinhos; 

IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas internacionalmente 
para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 

V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas normas de 
segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como Zonas de 
Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à prévia autorização da 
Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria Municipal de Cultura - SMC, nos termos do 
art. 125 da Lei no 13.885, de 23 de agosto de 2004. 

CAPÍTULO III 

DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, todos os anúncios, 
desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, Instalados em: 

I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 

II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 

III - bens de uso comum do povo; 

IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 

V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de redes de transporte, 
de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, gasodutos e similares; 

VI - veículos automotores e motocicletas; 

VII - bicicletas e similares; 

VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 

IX - mobiliário urbano; 

X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 

§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em espaço externo ou 
Interno da edificação e externo ou interno dos veículos automotores, excetuados aqueles utilizados para 
transporte de carga. 

§ 20 . No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o anúncio será 
considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer abertura ou vedo transparente 
que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único anúncio indicativo 
por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as informações necessárias ao público. 

§ 1 0 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 

I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total do anúncio não 
deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros quadrados); 

II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e inferior a 100,00m 
(cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 

III - quando o anúncio Indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou símbolos grampeados ou 
pintados na parede, a área total do anúncio será aquela resultante do somatório dos polígonos formados 
pelas linhas imediatamente externas que contornam cada elemento Inserido na fachada; 

IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou estruturas 
tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a altura máxima de 5,00m (cinco 
metros), incluídas a estrutura e a área total do anúncio. 

§ 20 . Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com a colocação de 
painéis ou outro dispositivo. 

§ 3 0 . Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou recobrimento de fachadas, 
mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado ou regularizado. 

§ 40 • O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calcada. 
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§ 50 . Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de funcionamento, o 
anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) sobre o passeio. 

§ 60 . Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos limites externos da 
fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição de outro anúncio. 

§ 7 0 . Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura das letras não 
ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" deste artigo. 

§ 80 . Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins promocionais ou 
publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além daqueles definidos nesta lei. 

§ 90 . A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, em nenhuma 
hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros). 

§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o anúncio referido no 
"caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que sua área total não ultrapasse os limites 
estabelecidos no § 1 0  deste artigo. 

§ 11. Quando o Imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro público oficial, será 
permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências estabelecidas neste artigo. 

Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas das edificações. 

Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos anúncios indicativos das 
atividades neles exercidas e que estejam em conformidade com as disposições estabelecidas na lei de uso 
e ocupação do solo em vigor e possuam as devidas licenças de funcionamento. 

Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a colocação de 
"banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, visando chamar a atenção da 
população para ofertas, produtos ou informações que não aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada Igual ou Superior a 
100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m (cem metros) lineares 
poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) 
cada um. 

§ 1 0 . As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão ser implantadas de 
forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) entre elas. 

§ 20 . A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em nenhuma hipótese, 
ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de propriedade pública ou 
privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a devida licença de 
funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio publicitário nos 
imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 

I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de embelezamento da 
cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, 
conforme decreto específico do Executivo, que definirá o projeto urbanístico próprio; 

II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de programas políticos ou 
ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 

III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos, na 
forma prevista na legislação federal eleitoral; 
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IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para aluguel ou venda de 
Imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro quadrado) e devendo estar contido dentro 
do lote. 

§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o patrocinador será 
determinado pelos órgãos municipais competentes. 

§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 

Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou empreendimentos 
imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de São Paulo dependerá de análise prévia 
e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 

Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos termos estabelecidos em 
lei específica, de iniciativa do Executivo. 

Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os seguintes elementos, 
dentre outros: 

I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 

II - totem Indicativo de parada de ônibus; 

III - sanitário público "standard"; 

IV - sanitário público com acesso universal; 

V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 

VI - painel publicitário/informativo; 

VII - painel eletrônico para texto informativo; 

VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 

IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 

X - cabine de segurança; 

XI - quiosque para informações culturais; 

XII - bancas de jornais e revistas; 

XIII - bicicletário; 

XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 

XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; 

XVI - protetores de árvores; 

XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 

XVIII - lixeiras; 

XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 

XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e Comunicação; 

XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 

XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 

XXIII - colunas multiuso; 

XXIV - estacões de transferência; 
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XXV - abrigos para pontos de táxi. 

§ 1 0 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de proteção contra as 
intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte público, instalados nos pontos da parada e 
terminais, devendo, em sua concepção, ter definidos os locais para velculação de publicidade e os painéis 
informativos referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 

§ 20 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual destinado à identificação 
da parada de ônibus, quando houver impedimento para instalação de abrigos. 

§ 30 • Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas destinadas ao uso comum, 
sendo implantados em praças e nos terminais de transporte de uso coletivo, e os chamados sanitários 
públicos móveis instalados em feiras livres e eventos. 

§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, consistindo num 
sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de áreas, marcação dos pontos de 
interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter educativo. 

§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens orientadores do 
público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor histórico, cultural, de memória 
popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a mesma função relativamente a casas de 
espetáculos, teatros e auditórios. 

§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que Identificam as vias e 
logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 

§ 70 . Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de comunicação visual 
destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 

§ 80 . Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 horas por dia, com 
acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com capacidade para prestação de 
primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de espaço para detenção provisória de, pelo menos, 
1 (uma) pessoa. 

§ 90 . Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de serviços diversos, 
implantados em praças e logradouros públicos, em locais e quantidades a serem estipuladas pelo Poder 
Público Municipal, sem prejuízo do comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 

§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços públicos, obedecerão 
a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do desenho do mobiliário em relação ao desenho 
urbano e da aprovação de sua instalação naquele espaço específico. 

§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, adaptável a estações 
de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 

§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de gradil, destinada à 
proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso no mesmo nível do pavimento das 
referidas calçadas. 

§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da muda ou arbusto, 
instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais como praças, jardins e parques, de acordo 
com projetos paisagísticos elaborados pelo Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de 
qualidade não agressivo ao meio ambiente. 

§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão Instaladas nas 
calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego de pedestres ou de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida. 

§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à orientação do público 
em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, podendo ser instalados nas vias públicas, nos 
canteiros centrais e nas ilhas de travessia de avenidas. 

§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e Comunicação são estruturas 
destinadas a conter equipamentos de informática, compondo terminais Integrados ao "hardware" da Rede 
Pública Interativa de Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 

§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para receber a aplicação de 
pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem eventos culturais, sem espaço para publicidade. 

18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de Informações de trânsito são equipamentos 
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eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter exclusivamente inforRE4 WAtilidade no que 
se refere ao sistema viário e de trânsito da cidade. 

§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho deve ser compatível 
com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de equipamentos de serviços, tais como 
quiosques de Informação e venda de ingressos. 

§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em operações de 
transbordo. 

§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, destinadas à proteção 
dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua concepção, definir os locais para veiculação de 
publicidade e painéis informativos referentes ao sistema de transporte e sua integração com o 
metropolitano. 

Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 

I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 

II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à locomoção de pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 

III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou entradas e saídas de 
público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 

IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e relógios/termômetros digitais; 

V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os equipamentos de Informação 
básica ao pedestre ou de denominação de logradouro público. 

Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá necessariamente observar 
uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e 
cinqüenta centímetros); nos calçadões, a faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta 
centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Seção I 

Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão da licença que 
implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 

Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, conforme 
regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde que não haja alteração em suas 
características. 

Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de sustentação do anúncio 
implica a exigência de Imediata solicitação de nova licença. 

Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da Secretaria Municipal 
de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 

Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e equipamentos 
urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente estabelecido no respectivo contrato. 

Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será devidamente 
fundamentado. 

Parágrafo único. O Indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução de eventuais taxas 
ou emolumentos pagos. 

Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir da data da publicação do despacho no Diário Oficial da Cidade. 

Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão efeito suspensivo. 

Seção II 
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Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos: 

I - por solicitação do Interessado, mediante requerimento padronizado; 

II - se forem alteradas as características do anúncio; 

III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 

IV - se forem modificadas as características do imóvel; 

V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 

VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto regulamentar, caso não sejam 
sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 

VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 

VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei. 

Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter o número da 
licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do logradouro público, sob pena de 
aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e seguintes. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está instalado, à 
disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da regularidade junto ao Cadastro de 
Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa 
de Fiscalização de Anúncio - T.F.A. 

Seção III 

Dos responsáveis pelo anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o proprietário e o possuidor 
do Imóvel onde o anúncio estiver Instalado. 

§ 1 0 . A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos técnicos e de segurança 
de instalação do anúncio, bem como de sua remoção. 

§ 2 0 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e elétrica, também são 
solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 

§ 30 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é solidariamente 
responsável a empresa de manutenção. 

§ 40 . Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente pela veracidade das 
Informações prestadas. 

Seção IV 

Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as seguintes instâncias 
administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 

I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 

II - Chefe de Gabinete; 

III - Subprefeito; 

IV - Prefeito. 

Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 

I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem urbana; 

II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução desta lei e de seu 
regulamento; 

III - qerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a veiculacão eletrônica no 
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Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 

I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, mobiliário urbano e 
Inserção de elementos na paisagem urbana; 

II - dirimir dúvidas na Interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos omissos; 

III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou Inovadoras da legislação vigente, referentes a 
anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as justificações necessárias visando sua constante 
atualização, diante de novas exigências técnicas e peculiares locais; 

IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política municipal de proteção e 
promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 

V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, paisagem e meio 
ambiente; 

VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, apreciando e decidindo a 
matéria pertinente. 

Art. 36. Compete às Subprefeituras: 

I - licenciar e cadastrar os anúncios Indicativos, inclusive os que já foram protocolados anteriormente à 
data da publicação desta lei; 

II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando as penalidades 
cabíveis. 

Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 

I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e quanto às 
características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, conforme definido no inciso VI do 
art. 6° desta lei; 

II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das situações não previstas 
ou passíveis de dúvidas; 

III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de valor cultural, 
conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, conforme o art. 125 da Lei no 
13.885, de 25 de agosto de 2004. 

Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos da paisagem 
urbana: 

I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 

II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de ocupação das áreas 
privadas e a volumetria das edificações; 

III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, informativa ou indicativa; 

IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência mais adequados à 
sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, considerando a capacidade de suporte da 
região; 

V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da paisagem urbana para a 
veiculação da publicidade; 

VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 

CAPÍTULO V 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 

I - exibir anúncio: 

a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, quando for o caso; 
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c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do anúncio especial; 

d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de anúncio indicativo 
ou CADAN; 

II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 

III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção do anúncio; 

IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas demais leis municipais, 
estaduais e federais pertinentes; 

V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto regulamentar. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela infração praticada os 
responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32. 

Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de seu art. 32, às 
seguintes penalidades: 

• 

	I - multa; 

II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do anúncio especial; 

III - remoção do anúncio. 

Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, os responsáveis 
serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o caso, observados os seguintes 
prazos: 

I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 

II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 

Art. 42. Na hipótese do Infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio instalado 
Irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda que esteja instalado em 
imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus responsáveis, independentemente da aplicação das 
multas e demais sanções cabíveis. 

Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a remoção imediata do 
anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso de risco Iminente de segurança ou da 
reincidência na prática de infração, cobrando os custos de seus responsáveis, não respondendo por 
quaisquer danos causados ao anúncio quando de sua remoção. 

Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 

I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 

II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 4,00m 2  (quatro 
metros quadrados); 

III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas no art. 41 e nos 
incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora estabelecidos, será aplicada multa 
correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, 
até a efetiva regularização ou a remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, 
dos custos relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 

§ 1 0 . No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as reaplicações 
subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da lavratura da multa anterior até a 
efetiva remoção do anúncio. 

§ 20 . Nos casos previstos nos arts. 9 0  e 10 desta lei, em que não é permitida a veiculação de anúncios 
publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, pinturas e outros elementos que promovam 
profissionais, serviços ou qualquer outra atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções 
estipuladas neste artigo serão também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar 
cadastro municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição de 
"cidadão não responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, instalados, com ou sem 
licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos de propriedade pública ou privada, deverão 
ser retirados pelos seus responsáveis até 31 de dezembro de 2006. 

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão impostas as 
penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 

I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX que tenha requerido 
a licença do anúncio; 

II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; 

III - ao anunciante; 

IV - à empresa instaladora; 

V - aos profissionais responsáveis técnicos; 

VI - à empresa de manutenção. 

Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se adequar ao 
disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006. 

§ 1 0 . O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 (noventa) dias, caso os 
responsáveis pelo anúncio justifiquem a Impossibilidade de seu atendimento, mediante requerimento ao 
órgão competente do Executivo. 

§ 20 . Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas as penalidades 
previstas nos arts. 40 a 43 desta lei. 

Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX poderá ser 
extinto. 

Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos diferenciados não 
previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros estabelecidos pela Comissão de Proteção 
da Paisagem Urbana - CPPU. 

Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação das normas 
previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, mediante portaria, a padronização de 
requerimentos e demais documentos necessários ao seu cumprimento. 

Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios especiais pendentes de 
apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão adequar-se às exigências e condições por ela 
instituídas. 

Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa privada visando à 
execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, bem como à conservação de 
áreas municipais, atendido o interesse público. 

§ 1 0 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o valor financeiro dos 
serviços e obras contratadas e as dimensões da placa Indicativa do termo de cooperação, bem como a 
forma de Inserção dessas placas na paisagem. 

§ 2 0 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e deverão ser 
publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de 
sua assinatura, observadas as normas constantes desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 

Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras poderão celebrar 
contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de apoio operacional para a 
fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 

Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário Oficial da Cidade, 
no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças dos anúncios indicativos, 
com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa 
responsável e data de validade de cada anúncio. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a veiculação, pela 
Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada Subprefeitura. 

Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da Cidade, no prazo de 30 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 6/6/2008 M
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(trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças dos anSúen:::tpiElnt  . ubii lcitárioMs a ClUe  , com aS respectiva 
data de emissão, número do Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da emRpFresal r.e5s9p5onsável e data de 
validade de cada anúncio. 

Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data 
de sua publicação. 

Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 de julho de 1994, no 
12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 
2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 
2005, e no 14.066, de 17 de outubro de 2005. 

Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a todos os pedidos de 
licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 4530 da fundação de São 
Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

• 	Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo Expediente I Portal e Inclusão Digital I São Paulo, 6 de Junho de 2008 I E] Contato 1 Mapa do cite 1 
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net ano A Marques 
RF. 51.595 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Proc. N°  a2 T C /_e2f,___ 

PROJETO DE LEI N° 01 - PL 

01- 0095/2007 

• I- O-  1 NiAR. 2007 

	

.. . ......... . 	Consolida a legislação sobre limpeza .. ... 	. ...\ .. 	 de imóveis, fechamento de terrenos ...... \_ ...... 

	

- 	não 	edificados, 	construção e ... 
utilização de passeios, rebaixamento 
de guias e sarjetasy e dá outras 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA LIMPEZA E DOS FECHAMENTOS 

Art. 1° Os responsáveis por imóveis edificados, lindeiros a vias e 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e 
drenados, respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização 
como depósito de lixo, detritos ou resíduos de qualquer espécie ou 
natureza. 

Art. 2° É obrigatória, nos terrenos não edificados, com frente para vias 
e logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e 
sarjetas, a execução nos respectivos alinhamentos, de gradil, muro ou 
outro tipo adequado de fecho, conforme estabelecido em decreto. 

§1° Os fechamentos de que trata este artigo poderão ser metálicos, 
de pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 

• ...... . ... 	... . 	providências. 
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9 C ruína 
Proc.N°  2 	1 0 V  

Sebastiana . Marques 
RF. 54 .595 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

1,20 metros em relação ao nível do logradouro e ser , sempre, providos 
de portão. 

§ 2° Os fechamentos poderão ter altura superior a 1,20 metros, desde 
que, acima dessa medida, sejam executados de forma a apresentar 
50% (cinqüenta por cento) ou mais de suas superfícies uniformemente 
vazadas, possibilitando total visão do terreno. 

§ 30  Em se tratando de terrenos pertencentes a loteamentos 
aprovados, fica concedido, para o cumprimento do disposto neste 
artigo, o prazo de carência de 12 (doze) meses, a contar da data da 
expedição do termo de verificação de execução de obras. 

§ 4° O Executivo poderá, mediante decreto, alterar as características 
dos fechamentos referidos neste artigo, em função da evolução da 
técnica das construções, dos materiais e das tendências sociais. 

Art. 3° A execução dos fechamentos de que trata o artigo 2° desta lei 
depende de alvará de licença e de alvará de alinhamento e 
nivelamento, a serem requeridos, pelo responsável, junto à 
Subprefeitura competente, nos termos da legislação em vigor. 

Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses já previstas em lei, os 
alvarás de alinhamento e nivelamento, bem como o de licença, 
poderão ser dispensados, a critério da Prefeitura, nos casos de 
imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos existentes, 
excluindo-se os fechamentos que tenham características de muro de 
arrimo. 

Art. 4° A Prefeitura, ouvido o órgão responsável da Subprefeitura 
competente, poderá dispensar a execução de gradil, fecho ou muro 
nos alinhamentos, à vista da impossibilidade ou dificuldade na 
execução das obras, nos seguintes casos: 
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rroe. N° 	5;,6 I  o 	, 

 

Sobastiane . Marques 
RF. 5 .595 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

 

I - quando os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação 
ao leito dos logradouros; 

II - quando, junto ao alinhamento ou com ele interferindo, existir curso 
d'água. 

• 
Parágrafo único. Ficam dispensados da execução de gradil, fecho ou 
muro nos alinhamentos os terrenos com licença para edificar em vigor, 
desde que instalados, nos alinhamentos ou sobre os passeios, os 
tapumes exigidos pela legislação para a execução das obras. 

Art. 5° Considerar-se-á como inexistente o gradil, fecho ou muro no 
alinhamento cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em 
desacordo com as normas técnicas, legais ou regulamentares. 

Parágrafo único. Não se enquadram no • "caput" deste artigo os 
fechamentos executados até 14 de dezembro de 1988 e de acordo 
com a legislação então vigente, desde que estejam e sejam mantidos 
em bom estado de preservação. 

Art. 6° As concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública 
• e as entidades a elas equiparadas são obrigadas a reparar os 

fechamentos danificados na execução de obras ou serviços públicos. 

CAPÍTULO II 

DOS PASSEIOS 

Seção 1— Da responsabilidade quanto à construção dos passeios 

Art. 7° Os responsáveis por imóveis edificados ou não, lindeiros a vias 
ou logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a 

3 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
6/

20
08

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 89



Proc. N° 

Sebastiana 
RF. 5 

Marques 
:595 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

construir os respectivos passeios na extensão correspondente de sua 
testada, e a mantê-los sempre em perfeito estado de conservação. 

§ 1° Caracterizam-se como situações de mau estado de conservação, 
dentre outras, a existência de buracos, de ondulações, de desníveis 
não exigidos pela natureza do logradouro, de obstáculos que impeçam 
o trânsito livre e seguro dos pedestres e a execução de reparos em 
desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 

§ 2° Os passeios cujo mau estado de preservação não exceder a 1/5 
(um quinto) de sua área total deverão ser reparados. 

§ 3° Para os efeitos do disposto neste artigo, são considerados 
inexistentes os passeios: 

I - se construídos ou reconstruídos em desacordo com as 
especificações técnicas ou regulamentares, excepcionados aqueles 
executados de conformidade com a legislação vigente até 14 de 
dezembro de 1988. 

II - se o mau estado de preservação exceder a 1/5 (um quinto) de sua 
área total. 

Art. 8° Os passeios obedecerão às normas técnicas existentes, 
conjugadamente com os regulamentos a serem expedidos. 

Art. 90  Aplicam-se aos passeios, no que couber, as disposições sobre 
prazo e dispensa previstas no parágrafo 3° do artigo 1° e no "caput" do 
artigo 4° desta lei. 

Art. 10. As concessionárias de serviços públicos ou de utilidade 
pública e as entidades a elas equiparadas são obrigadas a reparar os 
passeios danificados na execução de obras ou serviços públicos. 
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11- 1 

Sebastiana 
RF. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

9 
TrCro—f.".  

. Marques 
1.595 

Seção II— Da instalação do mobiliário urbano nos passeios 

Art. 11. São condições para a instalação de mobiliário urbano nos 
passeios, conceituado como objetos que integram a paisagem urbana 
e têm natureza utilitária ou decorativa, tais como telefones públicos, 
caixas de correio, cestos de lixo, bancas de jornais, lixeiras, abrigos de 
ônibus, placas de sinalização e outros: 

I — não bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de veículos, o livre 
trânsito dos pedestres, em especial dos deficientes físicos, nem a 
visibilidade dos motoristas, na confluência de vias; 

II — não obstruir o acesso a entradas e saídas de locais públicos ou 
privados; 

III — preservar uma faixa livre para o pedestre nas calçadas de, no 
mínimo, metade de sua largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e 
cinqüenta centímetros), observando-se, nos calçadões, faixa de 
circulação de 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros). 

IV — (VETADO) 

V — possuir autorização do órgão competente do Executivo; 

VI— observar, no que couber, as disposições da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT). 

§ 1 0  (VETADO) 

§ 2°  (VETADO) 

CAPÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 
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° 

Sebastiana . Marques 
RF. 51.595 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Art. 12. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos 
nos Capítulos anteriores: 

I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, ou o 
possuidor do imóvel, a qualquer título; 

II - as concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública e 
as entidades a ela equiparadas, se as obras e serviços exigidos 
resultarem de danos por elas causados; 

III - a União, o Estado, o Município e entidades de sua Administração 
Indireta, inclusive autarquias, em próprios de seu domínio, posse, 
guarda ou administração. 

§ 1° Os danos causados pelo Município, em realização de 
melhoramentos públicos de sua alçada, serão por ele reparados. 

§ 2° Os Governos Federal e Estadual, em relação a seus próprios, 
poderão, se de interesse, celebrar convênios com a Prefeitura para a 
execução das obras e serviços. 

Art. 13. As irregularidades constatadas serão objeto de notificação aos 
responsáveis, que deverão saná-las no prazo improrrogável de 30 
(trinta) dias. 

Parágrafo único. O prazo de que cuida o "caput" deste artigo fica 
reduzido a 20 (vinte) dias nos seguintes casos: 

a) danos causados por concessionárias de serviços públicos ou de 
utilidade pública e por entidade a elas equiparadas; 

b) irregularidades previstas no artigo 11, incisos I, II e III, desta lei. 
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Sebastians Marques 
RF. 51.595  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Art. 14. A notificação de que trata o artigo 13 desta lei será dirigida, 
pessoalmente, ao responsável ou seu representante legal, como tal 
considerados o mandatário, o administrador ou o gerente, podendo 
efetivar-se, outrossim, por via postal, com aviso de recebimento, no 
endereço por ele fornecido no Cadastro Imobiliário Fiscal. 

§ 1 0  A notificação pessoal ou por via postal com aviso de recebimento 
será concomitante com a publicação de edital no Diário Oficial do 
Município. 

§ 2° O prazo para atendimento da notificação será contado em dias 
corridos, a partir da publicação do edital, excluído o dia da publicação 
e incluído o do vencimento. 

Art. 15. Fica o responsável obrigado a comunicar diretamente à 
Subprefeitura competente, até o termo final do prazo decorrente da 
notificação, que as irregularidades constatadas foram sanadas. 

Parágrafo único. A comunicação será feita por escrito, especificados o 
número da notificação e o do contribuinte. 

Art. 16. O não atendimento da notificação a que se refere o artigo 13 
desta lei importará na aplicação de multa, por irregularidade 
constatada, na seguinte conformidade: 

Natureza da Irregularidade 	 Disposições Violadas 	 Multa 

a) fechamento inexistente ou 	 artigos 2° e 5° 	 R$ 202,35 (duzentos e dois reais 
irregular e trinta e cinco centavos) até R$ 

até R$ 404,70 (quatrocentos e 
quatro reais e setenta centavos) 
para cada 5 (cinco) metros ou fra-
cão de testada do imóvel 

b) passeio inexistente ou 	 artigo 7° "capur e § 3° R$ 202,35 (duzentos e dois reais 
e trinta e cinco centavos) até R$ 
404,70 (quatrocentos quatro 
reais e setenta centavos) para 
cada 5 (cinco) metros ou fração 
de testada do imóvel 

c) passeio em mau estado de 	 artigo 7°, § 2° 	 R$ 80,94 (oitenta reais e noventa 
preservação 	 e quatro centavos) até R$ 161,88 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

(cento e sessenta e um reais e 
oitenta e oito centavos) por metro 
linear de passeio danificado 

d) mobiliário urbano no passeio 	 artigo 11, incisos 
	

R$ 121,41 (cento e vinte e um re- 
bloqueando, obstruindo ou dificul- 	 1,11e111 

	
ais e quarenta e um centavos por 

tando o acesso de veículos, o 	 equipamento 
trânsito dos pedestres ou a visibi- 
lidade dos motoristas 

e) falta de limpeza 	 artigo 1° 
	

R$ 202,35 (duzentos e dois reais 
e trinta e cinco centavos) até R$ 
404,70 (quatrocentos e quatro 
reais e setenta centavos) para ca-
da 250 m2 de área total de terreno 

f) fechamento e/ou passeio da- 	 artigos 6° e 10 
	

R$ 1.214,10 (hum mil, duzentos 
nificado por concessionárias ou 	 e quatorze reais e dez centavos) 
entidades equivalentes 	 por metro linear danificado 

Parágrafo único. As multas fixadas neste artigo serão renováveis a 
cada 30 (trinta) dias, até que seja sanada a irregularidade. 

Art. 17. A lavratura dos autos das multas referidas no artigo 16 desta 
lei far-se-á simultaneamente com a notificação do infrator, para, no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, pagar ou apresentar defesa, sob 
pena de confirmação da penalidade imposta e de sua subseqüente 
inscrição como dívida ativa. 

§ 1° A notificação do auto de multa ocorrerá na forma do disposto no 
artigo 14 desta lei. 

§ 2° A defesa deverá ser apresentada na Subprefeitura da 
circunscrição territorial a que pertence o imóvel, mediante protocolo e 
será informada pelo servidor público competente e decidida pelo 
Subprefeito. 

§ 30  O prazo referido no "caput" deste artigo será contado a partir da 
data da publicação do edital da notificação do auto de multa no Diário 
Oficial do Município, excluído o dia da publicação e incluído o do 
vencimento. 
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Proc.  

Sebastlens Marques 
RF. 51.595 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Art. 18. Do despacho decisório que desacolher a defesa, a ser 
publicado no Diário Oficial do Município, caberão: 

I — pedido de reconsideração à própria autoridade que o prolatou, no 
prazo de 15 (quinze) dias da publicação; 

II — recurso ao Prefeito, mediante depósito prévio do valor da multa 
• discutida, . no prazo de 15 (quinze) dias da publicação do despacho 

que desacolher o pedido de reconsideração de que trata o inciso 
anterior. 

Parágrafo único. O pedido de reconsideração e o recurso deverão ser 
apresentados, mediante protocolo, na Subprefeitura competente. 

Art. 19. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e 
serviços não realizados nos prazos estipulados, cobrando dos 
responsáveis omissos o custo apropriado, acrescido da taxa de 
administração de 100 `)/0 (cem por cento), sem prejuízo da multa 
cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas 
advindas de sua exigibilidade e cobrança. 

4111 	Parágrafo único. A apropriação do custo das obras e demais despesas 
a que se refere este artigo serão feitos na forma, prazos e condições 
regulamentares, por ato baixado pelo Executivo. 

Art. 20: Nos casos previstos no artigo 11, incisos I, II e III, perdurando 
a irregularidade por mais de 60 (sessenta) dias, a Prefeitura poderá 
efetuar a apreensão e remoção do mobiliário urbano. 

CAPÍTULO IV 

Seção I — Da abertura de gárgulas e do rebaixamento e 
chanframento de guias 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Art. 21. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de 
águas pluviais, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, 
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do 
interessado e pagamento dos preços devidos, os quais serão 
calculados com base nos custos unitários dos serviços respectivos e 
atualizados em consonância com a legislação vigente. 

• Art. 2Z As pessoas físicas .  ou jurídicas que realizarem os serviços 
elencados no artigo anterior incorrerão em multa correspondente ao 
triplo do valor do preço do serviço. 

Parágrafo único. Se a Prefeitura, por qualquer motivo, tiver 
necessidade de refazer ou reparar os serviços executados 
clandestinamente, o infrator, além da multa prevista neste artigo, 
responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo, e, 
sendo o caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem 
ser aproveitadas. 

Seção II — Das travessias sinalizadas de pedestres 

• Art. 23. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o 
rebaixamento da parte dos passeios necessária ao acesso de 
pedestres, nas travessias sinalizadas e nos canteiros centrais de vias 
públicas. 

Art. 24. É vedada a instalação, junto a rebaixamento vinculado às 
travessias sinalizadas, de qualquer mobiliário urbano referido no artigo 
11 desta Lei. 

Parágrafo único. O mobiliário existente, que prejudique o acesso de 
pedestres ou dificulte a visibilidade destes ou de motoristas, será 
removido pela Prefeitura ou, por sua determinação, pelo órgão 
responsável. 
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Proc. 

Sebastians Merques 
RF. 51.595 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Seção III - Da demarcação de faixa para a passagem de pedestres 

Art. 25. As calçadas limítrofes dos postos de serviços e abastecimento 
de combustíveis que servem de acesso a veículos automotores 
deverão ser demarcadas, em toda a sua extensão, com faixas para a 
passagem de pedestres. 

Parágrafo único. Aos infratores deste artigo será aplicada a multa de 
R$ 809,40 (oitocentos e nove reais e quarenta centavos), diariamente, 
até o seu integral cumprimento. 

Seção IV — Do rebaixamento de guias para possibilitar a travessia 
de portadores de deficiência 

Art. 26. Fica vedado o rebaixamento de guias defronte a imóveis que 
não tenham acesso à entrada de veículos. 

Parágrafo único. Ficam excluídos da vedação constante do "caput" 
deste artigo os rebaixamentos de guias considerados como acessos 
especiais para pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 27. Os infratores ao artigo 26 desta lei deverão ser intimados para 
no prazo de 30 (trinta) dias regularizarem a situação e em não o 
fazendo, estarão sujeitos à multa de R$ 84,91 (oitenta e quatro reais e 
noventa e um centavos) por metro linear de guia rebaixada, 
renováveis a cada 30 (trinta) dias. 

Art. 28. O Poder Público Municipal promoverá o rebaixamento de 
guias e sarjetas em todas as esquinas e faixas de pedestres com a 
finalidade de possibilitar a travessia de pedestres portadores de 
deficiências físicas. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste 
artigo serão priorizados: 
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Sbt 
.5.M9;rques  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

I— terminais rodoviários e ferroviários; 
II— serviços de assistência à saúde; 
III — serviços educacionais; 
IV — praças e Centros Culturais; 
V- centros esportivos; 
VI — conjuntos habitacionais; 
VII — principais vias. 

Art. 29. Os editais de licitação para pavimentação, recapeamento, 
instalação ou reforma de guias e sarjetas deverão, obrigatoriamente, 
conter o previsto nesta Seção. 

Art. 30. O Executivo deverá manter programa para corrigir a ausência 
de rebaixamento nas vias existentes. 

Parágrafo único. Os rebaixamentos de guias e sarjetas deverão ser 
identificados através da colocação de Símbolo Internacional de 
Acesso, conforme disposto no inciso XXV do artigo 4°, da Lei Federal 
n° 7.405, de 12 de novembro de 1985. 

Art. 31. O Conselho Municipal da Pessoa Deficiente deverá participar 
da implementação do disposto nesta Seção, fiscalizando os padrões 
de qualidade dos rebaixamentos e as prioridades estabelecidas no 
parágrafo único do artigo 28 desta Lei. 

CAPÍTULO V 

DO USO DOS PASSEIOS 

Art. 32. Fica vedada a utilização das calçadas situadas nas 
proximidades das faixas de pedestres para o desenvolvimento de. 

12 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
6/

20
08

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 98



rolha 
Proc.  

Sebastian° . Marquee 
RF. 51.595 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

qualquer atividade, econômica ou não, inclusive prestação de serviços 
de qualquer natureza, devendo apenas ser utilizadas pelos pedestres. 

Parágrafo único. Aos infratores deste artigo será aplicada a multa de 
R$ 679,32 (seiscentos e setenta e nove reais e trinta e dois centavos), 
dobrada em caso de reincidência. 

Art. 33. Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a 
vias e logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, devem zelar 
para que, ao oferecerem vagas nos respectivos recuos para 
estacionamento ou parada de veículos, estes não venham a ocupar, 
ainda que parcialmente, o passeio correspondente. 

§ 1 °  As vagas oferecidas deverão estar sinalizadas até o limite do 
alinhamento do imóvel, respeitadas as regras de acessibilidade. 

§ 2°  A oferta de vagas na extensão da testada do imóvel não autoriza 
o rebaixamento contínuo do meio fio, cuja execução deverá obedecer 
à legislação em vigor. 

§ 3°  Constitui infração ao disposto neste artigo a constatação de 
veículo que, parado ou estacionado, esteja ultrapassando o limite do 

411 

	

	alinhamento do lote, ocupando total ou parcialmente, espaço de 
calçada. 

§ 4° A ocorrência de infração implicará penalidade de multa ao 
responsável pelo imóvel, ou estabelecimento, ou ao condomínio, 
individualizada por veículo flagrado na situação tipificada no parágrafo 
3° deste artigo, no valor de R$ 279,75 (duzentos e setenta e nove 
reais e setenta e cinco centavos), aplicada em dobro em caso de 
reincidência, bem como quando, por qualquer meio de sinalização, 
ficar caracterizada a indução do uso da calçada como estacionamento 
ou parada de veículo. 
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Proc.

•,..  

lua a na A. Marques 
RF. 1.595 • 	• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 3 O valor das multas e taxas constantes desta lei será 
reaju /ado anualmente pela variação do Índice de Preços ao 
Co umidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
G, °grafia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, 
1 do que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 

‘

/r. ad:  por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo 
oeda. 

35. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que 

I
oub-er, no prazo de 60 (sessenta) dias . a contar de sua publicação. 

Art. 37. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, em especial as seguintes leis, por força 
da presente consolidação: Lei n° 3.839, de 9 de janeiro de 1950; Lei n° 
4.789, de 10 de setembro de 1955; Lei n° 6.252, de 5 de abril de 1963; 
Lei n° 9.397, de 22 de dezembro de 1981; Lei n° 10.034, de 27 de 
dezembro de 1985; Lei n° 10.508, de 04 de maio de 1988; Lei 
11.403, de 9 de setembro de 1993; Lei n° 11.574, de 8 de julho d 
1994; Lei n° 11.656, de 18 de outubro de 1994; Lei n° 12.117, de 28 
de junho de 1996; Lei n° 12.260, de 11 de dezembro de 1996; Lei n° 
12.849, de 20 de maio de 1999; Lei n° 12.993, de 24 de maio de 2000; 
Lei n° 13.237, de 7 de dezembro de 2001; Lei n° 13.310, de 31 de 
janeiro de 2002; Lei n° 13.486, de 3 de janeiro de 2003; art. 32, 
Parágrafo único, da Lei n° 13.525, de 28 de fevereiro de 200 

01.  4r ; 
a 
4 / 

Art. 36. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Sessões, em 
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• 

.Cji.;:ãtians 
RF. 5 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

• Marques 
.595 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei é resultado do trabalho de consolidação da 
legislação municipal desenvolvido por um grupo técnico de trabalho no 
âmbito da Câmara Municipal, com a participação de servidores das 
respectivas áreas técnicas do Executivo, através de convênio firmado 

• com a Prefeitura Municipal de São Paulo. 

O trabalho de consolidação das leis foi feito de acordo com os 
critérios postos na Lei Complementar Federal n° 95/98, alterada pela 
Lei Complementar Federal n° 107/01, que em seu art. 13, determina 
que a consolidação visa integrar todas as leis pertinentes a 
determinada matéria num único diploma legal, revogando-se 
formalmente as leis incorporadas à consolidação, sem modificação do 
alcance nem interrupção da força normativa dos dispositivos 
consolidados. 

Objetivou-se, dessa forma, a obtenção de um diploma legal conciso e 
estruturado sobre uma matéria especifica, facilitando para todos sua 
consulta e evitando a existência de várias leis disciplinando um 
mesmo assunto e dúvidas de interpretação sobre qual estaria em 
vigor. Assim, a partir da aprovação da consolidação sobre certa 
matéria, as alterações e inovações posteriores seriam feitas somente 
sobre o mesmo diploma legal, evitando-se novamente a proliferação 
de leis. 

No processo de consolidação adotaram-se como critérios a supressão 
dos dispositivos declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal e dos que não foram recepcionados pela Constituição Federal, 
bem como a expressa revogação daqueles que já foram 
implicitamente revogados por leis posteriores. 
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Folha  /00  
Prot.' N° 	Tã. 	 , 

Sebastian A. Marques 
RE. 51.695 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Num primeiro momento foi encaminhado pelo Grupo de Trabalho um 
projeto de lei revogando leis publicadas entre 1892 a 1947, com o 
objetivo de limpar o banco de dados da legislação vigente. 

Para a solução das questões surgidas durante o processo de 
consolidação foram utilizadas também as normas estabelecidas em 
consenso pelo Grupo de Trabalho, visando solucionar questões 
práticas, sendo certo que toda a documentação relativa aos trabalhos 
está encartada nos autos do processo administrativo 350/05 e seus 
anexos. 

Ainda, para facilitar o entendimento do projeto, segue anexa versão 
explicativa do trabalho realizado. 

Por entender inegável o interesse público da matéria, que tem seu 
fundamento de validade na Lei Complementar Federal n° 95/98, bem 
como no art. 70,  da Lei Orgânica do Município, aguardamos o apoio 
dos Nobres Pares no sentido de vê-Ia aprovada. 

41,  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fet;',1a 
Proc. N" 

Sebestie e A. Marques 
RF. 61,695 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Efetuada a pesquisa e análise, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, de acordo com a designação de fls. 01. 

São Paulo, 12 de junho de 2008. 

Raimun 	atis a 
Procurador Supervisori.etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB SP \11D6.926 

Nado Anchieta - Maduto „iscarei, 100 São Paulo - 93  CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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• • ......rstnrv 

• / 6/0 108 

RECEBIDO A PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM  010 f())  /08 ÀS)6_12(2h 
POR 

SAiDA: 	9 ÀS: 

REDISTRIBUÍDO 
Ao Nobre \P-re:MdOr /À NLws V e a . ra 

Obs. O prw;:i 	 á de cIis 
nos 'carriles .,:Át; ;;.i 3° c.ki. 	tijc,- :33 c:o R.1. 

G:f.20/02,/ e 2o 3 

T. Alves Soto 
m 	trativo 

RF 11.234 

I R EG E!.3 !Mi 
Cornics5o do COr:•".: 	''''' ' '• ' 
" 

i Em  i2/66r  

1 

—91",sttwarfflempar.,,,,,--Arr, 

r 	t z-o 

A SGP•33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo, 	 b2A0Q/ 
I mor 

Secretário de Comissã 
RF - 101204 

r......--...„ 

 

SECRETARIA

PE 	DE  
DE DOCUMENTAÇÃO 

su 
  

...................—.4  

4 	
ARQUIVO GERAL 

-7,f 

1 Proo: encerrado dom  joi 	fis. 

Arquivado ern./11/  0 // (zz"°(:)  

	

 O Func.° 	 A  

2 	 ,, 	, , 	, 	,í 

IP,mo. roo.amax..0 	 

LUCASAIANUELItt T. ALVES SOTO 	 Lucas Ma 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 	 Taci.) 
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Sala das Sessõ de 2013 

  

........-,...,,,a-remewaccassamsorasnattaraeseaumnarnwomate. 

Folha n° 02-,  do Processo 

- 6 de  ;2009  

 

 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Lucas PA 	. T. Alves SotO 
Técnico 	'atrativo 

RF 11.234 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00010/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: .  PDL n° 13/2009; PDL 

n° 91/2012 ;  PL n° 563/2006, PL n° 685/2006, PL n° 39/2007, PL n° 44/2007, PL n° 

178/2007, PL n° 254/2007, PL n° 364/2007, PL n° 403/2007, PL n° 443/2007, PL n° 

445/2007, PL n° 473/2007, PL n° 485/2007, PL n° 857/2007, PL n° 859/2007, PL n° 

286/2008, PL n° 435/2008, PL n° 478/2008, PL n° 137/2009, PL n° 151/2009, PL n° 

651/2009, PL n° 707/2009, PL n° 11/2010, PL n° 60/2010, PL n° 65/2010, PL n° 

72/2010, PL n° 86/2010,PL 259/2010, PL n ° 279/2010, PL n° 14/2011, PL n° 15/2011, 

PL n° 16/2011, PL n ° 126/2011, PL n° 150/2011, PL n°278/2011, PL n°601/2011, PL 

n° 619/ 2011 , PL n° 620/2011 , PL n°421/2012 , .PL n° 544/2012 ,PL n° 545/2012 PR 

n° 18/2006, PR n°2/2007 ,PR n° 19/2011 , PR n° 11/2012 , todos de autoria da Exma 

Sra. Vereadora Marta Costa. Seereeda Reej;:.3 
DD atarry,,:-., 	t7,,.." • 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
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Papel para informação, rubricado como folha n°  103  

	

o A 	6  
de 20  fià  	‘2-(-)  / 2? / 2°4 5  (a) • 	 do processo n° 

Lucas M 	 Ives SotO 
Técnico Administrativo 

	

À SGP.33 
	 RF 11.234 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0010/2013. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

\ 
1/4 414 

SOLANGE INO 'I; DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0010/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ao /O2 / ao 4,3 

AD 	 RA ÇA SILVA 
Supervis 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

2.0 g_ rif 
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103  Papel para informação, rubricado como folha n° 

0 4— 	6   de 20 	jC) ,02) /  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 

Lucas MaeJ T.iveb SotCY 
Técnico Administrativo 

À SGP.33 
	 RE 11.234 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0010/2013. 

• 
lov 2_/ 

4,  O\ - 
SOLANGE INO I DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS ° 13-0010/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ao  loz a.043 

• 
ADJ 	RA ÇA SILVA 

Supervis 	quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

Adelin, ;.-- C 
Nssistec4;- 	-,vranr.,1";:g 

. 406 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisla o P rticipativa 
Em 	 às I .çf_, 

e 

• 

TI 

RF. 11.317' 

Para Relatar. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 
Em 
Legislei o Part.-Oliva. 2,0/ 5  

Presi nte 
Ota. O pra • para maniNstação é de 8 dias, nos term 	O 3° do artigo 63 d.o R.I. 

..„. 
SE SAI3 PUIS) 

SETON 

E1&—a-1-0-1113— 

SAf DA: Às: h 

 

; 

   

S'Af 
Segue_:_Uluntadonesta data doeumento(s) 

e 
papel de informa rubricad‘fr_sob tolha 

Gabriel ? 
Ribeiro 

Técnico A rninistratiVO 

RF. 

5 rb31  
A5 h 
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< Folha n°_,10 Cl 	do 

Processo n° 
Gabriel S. M. RibelrocÊk 
RF. 11.317 — SGP-1?› 

 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10286-08 
16 - PAR 

PARECER N° 16-00034/2013 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 286/08. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre a 
limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados, a construção e a manutenção 
de passeios e dá outras providências. 

A proposta visa inserir uma nova regulamentação referente aos passeios públicos, 
dispondo, dentre outras coisas, sobre a criação do Programa de Recuperação do Passeio 

Público, segundo o qual a Prefeitura deverá executar de forma gradual e contínua a 
padronização do passeio público; cria contribuição de melhoria devida pelos contribuintes 
responsáveis pelos imóveis beneficiados pelo Programa; e cancela as multas impostas por 
desrespeito ao art. 8° da Lei n° 10.508/88 na hipótese que especifica. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do presente projeto de lei que vai ao 

encontro do disposto no art. 116 do Plano Diretor Estratégico, segundo o qual a utilização 

dos passeios públicos e das vias de pedestres, incluindo a instalação de mobiliário urbano, 

deverá ser objeto de lei específica. 

Quanto ao aspecto de fundo, insere-se a propositura, portanto, no âmbito da 

regulamentação edilícia que tem por objetivo não só o controle técnico-funcional da 

construção individualmente considerada, mas também o ordenamento da cidade no seu 

conjunto. 

Ampara-se, ainda, no poder de polícia municipal. Hely Lopes Meirelles, ao discorrer sobre o 

assunto, ensina que "são exigências perfeitamente compreensíveis para todo local, veículo 

ou logradouro público as de um mínimo de mobiliário, de utensílios indispensáveis ao 

conforto dos indivíduos e de arranjo artístico compatível com o nível cultural do povo ou dos 

cidadãos que o vão utilizar ou frequentar" (in "Direito Administrativo Brasileiro", Ed. 

Malheiros, 6' ed., pág. 364). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, X, do Regimento Interno da Casa. 	
17- RELCOM 
17- 00034/2013 
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16- PAR 
16-00796/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
286/08 

Trata-se do Projeto de Lei n 286/08, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, 

ue dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não egificados, a 

construção e a manutenção de passe/os, e dá outras providências. 

Em sua justificativa a autora deste Projeto de Lei destacou a importância para a 

nossa cidade da preservação das calçadas visando garantir um acesso seguro aos 

espaços urbanos pela população. Lembrou ainda que todos têm o direito 

constitucional de se locomover com acessibilidade, conforto, segurança, utilidade e 

economia e também destacou a importância da limpeza adequada e da construção de 

muros em terrenos baldios, como forma de prevenção contra o surgimento de lixões 
-':14..'rõl^  

com os inconvenientes problemas de mau cheirotê da presença de insetos e roedores. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa esclareceu que 

sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do presente Projeto de Lei e se 

manifestou pela legalidade desta propositura, 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e MeidAmbiente considerou 

como meritórios os seus objetivos, mas verificou que os dispositivos nele contidos se 

encontram em sua quase totalidade inclusos na ,Lei n° 15.442, de" 9 -  de setembro de 

2011, que já foi regulamentada pelo Poder ExecUtiVo'através do Decreto n° 52.903, de 

06 de janeiro de 2012. Assim sendo, entende que o seu prosseguimento ficou 

inviabilizado e se posiciona contrariamente à aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala da Comissão de Política Urbana etropolitana e Meio Ambiente, em J  k5-105-13 
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16- PAR 

PARECER 
	

16- 01724/2013 

PROJETO DE LEI N° 028612008. 

MISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

Sala da Comissão de Administração Púb 	em 

GILSON BARRET 

    

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 17 - RELCOM 
17- 0174712013 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Nobre Vereadora Mara Gabrilli que 

"dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados, a 

construção e a manutenção de passeios, e dá outras providências." 

A proposta em análise tem por objetivo instituir um novo regramento no que se 

• reporta aos passeios públicos da Cidade de São Paulo. Em suma, este projeto visa 

atualizar e consolidar a legislação existente a respeito do fechamento de terrenos não 

edificados, da limpeza de imóveis e da conservação de passeios públicos. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a propositura, "deve ser 

garantido a toda população que transita pela cidade o acesso seguro aos espaços 

urbanos, independentemente de transitarmos a pé, de cadeira de rodas, com auxílio de 

muletas ou bengalas. Seja como for, nós temos o direito constitucional de ir e vir com 

acessibilidade, conforto, segurança, utilidade e autonomia." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto. 
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